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EDITORIAL

Raul de Souza Püschel
Editor

Doutor em Comunicação e Semiótica pela PUC-SP
Professor da Área de Códigos e Linguagens do IFSP

Veremos, nesta edição, uma série de reflexões pedagógicas, outras da história da ciência, aliadas 
a uma série de estudos de caráter tecnológico.

Pensando em educação, abre-se a revista com “Identidade de profissionais da educação na Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica: os especialistas em educação”, em que se 
discute o papel e a identidade de tais profissionais na rede, além da falta de coerência de se caracterizar 
a natureza de pedagogos e de técnicos em assuntos educacionais como técnico-administrativos, já que a 
natureza de tais trabalhos é eminentemente educacional, e não metodológico-burocrática.

O ensaio seguinte, “Educar para formar e formar para educar: contribuições à formação pedagógica 
para docência superior no Campus São Carlos”, revela a importância da reflexão crítica no trabalho docente 
do Ensino Superior, pensado como uma prática de caráter coletivo, no sentido de transmitir experiências 
e resultados para uma comunidade, tal como acontece em oficinas pedagógicas, por exemplo.

Em “Memória sobre o ensino da História da Ciência no Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de São Paulo”, é mostrado o percurso da História da Ciência no Brasil, em geral, e neste 
Instituto Federal, em particular. Evidencia-se o caráter pioneiro desta escola, ao implementá-lo no Ensino 
Médio, bem como sua introdução em cursos de Licenciatura, assinalando-se o aspecto aglutinador da 
disciplina, no que tange à interface de questões científicas, humanísticas e tecnológicas.

A experiência didática “Aplicação de grupo focal na avaliação e no replanejamento de cursos/
disciplinas”, baseado no tripé apreciar, contextualizar e fazer, traz inovações ao ensino de Artes, com 
melhor aproveitamento e maior envolvimento dos alunos. Mostram-se, assim, no caso, os resultados da 
aplicação do método no Ensino Médio no segundo semestre de 2008.

O artigo subsequente, “Princípios pedagógicos na formação sócio-profissional em economia solidária”, 
defende que os princípios de autogestão, autonomia, solidariedade e participação são fundamentais e devem 
ser inseridos nos currículos escolares, atenuando assim os efeitos nocivos da globalização e da reestruturação 
produtiva para os que foram ou poderão ser excluídos do mercado de trabalho. 

O próximo artigo, “A capacitação docente frente às tecnologias da informação e comunicação”, faz 
uma articulação entre tecnologia e ensino, destacando que a EaD pressupõe mudanças, mas afirma que a 
interação deve ser constante. Preconiza ainda o ato de aprender a aprender, promovendo a busca crítica 
e a atualização contínua, o que transformará o professor − peça-chave também neste modelo educativo 
− em um orientador e um facilitador da aprendizagem, e não mais em “dono do saber”.

O texto “Processamento digital de imagens: verificação do nível de líquido para utilização em 
automação industrial” revela que tal processamento, já usual em certas circunstâncias de nosso cotidiano, 
pode ser muito bem utilizado em automação industrial. No caso, utilizou-se um sistema desenvolvido 
em Delphi para controlar a quantidade de líquido em um frasco.

O ensaio “A estrutura da argumentação em A Origem das Espécies” mostra como a concepção 
darwiniana é uma teoria forte, pois convenceu com certa rapidez a imensa maioria dos biólogos, além de 
ter influenciado uma série de concepções posteriores, graças à argumentação ao mesmo tempo simples 
e eficaz.

Finalizando a revista, surge o trabalho “Projeto e construção de um circuito elétrico para a execução 
de redes neurais artificiais utilizando componentes eletrônicos de baixo custo”. Nele é descrita uma rede 
que se vale de componentes elétricos de baixo custo, aplicado a um circuito que reconhece peras e maçãs.
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O presente trabalho apresenta uma discussão referente à identidade dos especialistas em 
educação (Pedagogos e Técnicos em Assuntos Educacionais) da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica - RFEPCT. Para atingir esse objetivo, analisamos 
legislações federais e referências teóricas, que caracterizam a natureza das atividades 
desenvolvidas por estes profissionais de educação na RFEPCT. Nas considerações finais 
trazemos à tona a questão sobre a autonomia no exercício das atividades destes profissionais 
a partir da não inclusão dos cargos de Pedagogo e Técnico em Assuntos Educacionais na 
Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.

Palavras-Chave: Especialistas de educação. Pedagogo. Carreira do magistério. Técnico em 
assuntos educacionais. Educação profissional.

The present work presents a discussion about the identity of the education specialists 
(Pedagogues and Educational Subject Technicians) of the Federal System of Professional, 
Scientific and Technological Education – RFEPCT. To achieve this objective, we analyzed 
federal legislation and theoretical references which characterize the nature of the activities 
developed by these education professionals in RFEPCT. In the final considerations we discuss 
the issue of the autonomy in the activities of these professionals taking into consideration the 
non-inclusion of the functions of Pedagogues and  Educational Subject Technicians in the 
Teaching career of the Basic, Technical and Technological Teaching.

Keywords: Education Specialists. Pedagogue. Teaching career. Educational Subject Technician. 
Professional Education.

IDENTIDADE De PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NA Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica: 

Os Especialistas em Educação

Harryson Júnio Lessa Gonçalves
Pedagogo e Mestre em Educação – Universidade de Brasília (UnB)

Doutorando em Educação Matemática – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 
Técnico em Assuntos Educacionais do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP)

Patrícia Lima Dubeux Abensur
Pedagoga – Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)

Mestra em Educação – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)
Técnico em Assuntos Educacionais do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP)

Soraya Menezes de Queiroz
Licenciada e Bacharel em Letras – Universidade de São Paulo (USP)

Pós-Graduanda em Educação a  Distância – Centro Nacional de Educação a Distância do  
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC)

Técnico em Assuntos Educacionais do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP)
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O Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia de São Paulo – IFSP – (antigo 
CEFET/SP) possui, em seu quadro de servi-
dores, os que ocupam os cargos de Pedagogo 
e  Técnico em Assuntos Educacionais - TAE, 
ambos de nível superior1 e que se caracteri-
zam por desenvolverem atividades voltadas 
para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a 
educação básica, que os remete a uma iden-
tidade de especialistas em educação.

Atualmente, há no IFSP um grupo de 
pesquisa composto por pedagogos e técnicos 
em assuntos educacionais, no qual são tra-
çadas discussões referentes à identidade dos 
profissionais de educação na Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecno-
lógica (RFEPCT). No momento, este grupo 
desenvolve estudos e pesquisas inerentes a 
identidade e práxis de especialistas de edu-
cação nos Institutos Federais.

No presente artigo, argumentaremos so-
bre a estrutura de alocação, na carreira pública 
federal, dos citados cargos e as consequências 
no desenvolvimento de suas atividades. Para 
tanto, utilizaremos análise documental, ten-
do como foco diversas legislações federais 
que normatizam o exercício profissional do 
servidor público federal, bem como outras 
legislações pertinentes que organizam a  
educação brasileira.

1 Contextualização

Para Villas Boas (1993), a organização 
do trabalho pedagógico admite dois significa-
dos: o primeiro é o desenvolvido pela escola, 
cujo objetivo é a transmissão/assimilação do 
saber sistematizado, em que concorrem todas 
as ações escolares, não reduzido às atividades 
desenvolvidas em sala de aula, entre professor 
e alunos, mas incluindo a organização global 
do poder na escola, os eventos socioculturais, 
os conselhos de classe, as reuniões de pais, a 
estrutura administrativa, etc; o segundo signi-
ficado restringe-se à interação professor-alu-
no, em sala de aula. Assim, conforme Freitas 
(1995), temos dois níveis para a organização 
do trabalho pedagógico:

a)	como trabalho pedagógico que, no presente 
momento histórico, costuma desenvolver-se 
predominantemente em sala de aula;

b)	como organização global do trabalho 
pedagógico da escola, como projeto político-
pedagógico da escola.

Este trabalho pedagógico, cujo funda-
mento é a docência – ato educativo intencio-
nal –, compõe o eixo essencial da formação 
dos profissionais da educação. E, como per-
cebido, possui duas dimensões: uma micro e 
outra macro. Assim, não está restrito apenas 
ao que acontece na sala de aula, mas na rela-
ção Escola-Comunidade, Escola-Sociedade 
e Escola-Estado.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB - Lei n° 9.394/1996), consi-
derando tais discussões acerca da definição 
de trabalho pedagógico, que refletem todo 
um movimento de reflexão epistemológica e 
histórica sobre a formação e práxis do profis-
sional da educação, define no 2° parágrafo do 
artigo 67, incluído pela Lei n° 11.301/2006, 

(...) que são consideradas funções de magistério 
as exercidas por professores e especialistas em 
educação no desempenho de atividades edu-
cativas, quando exercidas em estabelecimento 
de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as 
de coordenação e assessoramento pedagógico. 
(paginação irregular)

A própria Lei, em seu artigo 64, dispõe 
que “a formação de profissionais de educação 
para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para 
a educação básica será feita em cursos de 
graduação em pedagogia ou em nível de 
pós-graduação”.

No caso da RFEPCT, os cargos 
de Pedagogo e de Técnico em Assuntos 
Educacionais estão estruturados na Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos em Educação 
(PCCAE). Tais cargos têm suas atribuições 
descritas pelo Ministério da Educação – MEC – 
por meio do Ofício Circular n° 15/2005 CGGP/
SAA/SE/MEC. Estas descrições de atribuições 
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são ratificadas pelos Institutos Federais de 
Educação (IF) em seus concursos públicos 
(como verificado nos editais nos 06/2009 do 
IFRS e 32/2008 do CEFET/ES):

►	 Pedagogo - Implementar a execução, avaliar 
e coordenar a (re)construção do projeto 
pedagógico de escolas de educação infantil, 
de ensino médio ou ensino profissionalizante 
com a equipe escolar, viabilizar o trabalho 
pedagógico coletivo e facilitar o processo 
comunicativo da comunidade escolar e de 
associações a ela vinculadas. Assessorar nas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão.

►	 Técnico em Assuntos Educacionais - 
Coordenar as atividades de ensino, 
planejamento e orientação, supervisionando 
e avaliando estas atividades, para assegurar a 
regularidade do desenvolvimento do processo 
educativo. Assessorar nas atividades de ensino,  
pesquisa e extensão.

Percebemos em ambas as descrições a 
configuração de um profissional da educação 
cujo trabalho é desenvolvido fundamentado 
em uma natureza essencialmente pedagógica. 
Julgamos, ainda, que o desenvolvimento de 
tais atividades exige um corpo de conhe-
cimentos específicos que lhe garantam a 
profissionalidade do exercício do cargo. Tal 
arcabouço de saberes pode ser encontrado 
nos cursos de formação de professores e de 
pedagogia, pois garantem conhecimentos 
filosóficos, pedagógicos e educacionais que 
fundamentam a ação docente e prática edu-
cativa – conforme apontado pelas diretrizes 
curriculares (Resoluções CNE/CP n° 01/2002 
e n° 01/2006).

A LDB em seu artigo 61, incluído pela 
Lei n° 12.014/2009, corrobora este quadro 
quando explicita:

Art. 61. Consideram-se profissionais da edu-
cação escolar básica os que, nela estando em 
efetivo exercício e tendo sido formados em 
cursos reconhecidos, são:

I – professores habilitados em nível médio 
ou superior para a docência na educação 
infantil e nos ensinos fundamental e médio;

II – trabalhadores em educação portadores 
de diploma de pedagogia, com habilitação 
em administração, planejamento, supervisão, 
inspeção e orientação educacional, bem 
como com títulos de mestrado ou doutorado 
nas mesmas áreas;
III – trabalhadores em educação, portadores   
de diploma de curso técnico ou superior em 
área pedagógica ou afim.

Parágrafo único.  A formação dos profissionais 
da educação, de modo a atender às especifi-
cidades do exercício de suas atividades, bem 
como aos objetivos das diferentes etapas e 
modalidades da educação básica, terá como 
fundamentos:

I – a presença de sólida formação básica, que 
propicie o conhecimento dos fundamentos 
científicos e sociais de suas competências 
de trabalho;
II – a associação entre teorias e práticas, 
mediante estágios supervisionados e 
capacitação em serviço;
III – o aproveitamento da formação e  
experiências anteriores, em instituições de 
ensino e em outras atividades.

A opção pela adoção de uma carreira do 
magistério que una docentes e especialistas 
pode ser considerada uma ação efetiva para 
extinguir a divisão do trabalho pedagógico 
imposto pelo tecnicismo nas décadas de 60 e 
70, no período em que o Brasil era governado 
por militares e atendia a um regime voltado à 
ideologia Nacionalista Desenvolvimentista, 
os quais utilizavam estratégia fundamentada 
em esconder as relações entre educação e 
classe social, educação e poder, e eviden-
ciar apenas os problemas metodológicos e 
técnico-administrativos da educação.

Segundo Coelho (1982, p.44), essa 
estratégia adotada pelos governos milita-
res “despolitizou toda a atividade cultural 
e educacional, reduzindo-a à condição de 
trabalho técnico, burocrático, submetido ao 
mesmo processo de parcelamento e controle 
existente na fábrica”.
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Com isso houve a degradação e 
proletarização da força de trabalho considerada 
não especialista (docentes), subestimando 
sua capacidade reflexiva e reprimindo sua 
capacidade intelectual e atividade criadora, 
reduzindo os docentes a meros executores 
e reprodutores. Em contrapartida, os 
especialistas eram considerados competentes 
e aqueles que possuíam o conhecimento da 
educação. Esta situação gerou um sistema 
hierárquico em que os não especialistas eram 
submetidos ao saber dos especialistas.

Hoje, o especialista em educação é 
assumido como um mediador da educação 
e aprendizagem de todos que compõem o 
processo educativo. É considerado um edu-
cador, cuja formação tem como pré-requisito 
a formação do educador. Sua função, seja 
ela coordenação, supervisão, administração 
ou orientação, é fundamentada, portanto, na 
ação educativa.

Em relação às funções dos especialistas, 
Freire (1982, p.95) define, especificamente, a 
de supervisor, ao afirmar que:

o supervisor é um educador e, se ele é um 
educador, ele não escapa na sua prática 
a esta natureza epistemológica da educa-
ção. (...) O que se pode perguntar é: qual 
é o objeto de conhecimento que interessa 
diretamente ao trabalho do supervisor? Aí 
talvez a gente pudesse dizer: é o próprio 
ato de conhecimento que se está dando 
na relação educador/educando.

Ato de conhecimento este que não 
acontece apenas na sala de aula, e não está 
restrito apenas ao professor e ao aluno, mas 
a todos aqueles que integram a comunidade 
escolar, interna e externa. Assume com isso 
que o trabalho pedagógico não pode ser rea-
lizado de forma isolada, nem pelo professor 
em sua sala de aula, nem pelos especialistas 
em seus gabinetes.

Acreditando nesta concepção de traba-
lho pedagógico, as Secretarias de Educação 
Municipais, Estaduais e do Distrito Federal 
adotam a proposta da LDB 9.394/96 na defini-
ção da carreira do magistério dos profissionais 

da Educação Básica de seus sistemas educa-
cionais. O que nos perguntamos no momento 
é: quais os profissionais que compõem a 
Carreira do Magistério da Educação Básica, 
Técnica e Tecnológica da RFEPCT? Qual a 
concepção de trabalho pedagógico adotada 
nesta carreira?

2 Especialistas de Educação na 
RFEPCT: Totalidade ou 
Fragmentação?

A RFEPCT, reordenada em 2008 pela Lei 
n° 11.892/2008, prevê, em sua configuração, 
38 Institutos Federais, dois Centros Federais 
de Educação Tecnológica, 25 escolas técnicas 
vinculadas a universidades federais e uma 
universidade tecnológica. Dentre os objetivos 
inerentes aos Institutos Federais de Educação, 
ressaltamos “ministrar educação profissional 
técnica de nível médio, prioritariamente na 
forma de cursos integrados, para os concluintes 
do ensino fundamental e para o público da 
educação de jovens e adultos” (Inciso I, Artigo 
7°, da Lei n° 11.892/2008).

No artigo 8° da Lei é previsto, também, 
que no desenvolvimento da sua ação acadêmica, 
o Instituto Federal, em cada exercício, deverá 
garantir o mínimo de 50% (cinquenta por 
cento) de suas vagas para oferta de educação 
profissional técnica de nível médio. Na 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
estruturada pela Lei n° 11.184/2005, dentre 
seus objetivos consta: “ministrar cursos técnicos 
prioritariamente integrados ao ensino médio, 
visando à formação de cidadãos tecnicamente 
capacitados, verificadas as demandas de âmbito 
local e regional (Inciso II do Artigo 4°). Assim, 
percebemos que toda a RFEPCT caracteriza-se 
como instituições de educação básica e superior, 
com exceção das escolas técnicas que não 
ofertam cursos de educação superior.

Para tanto, contamos atualmente com 
duas carreiras de servidores públicos na Rede 
que conduzem as atividades das Instituições 
de Ensino:

Ao analisarmos as citadas legislações 
que compõem os referidos planos de car-
reira e definem as devidas atribuições dos 
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servidores de tais carreiras, questionamos 
a sua adequação na RFEPCT aos cargos 
de especialistas em educação (o de Peda-
gogo e o de TAE) na carreira de técnico-
administrativo em educação, tendo em vista 
que, conforme descrição dos cargos pelo 
Ofício Circular n° 15/2005 CGGP/SAA/SE/
MEC e dos editais dos concursos, parece-
nos incoerente caracterizar a natureza das 
atividades de Pedagogo e de TAE como 
técnico-administrativa, porque, conforme 
já apontado, tais atribuições caracterizam-
se como pedagógicas, em alusão ao dis-
posto na LDB e demais estudos na área de  
formação de professores. 

O Conselho Nacional de Educação, 
órgão consultivo do Ministério da Educa-
ção, em 08 de outubro de 1997, por meio 
da Resolução CNE/CEB n° 03/1997, fixa 
diretrizes para os Novos Planos de Carreira 
e de Remuneração para o Magistério dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Torna-se necessária, portanto, a observação 
de tais diretrizes para o processo de elabo-
ração de novos Planos de Carreira e Remu-
neração para o Magistério Público, mesmo 
se tratando apenas de diretrizes. No artigo 
2° da referida resolução é apontado que:

integram a carreira do Magistério dos Sistemas 
de Ensino Público os profissionais que exercem 
atividades de docência e os que oferecem 
suporte pedagógico direto a tais atividades, 
incluídas as de direção ou administração 
escolar, planejamento, inspeção, supervisão 
e orientação educacional. 

Contudo, quando ocorre a não alocação 
dos cargos de especialistas em educação (Pe-
dagogos e TAE) na carreira do magistério pode 
ocorrer conflito legal das Leis nos 11.091/2005 e 
11.784/2008 com o exigido pela LDB e corro-
borado pela Resolução CNE/CEP n° 03/1997.

A Resolução n° 03/1997, em seu artigo 
3°, primeiro parágrafo, aponta que para o 
ingresso na carreira e exercício de quaisquer 
funções do magistério, exceto de docente, 
dever-se-á exigir a experiência docente míni-
ma de 02 (dois) anos e adquirida em qualquer 
nível ou sistema de ensino, público ou privado. 
O primeiro parágrafo do artigo 4° da Resolu-
ção corrobora o disposto na LDB referente à 
formação dos especialistas em educação que 
“exige como qualificação mínima a graduação 
em Pedagogia ou pós-graduação”. Assim, 
torna-se urgente e necessário rever as referi-

CARREIRA DOS CARGOS  
TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO

CARREIRA DO MAGISTÉRIO DO 
ENSINO BÁSICO, TÉCNICO  

E TECNOLÓGICO

A Lei n° 11.091/2005, que dispõe sobre a estruturação do Plano 
de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no 
âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério 
da Educação, e dá outras providências, aponta no Artigo 8° que são 
atribuições gerais dos cargos que integram o Plano de Carreira, 
sem prejuízo das atribuições específicas e observados os requisitos 
de qualificação e competências definidos nas respectivas especi-
ficações: I - planejar, organizar, executar ou avaliar as atividades 
inerentes ao apoio técnico-administrativo ao ensino; II - planejar, 
organizar, executar ou avaliar as atividades técnico-administrativas 
inerentes à pesquisa e à extensão nas Instituições Federais de Ensino; 
III - executar tarefas específicas, utilizando-se de recursos materiais, 
financeiros e outros de que a Instituição Federal de Ensino disponha, 
a fim de assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade das ativi-
dades de ensino, pesquisa e extensão das Instituições Federais 
de Ensino. No anexo II da Lei, alterada pela Lei n° 11.233/205, 
dentre os cargos pertencentes à carreira, são previsto os cargos 
de Pedagogo, cuja exigência para ingresso é o curso superior em 
Pedagogia, e de Técnico em Assuntos Educacionais, cuja exigência 
para ingresso é curso superior em Pedagogia ou Licenciaturas.

A Lei 11.784/2008, que dispõe sobre a reestru-
turação do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo – PGPE, em seu artigo 111, define 
como atribuições gerais dos cargos que integram 
o Plano de Carreira e Cargos de Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, sem 
prejuízo das atribuições específicas e observados 
os requisitos de qualificação e competências 
definidos nas respectivas especificações: I - as 
relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão, 
no âmbito, predominantemente, das Instituições 
Federais de Ensino; e II - as inerentes ao 
exercício de direção, assessoramento, chefia, 
coordenação e assistência na própria instituição, 
além de outras previstas na legislação vigente. 
Na mesma Lei, em seu artigo 106, prevê os 
seguintes cargos para esta carreira: Professor 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e 
Professor Titular do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico (cargo isolado).
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das legislações que estabelecem o acesso aos 
cargos de Pedagogo e de TAE, tendo em vista 
que o exercício da docência constitui-se como 
saber necessário para o trabalho pedagógico na 
dimensão macro, assim como a formação em 
nível de pós-graduação para os licenciados em 
outras áreas diferentes da pedagogia.

3 Considerações Finais

Na prática, tanto os Pedagogos como 
os Técnicos em Assuntos Educacionais que 
integram o quadro de servidores da RFEPCT 
realizam atividades de coordenação, supervisão, 
orientação e planejamento na educação básica. 
Atividades estas desenvolvidas tanto nos Campi 
como nas Reitorias: supervisão pedagógica; 
orientação educacional; planejamento de 
atividades pedagógicas e educacionais; 
controle e registros acadêmicos; definição 
de políticas de educação para a RFEPCT; 
assessoramento em relação à legislação 
educacional; organização e desenvolvimento 
curricular; coordenação de processos seletivos; 
relação escola, comunidade escolar e mundo do 
trabalho; gestão do projeto político-pedagógico; 
formação continuada de professores; gestão da 
inovação tecnológica, entre outras.

A inclusão dos especialistas em 
educação (Pedagogos e Técnicos em Assuntos 
Educacionais) na carreira dos cargos técnico-
administrativos provoca a volta a um passado 
que trouxe sérios problemas à educação, por 
tratar os problemas educacionais como meros 
problemas metodológicos e burocráticos, 
além de alimentar desavenças entre docentes 
e especialistas, o que traz prejuízo para o 
desenvolvimento de uma educação de qualidade.

A dicotomia do trabalho pedagógico ve-
rificado na definição da Carreira do Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e 
da Carreira dos Técnico-Administrativos em 
Educação, quando incluído os cargos de Peda-
gogos e TAE, faz-nos refletir sobre a verdadeira 
concepção que há na esfera federal em relação 
à educação profissional, que nesta perspectiva 
é a de treinamento, mecânico e sem reflexão, 
esquecendo-se, portanto, da formação total do 
ser humano.

NOTA:

1 Pedagogo: curso superior em Pedagogia; Técnico em Assuntos 
Educacionais: curso superior em Pedagogia ou Licenciaturas.
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O objetivo deste artigo é socializar um relato fundamentado das discussões e reflexões realizadas 
nas Oficinas Pedagógicas desenvolvidas com os professores e equipe de ensino envolvidos 
com o Curso Superior em Tecnologia de Análise e Desenvolvimento de Sistemas do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFSP), Campus São Carlos. As reflexões presentes 
neste artigo emergiram da necessidade de se pensar a prática pedagógica como um processo 
de gestão democrática que reflete a preocupação com a qualidade do ensino oferecida no 
IFSP Campus São Carlos.

Palavras-chave: Formação de professores. Docência para o Ensino Superior. Educação 
Tecnológica.

This paper is a substantiated account of the discussions and reflections generated from 
Educational Workshops held with teachers and staff involved in teaching in the graduation 
course Analysis Technology and System Development of the Federal Institute of Education, 
Science and Technology (IFSP), Campus São Carlos. The reflections in this article emerged 
from the need to think the pedagogical practice as a process of democratic management which 
reflects the concerns about the quality of education offered in the IFSP Campus São Carlos.

Keywords: Teacher Education. Teaching Higher Education and Technological Education.
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Mestre em Educação

Etimologicamente docência tem raízes 
no latim – docere – que significa ensinar, 
instruir, mostrar, indicar, dar a entender. 
Segundo Araújo (2004), o registro do termo 
na Língua Portuguesa é dado de 1916, o que 
implica dizer que sua utilização, ou melhor, 
a apropriação do termo é algo novo nos  
discursos sobre educação.

Formalmente, docência refere-se ao 
trabalho dos professores, porém há de se 
considerar que atualmente eles desempenham 

um conjunto de funções que ultrapassam 
as tarefas de ministrar aulas. Assim, pode-
mos afirmar que a docência tornou-se mais 
complexa conforme o surgimento de novas 
condições de trabalho.

A lei LDB 9394/96 (Brasil, 1996) 
em seu art. 13 estabelece as seguin-
tes incumbências para os professores: 

-	 participar da elaboração do projeto 
pedagógico;

EDUCAR PARA FORMAR E FORMAR PARA EDUCAR:
Contribuições à Formação Pedagógica para Docência 

Superior no Campus São Carlos
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-	 elaborar e cumprir o plano de trabalho;
-	 zelar pela aprendizagem dos alunos;
-	 estabelecer estratégias de recuperação para 

alunos de menor rendimento;
-	 ministrar os dias letivos e hora-aula 

estabelecidos;
-	 participar integralmente dos períodos 

dedicados ao planejamento, à avaliação e 
ao desenvolvimento profissional.

Diante das incumbências citadas na lei, 
não nos restam dúvidas sobre a ampliação do 
campo da docência, e neste sentido há de ser 
considerada como uma atividade profissional 
especializada. Contudo, tal especialização 
requer uma formação profissional para seu 
exercício: conhecimentos específicos, conhe-
cimentos pedagógicos e aquisição de habili-
dades vinculadas à profissão, tendo profissão 
como uma construção social.

Considerando que a formação para a 
docência é uma ação contínua, progressiva e, 
portanto, dinâmica concebemo-la como um 
processo, vista como uma articulação entre 
formação pessoal e profissional. Segundo 
Veiga (2006, p. 6):

A formação de professores é uma ação contínua 
e progressiva, que envolve várias instâncias e 
atribui uma valorização significativa para a 
prática pedagógica e para a experiência, con-
siderados componentes constitutivos da forma-
ção. Ao valorizar a prática como componente 
formador, em nenhum momento assume-se 
a visão dicotômica da relação teoria-prática. 
A prática pedagógica profissional exige uma 
fundamentação teórica explícita. A teoria é a 
ação e a prática não é receptáculo da teoria.

De acordo com o artigo 66 da lei LDB 
9394/96 (Brasil, 1996), a formação do profes-
sor para o exercício da docência nas Univer-
sidades é dada em nível de pós-graduação em 
programas de mestrado e doutorado. Dessa 
forma, a literatura produzida sobre a docên-
cia no Ensino Superior tem apontado que na 
maior parte das vezes não é oferecido ao pós-
graduando uma formação específica em Edu-

cação, tendo ele uma excelente formação em 
área específica e o domínio dos saberes dessa 
área, forma-se pesquisador, mas desconhece 
caminhos e estratégias orientadoras dos pro-
cessos de ensino e de aprendizagem. Conforme 
constado por Pimenta e Anastasiou (2005):

Os pesquisadores dos vários campos do conhe-
cimento e os profissionais das várias áreas aden-
tram o campo da docência no ensino superior 
como decorrência natural dessas suas atividades 
e por razões e interesses variados. Se trazem 
consigo imensa bagagem de conhecimentos nas 
suas respectivas áreas de pesquisa e de atuação 
profissional, na maioria das vezes nunca se ques-
tionaram sobre o que significa ser professor. Do 
mesmo modo, as instituições que os recebem já 
dão por suposto que o são, desobrigando-se, pois, 
de contribuir para torná-los. Assim, sua passa-
gem para a docência ocorre “naturalmente”; 
dormem profissionais e pesquisadores e acordam 
professores! Não sem traumas nem sem, muitas 
vezes, ocasionar danos aos processos de ensino 
e aos seus resultados. Não se trata, em absoluto, 
de culpabilizar os professores pelas mazelas do 
ensino, mas de reconhecer e valorizar a impor-
tância da profissão docente no ensino superior. 
(p. 104 -105 - grifos do autor)

Ao refletirmos sobre a formação docente 
para a educação profissional tecnológica, um 
diagnóstico amplo se fez necessário, visando 
à compreensão do quadro real que se desenha, 
bem como os desafios a serem enfrentados. 
Conforme Freire (1996, p. 43): “é pensando 
criticamente a prática de hoje ou de ontem é 
que se pode melhorar a próxima prática”. Sob 
tal pressuposto, e a partir do trabalho desen-
volvido com os professores do IFSP – Campus 
São Carlos – enumeramos abaixo alguns diag-
nósticos que estão presentes em nossa reflexão 
sobre a docência na educação tecnológica e 
desafios que o grupo tem procurado enfrentar:

1 Diagnóstico

•	 A formação do professor para o exercício da 
docência superior nível de pós-graduação 
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(em programas de mestrado e doutorado) não 
oferece a formação específica em educação;

•	 Usualmente espera-se que o profissional da 
área técnica se transforme em docente por 
caminhos intuitivos;

•	 O educador trabalha com uma herança 
pedagógica dos cursos que fez ou usa os 
modelos de professores que teve;

•	 O professor realiza trabalho individual 
e isolado, a partir de uma ementa pré-
estabelecida, sem maiores discussões entre 
docentes do curso;

•	 Muitas vezes o professor não discute seu 
trabalho ou recebe acompanhamento;

•	 A atividade docente (ensino) é menos 
valorizada que a pesquisa ou a extensão;

•	 O coletivo de professores não atua como 
categoria profissional;

•	 Não se promovem discussões sobre um 
código de ética da profissão;

•	 Há desconhecimento de associações de classe;
•	 O perfil da docência muitas vezes se 

assemelha a uma ocupação mais do que a 
uma profissão.

2 Desafios

•	 Aprimorar a compreensão do processo de 
ensino e aprendizagem;

•	 Promover debates para a construção de 
uma concepção de educação profissional 
tecnológica, sobre o mundo do trabalho e 
as relações nele estabelecidas;

•	 Participar de programas que ultrapassem a 
formação docente em disciplinas isoladas;

•	 Apropriar conhecimentos pedagógicos que 
respondam às seguintes questões:

-	 como planejar as aulas, definir objetivos, 
desenvolver os conteúdos por meio de 
estratégias de ensino adequadas?

-	 como definir as ferramentas (lousa, multimí-
dia, laboratórios...) para o desenvolvimento 
destas estratégias?

-	 como utilizar as novas tecnologias/com que 
medida e finalidade?

-	 como organizar e dirigir situações de ensino 
visando à aprendizagem?

-	 como trabalhar a heterogeneidade em sala 
de aula?

-	 como administrar o movimento dos alunos 
em torno da aprendizagem?

-	 como conceber e colocar em prática as 
diferentes estratégias de ensino?

-	 como envolver os alunos em atividades 
acadêmicas?

-	 como incentivar o trabalho em equipe?
-	 como enfrentar os deveres e os dilemas 

éticos da profissão? 
-	 como administrar sua própria formação 

continuada?

Tais diagnósticos e desafios apontam 
para um repensar sobre a concepção de 
professor pautada em uma postura repetitiva, 
cujo ensino centra-se nas cópias de conteúdos 
e não na produção de conhecimento, sendo 
originada de atividades memorativas e 
mecânicas. Em contraposição a este modelo 
de professor, vem se desenvolvendo no 
campo educacional uma nova concepção da 
profissão docente.

3 A construção da concepção 
de professor como 
profissional reflexivo

No início dos anos 1990, o termo pro-
fessor reflexivo1 começou a fazer parte do 
campo educacional brasileiro. Trata-se de uma 
metáfora à compreensão do trabalho docente 
em que o professor passa a ser visto como um 
produtor de conhecimentos frente às situações 
vivenciadas em suas salas de aula. A reflexão 
sobre a prática docente almeja a mudança do 
profissional e de seu ambiente de trabalho.

Partimos do princípio de que o professor 
constrói conhecimento por meio da reflexão, 
análise e problematização de sua prática e que 
isto se dá prioritariamente de maneira cole-
tiva (Geraldi, 2003). Esse conhecimento, 
construído na ação, é um conhecimento tácito, 
interiorizado, é, portanto, uma reflexão na 
ação (Schön, 2000). Assim, o professor cria 
 o seu próprio repertório de experiências que 
configuram num conhecimento prático.

No entanto, além do caráter prático, as 
situações de sala exigem uma nova busca, 
análise, problematização e questionamentos 
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para os quais aportes teóricos são necessá-
rios quando o objetivo é o aprimoramento 
da docência.

Segundo Helmer (2005), o ensino me-
diado por uma prática reflexiva representa 
uma tendência significativa para os avanços 
em educação, uma vez que aponta para a valo-
rização do saber docente e a possibilidade de 
o professor investigar sua própria atuação em 
sala de aula. Por outro lado, o individualismo 
destas reflexões, a ausência de uma reflexão 
crítica, o enfoque apenas em situações prá-
ticas, a impossibilidade da investigação nas 
instituições de ensino, por vezes, impedem a 
concretização desta concepção teórica. 

Desse ponto de vista, é necessário que 
o professor assuma uma postura de questio-
namento permanente na qual se desenvolva 
um rigor metódico e uma ação curiosa que se 
amplia numa ligação com a sistematização do 
conhecimento. (Tedeschi, 2009).

Para isso, os professores precisam 
sentir-se valorizados como produtores de 
seus próprios saberes, como sujeitos capazes 
de transformar suas experiências em conhe-
cimentos e criar suas próprias referências 
profissionais.

Conforme assinala Imbernón (2000, p. 19):

A possibilidade de inovação nas instituições 
educativas não pode ser proposta seriamente 
sem um novo conceito de profissionalização 
do professor, que deve romper com as inércias 
e práticas do passado assumidas passivamente 
como elementos intrínsecos à formação. 

Sob tal pressuposto, o trabalho de formação 
pedagógica desenvolvido no Campus São 
Carlos tem buscado superar alguns desafios 
da profissão docente embasados nas reflexões 
coletivas dos professores e da equipe de ensino2. 

4 As Oficinas Pedagógicas

No segundo semestre de 2008, inicia-
mos um trabalho colaborativo entre a equipe 
de ensino e os professores do Campus São 
Carlos com o objetivo de refletir sobre alguns 

conceitos subjacentes ao papel de ensinar, 
bem como a questões que nos levassem a 
repensar a metodologia, o plano de ensino e 
a forma de conceber o aluno em processo de 
aprendizagem. Denominamos este trabalho 
como Oficinas Pedagógicas.

Trata-se de uma proposta que é parte 
integrante de um Programa de Atendimento 
ao Aluno desenvolvido neste campus, cuja 
finalidade é potencializar e melhorar as 
relações e o convívio no espaço interno do 
IFSP – Campus São Carlos, por meio de 
ações que correspondessem aos anseios, 
dúvidas e expectativas dos alunos e de toda  
comunidade escolar.

Com base nas atribuições da Gerência 
de Apoio ao Ensino (GAE) e na interação 
desempenhada pelos docentes com os seus 
alunos, esperávamos com este Programa 
construir caminhos de aproximação, nego-
ciação, diálogo e troca, avaliando situações 
do cotidiano escolar e dando os encaminha-
mentos necessários aos alunos no sentido 
de promover um trabalho voltado para a 
transformação das relações sociais estabe-
lecidas nesta instituição de ensino. Dentre 
essas ações, o corpo docente engajou-se nos 
estudos e discussões sobre a sua ação forma-
dora. A proposta das Oficinas Pedagógicas 
centra-se, portanto, na reflexão sobre novos 
caminhos e estratégias diferenciadas para o 
fazer educativo.

Estes momentos de estudo são de-
senvolvidos nas Semanas de Planejamento, 
realizadas no início dos semestres letivos, e 
têm continuidade nos horários de Reunião de 
Cursos Superiores (RSU), buscando promo-
ver a troca de experiências entre os professo-
res, bem como compartilhar pensamentos e 
concepções que assegurem uma ação docente 
cada vez mais comprometida com a aprendi-
zagem dos alunos.

A título de ilustração, em uma das ofi-
cinas ocorridas no início do segundo semestre 
letivo de 2009, um professor do campus socia-
lizou a sua percepção sobre estes encontros:

Sinceramente, eu acredito que essa preparação 
que temos no início do semestre é de importância 
vital para nós, docentes técnicos, que possuímos 
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o conhecimento técnico, mas que, nem sempre, 
sabemos como passar nossos conhecimentos 
para os alunos. É bastante notório que ainda sou 
muito inexperiente e pretendo “sugar” todo tipo 
de conhecimento que a equipe da oficina peda-
gógica tem para me passar e pretendo evoluir 
na minha carreira de docente com esses conhe-
cimentos. (Professor do Campus São Carlos)

Com base na percepção do professor, 
vemos a importância de compreender o 
processo de formação para a docência como 
algo inacabado. As oficinas pedagógicas têm 
se constituído, portanto, como um processo 
de despertar para a necessidade de se manter 
atento a realidade que nos cerca, fazendo 
com que os sujeitos envolvidos com o ensino 
sejam capazes de entender essa realidade a 
ponto de redimensionar seu conhecimento, 
bem como suas responsabilidades sociais e 
profissionais. É assim que a compreensão da 
importância da mudança tem sido difundida 
em nossos encontros.

Desse modo, as Oficinas Pedagógicas 
desenvolvidas neste Campus representam 
uma das ações que procuram superar os 
desafios elencados neste artigo para avançar 
na compreensão da prática docente para a 
educação tecnológica.

Essas oportunidades estão proporcio-
nando a integração entre docentes e gerência 
de apoio ao ensino, para a consolidação de 
ações de melhorias previstas no Programa de 
Atendimento ao Aluno.

NOTAS

1 Embora se entenda que a reflexão é uma característica humana, 
o termo “professor reflexivo” refere-se a um movimento teórico de 
compreensão do trabalho docente e não apenas a uma qualidade de 
todo o ser humano.
2 A equipe de ensino é formada pela GAE e duas servidores pesqui-
sadoras nas áreas de educação, e educação científica e matemática.
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condição primordial para a formação holística de professores de ciências compromissados 
com os novos caminhos da Educação.
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The purpose of this article is to illustrate how the Federal Institute for Education, Science 
and Technology (IFSP) – Campus São Paulo became the pionner in the teaching of the 
subject History of Science for the High School and how the History of Science has shown 
itself as an important pedagogical tool to change the students’ vision of Science, becoming 
a prime condition to the holistic background of science teachers committed to the new paths 
in education.
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A História da Ciência tem-se mostrado 
como importante recurso para o aprendizado 
das diversas ciências e pode ser um ponto de 
partida para repensar o ensino da Física, Quí-
mica, Matemática e Biologia no Ensino Médio.

Conforme L. Trindade (2009):

Visando esse processo, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais, ainda que pontualmente, assinalam a 
importância da História da Ciência como fonte 
para a construção de uma concepção não neutra 
da Ciência a partir das séries iniciais do ensino 
fundamental. Todavia, a construção da interface 
entre a história da ciência e o ensino não se dá 
com muita facilidade, por dois motivos: há pou-
cos historiadores da ciência e, frequentemente, 
os professores universitários não costumam dar 
importância merecida ao estudo dos históricos 
que compuseram e estruturaram os conceitos e 
as teorias de sua disciplina. Assim, o processo de 
formação fica, maior parte dos casos, limitada aos 
aspectos teóricos e práticos necessários à prática 

profissional do cientista, mas não do educador. 
Ao desconsiderar os estudos sobre processos de 
construção das ciências em suas dimensões histó-
ricas, sociais e culturais, os professores deixam de 
se capacitar para elaborar uma crítica adequada ao 
saber científico, ao seu próprio saber e ao saber que 
transmitem. Em outras palavras, acabam apenas 
retransmitindo resultados da pesquisa científica, 
o que difere do ensino científico. Por outro lado, 
aqueles que continuam sendo formados sob tal 
perspectiva, acabam apenas repetindo um conheci-
mento que se torna descontextualizado, fragmenta-
do e dogmático. Tal postura leva a endossar a ideia 
de que a ciência é atemporal, desvinculada das ne-
cessidades humanas, que progride de modo linear 
e cumulativo, existindo acima da moral e da ética, 
e neutra no que diz respeito às suas consequências. 
Além disso, traz consigo a imagem de que a ciência 
é um repositório de certezas e de verdades, fruto do 
trabalho de indivíduos abnegados que descobrem 
as verdades já inscritas na natureza, desvelando-
as completamente por meio da observação e de 
medidas mais rigorosas.
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Adotando uma nova visão, que 
reconheço como interdisciplinar da área 
de Ciências da Natureza, percebi que a 
História da Ciência pode ser uma disciplina 
aglutinadora. A contextualização sociocultural 
e histórica da Ciência e da tecnologia associa-
se às Ciências Humanas e cria importantes 
interfaces com outras áreas do conhecimento. 
O caráter interdisciplinar da História da 
Ciência não aniquila o caráter necessariamente 
disciplinar do conhecimento científico, mas 
completa-o, estimulando a percepção entre os 
fenômenos, fundamental para grande parte das 
tecnologias e desenvolvimento de uma visão 
articulada do ser humano em seu meio natural, 
como construtor e transformador desse meio.

Em 1978, iniciei a minha carreira 
como professor universitário, lecionando 
Química Geral nas Faculdades Oswaldo 
Cruz. O ensino tecnicista estava em vigor; 
havia um ciclo básico para os alunos de 
Engenharia Química, Química Industrial, 
Licenciatura e Bacharelado em Química, 
Física e Matemática. Eram 17 turmas e o 
currículo era o mesmo para todas elas. Os 
alunos dessas turmas, vindos do segundo 
grau profissionalizante, eram produto da LDB 
5.692/71. Ainda nesse ano passei a lecionar 
Química para os cursos de Licenciatura em 
Física, Matemática e Biologia na Universidade 
de Santo Amaro e Química Analítica para 
o curso de Licenciatura em Química na 
Universidade de Guarulhos. Senti que 
precisava, como já fazia no curso colegial, 
tornar minhas aulas mais interessantes. 
Procurava, desde aquela época, embora sem 
nenhuma sustentação teórica, pautar minhas 
aulas em um enfoque histórico. Percebi 
então que, ao situar as teorias de Química 
no contexto em que haviam sido produzidas, 
despertava maior interesse dos alunos.

Nesse momento, a História da Ciên-
cia servia apenas para chamar a atenção 
dos alunos. Em 1980, conheci o professor 
Márcio Pugliesi que lecionava a disciplina 
História e Desenvolvimento do Pensamento 
Científico, no curso de licenciatura em Quí-
mica nas Faculdades Oswaldo Cruz, e esse 
contato ativou ainda mais o meu interesse 
pela História da Ciência.

As pesquisas sobre História da Ciência 
levaram-me à construção de um currículo 
paralelo1 em que pude perceber que o de-
senvolvimento histórico da Química, Física 
e Matemática mostrava que estas ciências 
não precisavam ser ensinadas de modo tão 
fragmentado, tradicional e cansativo. O fruto 
desses primeiros anos de pesquisa foi a pu-
blicação, em 1983, do livro Química básica 
teórica, em parceria com Márcio Pugliesi, obra 
na qual a articulação dos capítulos foi feita em 
função da visão histórica do desenvolvimento 
da Química.

A História da Ciência começou a se 
delinear como um espaço para a crítica do 
conhecimento científico, por meio da inter-
disciplinaridade, a partir da década de 1960. 
Constitui-se em um espaço estratégico do pon-
to de vista educacional, pois procura enfatizar 
a ética científica, respeitando a humanidade e 
a sua história e, desta forma, resgatar o homem 
no seu sentido superior. Alguns autores, como 
Alfonso-Goldfarb2 e  Andery3, abordam esta 
questão. Durante os anos de 1990, houve um 
crescente interesse, na área educacional, pela 
História da Ciência e diversos trabalhos, como 
os de Chassot4 e Vanin5, foram escritos sobre 
a sua importância na formação dos alunos do 
Ensino Médio. Entretanto, frequentemente 
o seu conhecimento é construído enfocando 
alguns episódios descontextualizados nas 
disciplinas das chamadas Ciências da Natu-
reza, Matemática e suas tecnologias6, quando 
tópicos de História da Ciência são introduzidos 
apenas como ilustração, configurando o que 
se convencionou chamar de “perfumaria”, 
uma espécie de pausa para respirar entre dois 
conteúdos e que realmente, estes sim, devem 
merecer a importância do professor e do aluno! 
Esta não é, seguramente, a História da Ciência 
que desejamos que faça parte da formação dos 
alunos de Ensino Médio do nosso país.

Apesar de ser fundamental que os pro-
fessores dessas disciplinas introduzam, no 
cotidiano das suas salas de aula, tópicos de 
História da Ciência, frequentemente são limita-
dos a um caráter apenas ilustrativo, episódico, 
factual e cronológico. Por isso a existência de 
um espaço curricular próprio e específico para 
os conteúdos de História da Ciência possibilita 
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que estes possam ser abordados e articulados 
de forma muito mais orgânica no processo 
ensino-aprendizagem-avaliação.

Quando a LDB destaca as diretrizes 
curriculares específicas do Ensino Médio, 
ela se preocupa em assinalar para um plane-
jamento e desenvolvimento do currículo de 
forma orgânica, superando a organização por 
disciplinas estanques e revigorando a integra-
ção dos conhecimentos, num processo perma-
nente de interdisciplinaridade. Essa proposta 
de organicidade está contida no Artigo 36: 

... destacará a Educação tecnológica básica, 
a compreensão do significado de ciência, 
das letras e das artes; o processo histórico de 
transformação da sociedade e da cultura; a 
língua portuguesa como instrumento de comu-
nicação, acesso ao conhecimento e exercício 
da cidadania.

As diretrizes propostas nortearam a 
implantação do Ensino Médio no IFSP. 7 
Para os terceiros anos, estavam previstos 
blocos de disciplinas optativas, um dos 
quais foi chamado de Energia e Vida e 
ficou sob a responsabilidade da área de 
Ciências da Natureza, Matemática e suas 
tecnologias. A disciplina História da Ciên-
cia foi escolhida como unidade de caráter 
curricular integrador. Enquadrou-se no 
Projeto Pedagógico da escola em seus três 
pontos basilares: História da Ciência como 
eixo temático, a interdisciplinaridade como 
método e também princípio filosófico-
pedagógico norteador e a pedagogia crítico-
social dos conteúdos como embasamento de 
caráter teórico.

Um antigo sonho ganhava vida. Fi-
nalmente, começava-se a perceber a impor-
tância desse estudo na formação do jovem. 
Seu eixo gerador – a compreensão dos 
conceitos científicos ao longo da história, 
vinculada ao desenvolvimento tecnológico 
e econômico da sociedade – procuraria 
relacionar os conteúdos estudados nas di-
versas disciplinas das Ciências da Nature-
za, Matemática e suas tecnologias com os 
“conteúdos” necessários para a vida e talvez 
passar a compartilhar com os estudantes um 

conhecimento capaz de despertar o desejo, 
o amor pelo saber.

Em 2000 comecei a lecionar, junto 
com o Professor Ricardo Roberto Plaza 
Teixeira, essa disciplina. As dificuldades 
foram-se revelando em função da inexis-
tência de referenciais teóricos para a ação 
pedagógica. A idéia era inédita no Brasil, 
no que se refere ao Ensino Médio. O grande 
desafio tornou-se sair da posição de ensi-
nar, para aprender junto com os alunos. 
A pesquisa compartilhada trouxe consigo 
uma visão mais abrangente dos processos 
de ensino-aprendizagem-avaliação das 
Ciências da Natureza e de suas regiões de 
fronteira, onde convivem também a História 
da Ciência, a Filosofia, a História e a própria 
Ciência cuja história se pretende estudar. L. 
Trindade8 diz que:

Regiões de fronteira são regiões interdiscipli-
nares, regiões de encontros e transformações 
que se concretizam no comprometimento do 
professor com seu trabalho e se alimentam pe-
las experiências e vivências rituais de sua arte, 
anunciando possibilidades de vencer os limites 
impostos pelo conhecimento fragmentado, 
transformando-o em espaços criativos.

Diz ainda que:

O mundo é do tamanho do conhecimento que 
temos dele, portanto, de nós mesmos. Ao am-
pliar esse conhecimento, estendemos e estabe-
lecemos nossas fronteiras, o mundo cresce, o 
sabor da busca se intensifica, o que confere à 
ação pedagógica um poder mágico: o de ir do 
presente ao passado, o de passear por lugares 
nunca vistos, o de alcançar e ultrapassar fron-
teiras transitando entre elas.

Nesse projeto de inclusão da discipli-
na História da Ciência no Ensino Médio no 
IFSP, os alunos acompanharam o desenvol-
vimento científico da humanidade desde os 
primórdios da civilização até os dias de hoje. 
Nessa grandiosa aventura da História, nos 
seus vários momentos, estudaram como os 
seres humanos se relacionam, em todos os 
tempos, com o conhecimento.
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Com o passar do tempo esse projeto foi 
também desenvolvido pelo professor Ricardo 
Plaza nos primeiros anos do Ensino Médio9.

Trabalhar com os alunos do Ensino 
Médio do IFSP nessa disciplina foi uma ex-
periência bem-sucedida, um desafio vencido. 
Ficou claro que é possível trabalhar de forma 
interdisciplinar e contextualizada e que a 
História da Ciência é um dos instrumentos 
que possibilitam essa tarefa pedagógica. Tal 
experiência durou até 2007.

1 E o ensino da História da 
Ciência no Ensino Superior?

Desde a década de 1950, a História da 
Ciência está presente, como disciplina optati-
va, em vários cursos da Universidade de São 
Paulo, e na Unicamp, a partir da década de 
1970. Com as novas Diretrizes Curriculares, 
alguns cursos de Formação de Professores em 
ciências passaram a incluir esta disciplina, 
como obrigatória, nas séries iniciais.

Que motivos levam uma Instituição 
de Ensino Superior a implantar a disciplina 
História da Ciência no currículo dos cursos 
de Licenciatura em Ciências?

Para tentar responder esta questão, é 
importante fazer um breve histórico acerca 
da implantação e do desenvolvimento dessa 
disciplina em alguns cursos de ciências.

Desde a sua fundação, em 1934, sem-
pre houve algum interesse pela História da 
Ciência na Universidade de São Paulo10. 
Alguns cientistas estrangeiros convidados 
para constituírem os primeiros grupos de 
pesquisa na universidade cultivavam a His-
tória da Ciência, considerando-a importante 
tanto como fonte de inspiração para a pes-
quisa quanto instrumento pedagógico para o 
ensino universitário.

Não é de se estranhar então que vários 
pesquisadores brasileiros, formados por 
esses mestres estrangeiros, mostrassem sen-
sibilidade por essa disciplina. Outros ainda 
a procuravam como um dos instrumentos 
para suprir as faltas e as deficiências de um 
ambiente universitário com pouca tradição 
de pesquisa. A USP não surgiu pelo amadu-

recimento de condições favoráveis à Ciência 
ou à tecnologia, mas da vontade política de 
determinados segmentos da elite paulistana.

Nas primeiras décadas após a fundação 
da USP, o Brasil continuou tendo principal-
mente uma economia agrário-exportadora, 
apesar da política de industrialização por 
substituição de importações11. Assim, a falta 
de um amadurecimento técnico ou industrial 
não fornecia o substrato adequado para a 
criatividade científica ou para a inovação tec-
nológica. Desse modo, as referências vinham 
do exterior. Em parte, isso podia ser suprido 
pela História da Ciência que, em tese, possuía 
condições para promover a compreensão do 
significado social da Ciência. Não foi por 
acaso que a primeira geração de cientistas da 
USP mostrou grande interesse pela História 
da Ciência.

Na década de 1950, tivemos alguma 
pesquisa na área de História da Ciência es-
timulada pelo sociólogo Fernando de Aze-
vedo que concebeu o livro As ciências no 
Brasil, em que cada capítulo era dedicado 
ao desenvolvimento histórico das discipli-
nas científicas existentes no país. Vários 
profissionais de renome participaram desse 
trabalho, como Abraão de Morais, Viktor 
Leinz, Mário Guimarães Ferri, Heinrich 
Rheinboldt, entre outros.

Apesar desse interesse, cursos regu-
lares de História da Ciência praticamente 
inexistiram nos primeiros anos da USP. 
Essa situação começou a mudar na década 
de 1960, quando teve início a expansão do 
ensino universitário no Brasil. Nessa época, 
o departamento de Física da USP criou a 
disciplina História das Ciências Físicas, 
sendo o primeiro curso regular a funcionar 
em todo o Brasil. O físico Plínio Sussekind 
da Rocha foi contratado especialmente para 
ministrar essa disciplina.

Na década de 1970, formou-se na 
USP o Núcleo de História da Ciência 
coordenado por Shozo Motoyama e que 
contava com Juinichi Osada, Maria Amélia 
Dantes, Carlos Henrique Liberalli, Simão 
Mathias e Geraldo Florshein. De acordo 
com as diretrizes da Reforma Universitá-
ria, implantada em todo Brasil, o Depar-
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tamento de História ficou encarregado de 
ministrar as aulas de História da Ciência 
para toda Universidade.

No âmbi to  da  pós -graduação , 
merece destaque o Centro Simão Mathias 
(CESIMA), ligado ao Programa de Estudos 
Pós-Graduados em História da Ciência, da 
PUC-SP, que congrega graduandos, pós-
graduandos e pesquisadores de diferentes 
áreas e instituições, tendo em vista a 
realização de estudos de interface centrados 
em História da Ciência. Desde sua criação, 
em 1994, vem organizando seminários, 
cursos de curta duração e outros importantes 
eventos. O CESIMA é considerado uma 
referência mundial no estudo e pesquisa de 
História da Ciência.

A disciplina História da Ciência foi 
e, em alguns casos, ainda é uma disciplina 
optativa nos cursos de ciências. Os cursos 
de Formação de Professores começaram a 
ganhar identidade própria há poucos anos, 
pois sempre foram vistos como meros apên-
dices dos bacharelados. Assim, sempre que a 
disciplina História da Ciência era oferecida, 
constituía-se em mais uma “perfumaria” 
para os alunos conseguirem créditos fáceis. 
O motivo desta depreciação é a maneira pela 
qual foi, e às vezes ainda é ensinada.

Muitas vezes a História da Ciência é 
concebida como uma coleção de curiosida-
des científicas e outras tantas, tal qual uma 
coleção de anedotas como um determinado 
grego (Arquimedes) correndo nu, pelas 
ruas gritando “eureca”; um inglês (Newton) 
sonhando em um jardim enquanto as maçãs 
caíam sobre sua cabeça; Einstein gostava de 
usar roupas velhas e mostrar a língua; a mãe 
de Kepler era uma feiticeira. Quando não cai 
sobre tais extremos, a História da Ciência é 
ensinada como um mero relato sem relação 
com o que realmente ocorreu com o que 
motivava os cientistas e o que movia a so-
ciedade a sustentá-los, relatos muitas vezes 
adaptados para que se compreenda com fa-
cilidade em vez de contar a real articulação 
de ideias e contradições, de frustrações e 
triunfos pelos quais passaram os cientistas. 
Este enfoque sobre o ensino da História da 
Ciência vem mudando gradativamente.

No IFSP a História da Ciência foi 
implantada pelo professor Ricardo Plaza 
no curso de Licenciatura em Física que 
lecionou a disciplina Ciência, História e 
Cultura até o final de 2005. A partir de então 
assumi esta disciplina. Quando se analisa a 
atual legislação brasileira para a formação 
de professores na área de ensino de Física, 
percebemos uma situação de falta de con-
senso ou de disputa pragmática sobre o ideal 
de profissionalização docente. De um lado, 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
os cursos de graduação em Física (Parecer 
CNE 1304/2001) apontam para a licenciatura 
como orientação final de curso de graduação 
de Física, caracterizando um físico-educador 
ou um bacharel que pode lecionar. Em tais 
Diretrizes, a identidade do professor de 
Física é consolidada no âmbito da gradua-
ção que ele obtém na área de conhecimento 
específico mais do que na licenciatura12.

No plano de ensino para o espaço 
curricular Ciência, História e Cultura pro-
curamos evidenciar que o entendimento 
da natureza histórica, social e cultural do 
conhecimento científico é, ao mesmo tempo, 
um objetivo e um dos maiores desafios da 
educação para a Ciência. Assim, esse espaço 
curricular aborda não apenas elementos da 
historiografia da Ciência, mas problematiza 
o seu papel no ensino e na divulgação cien-
tífica. São estudados materiais didáticos, 
produção acadêmica e projetos de ensino que 
incorporam e propõem o ensino da Física 
articulado à dimensão cultural da Ciência 
e as relações múltiplas entre a implicação 
e a determinação social do conhecimento 
científico e seus produtos tecnológicos. São 
propostas atividades de estudo visando à 
incorporação da pesquisa em ensino das 
ciências à prática de sala de aula.

Com o tempo fomos percebendo que 
os professores em formação compreenderam 
que realmente existem possibilidades para 
deslocar a visão hermética e tradicional 
de ensinar ciências, presente nos manuais 
didáticos, para uma visão ampla e crítica 
na qual ela não aparece como algo pronto 
e acabado. Mais importante do que isso é a 
percepção de que a História da Ciência não 
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deve ir para a sala de aula como comple-
mento ou curiosidade, e sim fazendo parte 
do contexto desse novo olhar do processo 
ensino-aprendizagem-avaliação de ciências.

A partir de 2008 passei a lecionar a 
disciplina História e Filosofia da Ciência 
para os cursos de Licenciatura em Química e 
Licenciatura em Biologia do IFSP seguindo 
as mesmas diretrizes do curso de Licen-
ciatura em Física. A professora Elisabete 
Guerato leciona, desde o primeiro semestre 
de 2008, a disciplina História da Matemática 
e do Cálculo para o curso de Licenciatura 
em Matemática.

As experiências bem sucedidas do en-
sino da História da Ciência transpuseram as 
fronteiras do IFSP e passaram a ser divulgadas 
de diversas maneiras. A primeira delas foi o 
curso História da Ciência: um instrumento 
interdisciplinar que ministrei em 2002 no 
SINPRO-SP13. Em 2004 e 2005 ministrei a 
disciplina História da Ciência para os cursos 
de Licenciatura em Matemática, Física e 
Química do Instituto Superior de Educação 
Oswaldo Cruz.

Diversos artigos foram publicados 
em revistas:

▢ Reflexões sobre uma experiência de 
inclusão da disciplina História da Ciência 
no Ensino Médio (Ricardo Roberto Plaza 
Teixeira e Diamantino Fernandes Trindade), 
na Revista Sinergia.

▢ A História e a Fotografia a Serviço 
do Estado: D. Pedro II e a afirmação da 
Nação (Diamantino Fernandes Trindade, Lais 
dos Santos Pinto Trindade e Luiz Felipe S. P. 
Garcia), na Revista Sinergia.

▢ Os pioneiros da Ciência Brasileira: 
Bartholomeu de Gusmão, José Bonifácio, 
Landell de Moura e D. Pedro II (Diamantino 
Fernandes Trindade e Lais dos Santos Pinto 
Trindade), também na Revista Sinergia.

▢ História da Ciência no Ensino Médio: 
uma pesquisa interdisciplinar (Diamantino 
Fernandes Trindade), na Revista CEAP de 
Educação.

▢ As faces ocultas da Ciência segundo 
Pierre Thuillier em seu livro De Arqui-
medes a Einstein (Ricardo Roberto Plaza 

Teixeira e Fernando Barbosa Ferreira), na 
Revista Sinergia.

▢ Uma análise do filme O Nome da 
Rosa sob a ótica da História da Ciência 
(Ricardo Plaza Teixeira), na Revista Trans-
fazer – Estudos Interdisciplinares.

▢ Análise das conclusões do livro A 
origem das espécies de Charles Darwin 
(Ricardo Plaza Teixeira), na Revista 
Científica da FAMEC.

▢ Breve análise da obra Os Sonâm-
bulos e de sua importância para a História da 
Ciência (Ricardo Plaza Teixeira e Fernando 
Barbosa Ferreira), na Revista Sinergia.

▢ O valor da Ciência de Poincaré, 
cem anos depois de sua publicação (Ricardo 
Roberto Plaza Teixeira e Alessandra Cristiane 
Matias), na Revista Sinergia.

▢  Reflexões sobre a disciplina-
projeto Ciência, História e Cultura: 
proposta para turmas do Ensino Médio 
do IFSP (Ricardo Roberto Plaza Teixeira 
e Fausto Henrique Gomes Nogueira), na 
Revista Sinergia.

▢ Os caminhos da ciência brasileira: 
da Colônia até Santos Dumont (Diamantino 
Fernandes Trindade e Lais dos Santos Pintos 
Trindade), na Revista Sinergia.

▢ Os caminhos da ciência brasileira: 
os sanitaristas (Diamantino Fernandes 
Trindade e Lais dos Santos Pinto Trindade), 
na Revista Sinergia.

▢ Alberto Santos Dumont pelos 
céus de Paris (Diamantino Fernandes 
Trindade), no Jornal Nova Era Maçônica.

▢ Química e Alquimia (Diamantino 
Fernandes Trindade e Lais dos Santos Pinto 
Trindade), na Revista Sinergia.

▢ As telecomunicações no Brasil: de 
D. Pedro II até o Regime Militar (Diamantino 
Fernandes Trindade e Lais dos Santos Pinto 
Trindade), na Revista Sinergia.

▢ A interface ciência e educação 
e o papel da História da Ciência para a 
compreensão do significado dos saberes 
escolares (Diamantino Fernandes Trindade), 
na Revista Iberoamericana de Educación.

▢ A Ciência criando interfaces com 
o mito e a religião (Diamantino Fernandes 
Trindade), na Revista Sinergia.
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▢ A interface Ciência e Educação 
(Diamantino Fernandes Trindade), na 
Revista Planeta Educação.

▢ A interface ciência e educação 
e o papel da História da Ciência para 
a  compreensão  do  s ign i f icado  dos 
saberes escolares (Diamantino Fernandes 
Trindade), na Revista Educação: temas e 
problemas do Centro de Investigação em 
Educação e Psicologia da Universidade 
de Évora (Portugal).

Alguns livros também foram publica-
dos abordando a experiência do ensino da 
História da Ciência no IFSP:

▢ A História da História da Ciência 
(Diamantino Fernandes Trindade e Lais 
dos Santos Pinto Trindade), publicado pela 
Madras Editora. Neste livro é feita uma 
abordagem da construção histórica da Ciência 
desde a Grécia até o século XX.

▢ O ponto de mutação no ensino das 
ciências (Diamantino Fernandes Trindade), 
publicado pela Madras Editora. Esta obra aborda 
a experiência do ensino da História da Ciência 
no Ensino Médio do IFSP.

▢ Temas Especiais de Educação e 
Ciências (Diamantino Fernandes Trindade, 
Lais dos Santos Pinto Trindade, Ricardo Plaza 
Teixeira e Wania Tedeschi), publicado pela 
Madras Editora. Este livro contempla alguns 
capítulos dedicados à História da Ciência.

▢ Os Caminhos da Ciência e os Caminhos 
da Educação: Ciência, História e Educação na 
Sala de Aula (Lais dos Santos Pinto Trindade 
e Diamantino Fernandes Trindade), publicado 
pela Madras Editora. A primeira parte desta obra 
aborda alguns aspectos da História da Ciência 
no Brasil. Ricardo Plaza Teixeira contribuiu 
com um artigo.

▢ Capitulo do livro O que é interdisci-
plinaridade? (Ivani Fazenda), publicado pela 
Editora Cortez. Interdisciplinaridade: um novo 
olhar sobre as ciências (Diamantino Fernandes 
Trindade) que aborda o caráter interdisciplinar 
da História da Ciência.

▢ Leituras Especiais de Ciências 
e Educação (Ana Paula Pires Trindade e 

Diamantino Fernandes Trindade), publicado 
pela Ícone Editora. Um dos capítulos deste livro 
aborda a interface da Ciência com a Educação 
por meio da História da Ciência.

▢ Capítulo do livro História da Ciência 
e Ensino: propostas, tendências e construção 
de interfaces (Maria Helena Roxo Beltran, 
Fumikazu Saito, Rosana Nunes dos Santos 
e Wagner Wuo), publicado pela Livraria 
da Física Editora. Ricardo Plaza Teixeira, 
Diamantino Fernandes Trindade e Wilmes 
Roberto Gonçalves Teixeira escreveram o 
capítulo “Os Botões de Napoleão”: a história 
da Química e a Educação Científica.

Vários trabalhos foram apresentados 
em congressos, simpósios e seminários abor-
dando ensino da História da Ciência:

▢ Os botões de Napoleão: a História da 
Química e a Educação Científica (Diamantino 
Fernandes Trindade, Ricardo Plaza Teixeira 
e Wilmes Teixeira), apresentado na I Jornada 
de História da Ciência e Ensino: propostas, 
tendências e construção de interfaces  
na PUC-SP.

▢ José Bonifácio de Andrada e Silva 
e a memória sobre a pesca das baleias e 
a extração de seu azeite: uma história que 
não vai para a sala de aula (Diamantino 
Fernandes Trindade), apresentado na I 
Jornada de História da Ciência e Ensino: 
propostas, tendências e construção de inter-
faces na PUC-SP.

▢ História da Ciência: uma possi-
bilidade interdisciplinar para o ensino de 
ciências no Ensino Médio (Diamantino 
Fernandes Trindade), apresentado no 
Seminário A Melhoria da Qualidade do Ensino 
Médio Público, no Instituto Unibanco. Este 
trabalho foi um dos três vencedores do 
Prêmio Instituto Unibanco 2007, categoria 
Formação de Professores.

▢ História da Ciência: uma possibilidade 
para aprender ciências (Diamantino Fernandes 
Trindade), apresentado III Congresso 
Internacional Sobre Projetos em Educação.

▢  Diferentes estratégias para a 
História da Ciência no Ensino Médio 
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(Ricardo Plaza Teixeira), apresentado no II 
Congresso Luso-Brasileiro de História da 
Ciência e da Técnica.

▢ A História da Física Moderna e o 
uso de novas tecnologias no ensino da Física 
(Ricardo Plaza Teixeira e Marcelo Marcilio 
Silva), apresentado na Jornada de História 
da Ciência e Ensino na PUC-SP.

▢ História da Ciência no Ensino 
Médio :  uma pesquisa interisciplinar 
(Diamant ino  Fernandes  Tr indade) , 
apresentado no Seminário Internacional 
de Educação – Teorias e Políticas na 
Universidade Nove de Julho.

▢ Reflexões sobre uma experiência de 
inclusão da disciplina História da Ciência 
no Ensino Médio (Ricardo Plaza Teixeira), 
apresentado no XIV Simpósio Nacional de 
Ensino de Física.

▢ História da Ciência: um ponto de 
mutação no Ensino Médio (Diamantino 
Fernandes Trindade), apresentado no V 
Encontro Nacional de Pesquisa em Educação 
da Região Sudeste – ANPED.

▢ A contribuição da História da Ciência 
no Ensino Médio para a formação de um leitor 
crítico (Ricardo Plaza Teixeira), apresentado no 
XIII Congresso de Leitura do Brasil.

▢ A História da Matemática inserida 
em um projeto tendo como eixos temáticos 
Ciência, História e Cultura (Ricardo Plaza 
Teixeira), apresentado no VII Encontro 
Nacional de Educação Matemática.

▢ Os pioneiros das telecomunicações 
no Brasil: de D. Pedro II até a televisão em 
cores (Diamantino Fernandes Trindade), 
apresentado no II Congresso Universitário de 
Telecomunicações na Universidade Cidade 
de São Paulo.

▢ História da Ciência no Ensino 
Médio (Ricardo Plaza Teixeira e Diamantino 
Fernandes Trindade), apresentado na V 
Mostra de material de Divulgação Científica 
e Ensino de Ciências na Estação Ciência.

▢  José Bonifácio de Andrada e 
Silva e a memória sobre os diamantes do 
Brasil (Diamantino Fernandes Trindade), 
apresentado no Seminário Centenário Simão 
Mathias: Documentos, métodos e identidade 
da História da Ciência na PUC-SP.

Toda esta experiência possibilitou o 
desenvolvimento das minhas pesquisas de 
mestrado e doutorado:

▢ História da Ciência: um ponto de 
mutação no Ensino Médio – a formação 
interdisciplinar de um professor. Dissertação 
(Mestrado) orientada pela Professora Dra. 
Sylvia Helena da Silva Batista, Universidade 
Cidade de São Paulo, 2002.

▢ O olhar de Hórus: uma perspectiva 
interdisciplinar do ensino na disciplina 
História da Ciência. Tese (Doutorado) 
orientada pela Professora Dra. Ivani Catarina 
Arantes Fazenda, Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, 2007. O professor 
Ricardo Plaza Teixeira foi um dos compo-
nentes da banca examinadora.

O IFSP foi o pioneiro no ensino da 
História da Ciência para o Ensino Médio. A 
História da Ciência mostrou-se um importante 
instrumento pedagógico para modificar a visão 
de Ciência dos alunos e constitui-se como 
condição primordial para a formação holística 
de professores de ciências compromissados 
com novos caminhos da Educação. Os 
desafios estão sempre presentes para aqueles 
professores que optam por esses caminhos, 
pela ruptura com o tradicional. Vivenciar 
os novos tempos da Ciência e da Educação 
significa um constante desconstruir e construir 
para não fragmentar novamente o todo, para 
não romper a teia do conhecimento e da vida.

NOTAS

1 Ricardo Hage de Matos explica que currículo paralelo é aquele 
que pode participar ativamente na formação de uma pessoa sem ser 
efetivamente reconhecido pelo currículo oficial. No geral é formado 
por um arcabouço de saberes que faz sentido a uma determinada 
pessoa e que se configuram a partir das suas experiências e desejos 
mais profundos. O currículo paralelo funciona sempre em um âmbito 
de autodidatismo. Na realidade, um currículo paralelo pode ser o 
real responsável pela formação do indivíduo e mesmo assim ter sua 
importância ignorada pela escola, bem como pelo próprio indivíduo 
formado. Ricardo Hage Matos é Doutor em Educação pela PUC-SP 
e professor de Metodologia de Pesquisa em Arte e Interdisciplina-
ridade; Arte e Ciência do Programa de Mestrado em Artes Visuais 
da Faculdade Santa Marcelina, São Paulo, SP.
2 ALFONSO-GOLDFARB, A. M.  O que é História da Ciência. São 
Paulo: Brasiliense, 1995.
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3 ANDERY, M. A. et al. Para compreender a Ciência: uma perspec-
tiva histórica. 9 ed. São Paulo: Educ, 2000.
4 CHASSOT, A. A Ciência através dos tempos. São Paulo: 
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1 INTRODUÇÃO

O Grupo Focal como técnica de tra-
balho grupal tem se mostrado um poderoso 
instrumento de coleta de dados, de avaliação e 
replanejamento de cursos, projetos e discipli-
nas, considerando que trabalha com a reflexão 
da “fala” dos participantes, permitindo que 
apresentem seus conceitos, seus pontos de 
vista e impressões sobre o tema abordado. 

No caso aqui apresentado, tal instru-
mento foi aplicado em junho de 2008 durante 
o desenvolvimento de um projeto anual para 
o Curso Médio de uma escola pública, envol-
vendo a discussão e avaliação do processo de 
aprendizagem de Artes Visuais ao ser adotada 
uma nova abordagem de ensino, a Abordagem 
Triangular.

Sobre esta prática no ensino de Artes, 
pode-se acrescentar que a Abordagem 
Triangular, enunciada pela Arte-educadora 
Ana Mae Barbosa, da Universidade de São 
Paulo, está solidamente construída e apoiada 

no tripé: apreciar, contextualizar e fazer, 
baseada nas disciplinas Estética, Crítica 
e História da Arte e, numa ação, o fazer 
artístico, considerando a Arte como objeto do 
saber, com construção, cognição, pesquisas 
e experiências próprias. Esta proposta indica 
a necessidade de se estabelecer o ensino-
aprendizagem da Arte na escola, em todos 
os seus níveis, desde o mais básico, por ser 
um componente capital no desenvolvimento 
cultural de nossa sociedade.

A professora Ana Mae Barbosa, em 
artigo publicado na Revista Digital Art&, 
deixa explícito que:

A Proposta Triangular foi sistematizada a partir das 
condições estéticas e culturais da Pós-modernidade. 
A Pós-modernidade em Arte/Educação caracteri-
zou-se pela entrada da imagem, sua decodificação 
e interpretações na sala de aula junto com a já con-
quistada expressividade (Barbosa, 2003, p.1).
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A aplicação do Grupo Focal origina-se 
na área de pesquisas militares americanas 
durante a Segunda Guerra Mundial e mais 
tarde é adotada como técnica de pesquisa em 
marketing, em pesquisas de mercado, e, mais 
recentemente, nas áreas de sociologia, saúde, 
engenharia, informática e na educação. Trata-
se do mecanismo de coleta de dados a partir 
de debates em grupo direcionados acerca de 
tópicos ou assuntos bem específicos. Uma de 
suas maiores vantagens é se basear na carac-
terística das pessoas de formar novas opiniões 
quando interagem com outras pessoas.

O objetivo central do Grupo Focal é identificar 
percepções, sentimentos, atitudes e ideias dos 
participantes a respeito de um determinado 
assunto, produto ou atividade. Seus objetivos 
específicos variam de acordo com a abordagem 
de pesquisa. Em pesquisas exploratórias, seu 
propósito é gerar novas idéias ou hipóteses e 
estimular o pensamento do pesquisador, en-
quanto que, em pesquisas fenomenológicas ou 
de orientação, é aprender como os participantes 
interpretam a realidade, seus conhecimentos 
e experiências. Comparado ao questionário, 
ferramenta usual de coleta de dados, o grupo 
focal, por dar oportunidade aos participantes de 
exporem aberta e detalhadamente seus pontos 
de vista, é capaz de trazer à tona respostas mais 
completas, permitindo ao pesquisador conhecer 
melhor e mais profundamente o grupo pesqui-
sado (Dias, 2000, p.3).

Sobre a composição do grupo, é impor-
tante que os participantes tenham alguma vi-
vência com o assunto a ser abordado no grupo 
para poderem contribuir mais positivamente 
com suas posições e afirmações. É pertinente 
apontar um fato importante na dinâmica do 
Grupo Focal, levantado pela pesquisadora 
Bernardete Gatti:

O grupo tem uma sinergia própria, que faz 
emergir ideias diferentes das opiniões particu-
lares. Há uma reelaboração de questões que é 
própria do trabalho particular do grupo median-
te as trocas, os reasseguramentos mútuos, os 

Esta metodologia foi considerada uma 
inovação na área de Artes, tanto para os do-
centes que a utilizaram como para os alunos 
que participaram. Além deste fato, não há na 
literatura casos análogos que contemplem a 
aplicação da Abordagem Triangular no Ensino 
Médio e com a leitura de obras de arte originais 
do acervo de um museu, no caso o da Pinaco-
teca do Estado. Considerando também que este 
projeto abarcaria uma gama de obras ainda não 
utilizadas em experiências anteriores, como 
obras tridimensionais, objetos e esculturas, e 
obras já beirando à abstração, houve necessi-
dade de promover uma avaliação mais acurada 
da abrangência desta experiência. Quais seriam 
as mudanças ou progressos sentidos pelos 
alunos e se haveria a necessidade ou não de 
reformular o plano de ensino do projeto para 
o 2º semestre de 2008. Neste sentido é que o 
Grupo Focal foi planejado para ser aplicado na 
metade do ano letivo, isto é, quando os alunos 
já estariam familiarizados com o processo de 
ensino, podendo assim contribuir substancial-
mente para a avaliação e replanejamento desta 
nova metodologia.

2 O GRUPO FOCAL

Denomina-se Grupo Focal a um instru-
mento de obtenção de dados em pesquisas qua-
litativas que difere de uma entrevista em grupo 
por não apresentar simplesmente perguntas do 
pesquisador e respostas dos participantes, mas 
muito mais semelhante a uma discussão em 
grupo de alguns assuntos pré-estabelecidos. 
Ele prevê a interação entre os participantes que, 
no decorrer da discussão, podem rever suas 
opiniões e refazer suas afirmações enquanto 
reelaboram seus pontos de vista. Neste sentido, 
Bauer e Gaskell ressaltam que:

A interação do grupo pode gerar emoção, hu-
mor, espontaneidade e intuições criativas. As 
pessoas nos grupos estão mais propensas a aco-
lher novas ideias e a explorar suas implicações. 
Descobriu-se que os grupos assumem riscos 
maiores e mostram uma polarização de atitudes 
– um movimento para posições mais extre-
madas (Bauer & Gaskell, 2004, p.76).
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consensos, os dissensos, e que trazem luz sobre 
aspectos não detectáveis ou não reveláveis em 
outras condições (Gatti, 2005, p.14).

De acordo com os vários autores que 
tratam do assunto, como Gomes, Gatti e 
Carlini, em média as sessões de um Grupo 
Focal devem durar no mínimo uma hora e no 
máximo três horas, com intervalos quando 
necessário. Quanto ao número de participan-
tes situa-se entre seis e doze pessoas; alguns 
limitando a dez. Deve-se garantir um local 
calmo e tranquilo para realizar as reuniões, 
sem interferências externas e os participantes 
devem se colocar preferencialmente sentadas 
em círculo ou semicírculo, de tal modo que 
todas as pessoas se enxerguem mutuamente.

A figura fundamental neste tipo de 
grupo é o moderador, que na maioria das 
vezes pode ser o próprio pesquisador ou pro-
fessor. É este indivíduo que deverá conduzir 
o grupo, estimulando a participação de todos, 
evitando a monopolização da fala por parte 
de alguns e encorajando os mais tímidos a 
se expressarem. O moderador é o elemento 
facilitador que dirige a discussão dos temas, 
limitando sua intervenção direta, controlando 
o tempo, evitando que questões sejam parti-
cularizadas individualmente. Ele deve criar 
um clima de liberdade, ser sensível, capaz de 
ouvir e respeitar as opiniões dos demais sem 
introduzir idéias pré-concebidas, ser flexível 
para poder explorar inclusive questões não 
previstas inicialmente. O moderador deve 
ser capaz de identificar quando o tema já foi 
suficientemente debatido e esgotado para 
poder encerrar as discussões.

Em todo Grupo Focal é aconselhável, 
além dos participantes e do moderador, con-
tar com a cooperação de uma outra pessoa 
que apenas observa e anota o que considerar 
importante, sem qualquer outra interferên-
cia nas discussões do grupo. É importante 
também que uma terceira pessoa participe 
documentando toda a sessão, de preferência 
com gravador de som e vídeo.

Consideram-se como passos metodo-
lógicos para a aplicação de um Grupo Focal: 
a escolha do moderador; a definição clara 

do problema a ser focado; a seleção de três 
ou quatro questões que nortearão toda a dis-
cussão a respeito do problema; a definição 
das regras de funcionamento. Devem ser 
planejados também a seleção e o convite dos 
participantes, a escolha da data e do local de 
realização, a relação das operações de logís-
tica necessárias como providenciar o material 
de escritório a ser utilizado, o mobiliário mais 
adequado, os equipamentos de gravação e fil-
magem, bem como os lanches para as pausas 
das discussões. 

Após o término da sessão do Grupo 
Focal deverá ser feita a análise dos dados e 
das informações obtidas, agrupando-se os 
discursos e falas de acordo com as categorias 
estabelecidas, resgatando as ideias principais 
e as tendências apresentadas durante a reu-
nião. São muito importantes as transcrições 
das gravações, principalmente quando forem 
gravadas imagens utilizando o vídeo, porque, 
“ao ler as transcrições, são relembrados aspec-
tos da entrevista, que vão além das palavras e 
o pesquisador quase que revive a entrevista” 
(Bauer & Gaskell, 2004, p.85).

A partir da análise o mediador elabo-
rará um relatório dos resultados incluindo-se 
falas de participantes. Finalmente, deverá ser 
construído um quadro demonstrativo dos re-
sultados. Se, como no caso deste artigo, forem 
utilizadas durante todo o processo plaquetas 
de cartolina (cerca de 10 x 20 cm) com o 
resumo de conclusões de cada discussão em 
grupo, ao final será produzido um quadro de 
plaquetas que traduz sinteticamente os resul-
tados das discussões no Grupo Focal.

3 A APLICAÇÃO

A aplicação da técnica de Grupo Focal, 
neste caso estudado, deu-se em junho de 2008, 
em um grupo composto por quatorze alunos 
selecionados em duas turmas de segundo 
ano do curso médio, com quarenta alunos 
cada uma. Como bem acentua o Professor 
Barbosa (1999), do CEFET-MG, a utilização 
do Grupo Focal é aconselhável para verificar 
o grau de satisfação das pessoas, para 
apontar mudanças que gostariam de ver e 
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quais as dificuldades que estão encontrando. 
Nesse sentido é muito importante a seleção 
dos participantes bem como a figura  
do moderador.

O tema tratado foi a discussão do 
uso da “Abordagem Triangular” como 
metodologia de aprendizagem de artes. Os 
objetivos do encontro, expostos aos alunos, 
foram: levantar pontos fortes e fracos da 
metodologia “Abordagem Triangular” 
na aprendizagem de artes na visão dos 
alunos; investigar se houve mudanças ou 
progressos nas maneiras destes ao ler e 
observar imagens, assim como entender, 
criar e produzir trabalhos envolvendo as 
artes visuais a partir da introdução da 
metodologia da “Abordagem Triangular” 
em classe. Durante as discussões destes 
assuntos deveria surgir a necessidade 
de reformular ou não o planejamento do 
projeto para o 2º semestre.

Os alunos reunidos em um semicír-
culo foram solicitados a se apresentarem, 
a colocar um crachá com seu nome e es-
tabeleceram alguns acordos de boa con-
vivência como desligar celulares, sempre 
respeitar a palavra do colega e sempre 
perguntar sobre eventuais dúvidas. Após 
esclarecimentos sobre os objetivos da reu-
nião, foi apresentada a programação e as 
regras de escrita. Como regra de escrita, 
foi estabelecido que as letras em cada pla-
queta fossem bem legíveis, que deveriam 
usar uma só plaqueta por ideia e até quatro 
linhas por plaqueta.

No decorrer da reunião do Grupo 
Focal, foram discutidas questões referentes 
à Abordagem Triangular e questões levan-
tadas pelos alunos durante a discussão.

1.	 Quais são os pontos fortes ou benefícios do 
uso da Abordagem Triangular em classe? 
Benefícios sentidos.

2.	 Quais são os pontos fracos ou dificuldades 
do uso da Abordagem Triangular em classe? 
Dificuldades percebidas.

3.	 Quais as sugestões para minimizar 
problemas como trabalhos em grupo, 

material utilizado em Artes, elaboração das 
sínteses, apresentação de slides e a possível 
falta de tempo para executar as tarefas?

Deve-se observar que esta terceira 
questão emergiu das próprias discussões do 
grupo das duas primeiras questões.

As perguntas, analisadas e discutidas 
por todos em cerca de quarenta a cinquenta 
minutos cada uma, foram trabalhadas em  
três passos:

Passo 1 –	 Os participantes responderam 
individualmente cada pergunta. 
Nesta etapa cada aluno preencheu 
até três plaquetas.

Passo 2 –	 A plenária foi dividida em subgrupos 
com quatro participantes cada 
um – eles compartilharam suas 
respostas, eliminaram repetições 
e sintetizaram-nas em até seis 
pontos por subgrupo. Em seguida, 
elegeram um relator que apresentou 
os resultados grupais em plenária.

Passo 3 –	 Apresentação  das  respos tas , 
visualização e agrupamento das ideias 
em nuvens (sendo cada ‘nuvem’, 
um grupo de ideias semelhantes) e 
consenso dos resultados em plenária.

Ao final de cada pergunta explorada 
durante a realização do Grupo Focal, foi 
obtido um quadro com a conformação da 
foto do Quadro 1, com as plaquetas de 
respostas coladas no painel e agrupadas 
por assuntos semelhantes (“nuvens”).  
É importante verificar que o próprio painel 
com as plaquetas coladas já se apresenta como 
uma forma de relatório-síntese.

4 RESULTADOS

A figura do Quadro 1 apresenta um pai-
nel com a síntese a que chegou o grupo após 
a discussão de uma das questões propostas. 
A cada questão discutida corresponderá um 
painel semelhante.



34 Sinergia, São Paulo, v. 10, n. 1, p. 30-37, jan./jun. 2009

Aplicação de grupo focal na avaliação e no replanejamento de cursos/disciplinas

Eduardo Mosaner Jr./Norberto Stori

Em decorrência dos resultados obtidos 
nas discussões e propostas do Grupo Focal, 
várias modificações foram enumeradas para 
serem implementadas no segundo semestre 
de 2008. Relacionam-se a seguir as mais 
importantes que foram introduzidas.

-	Quanto ao Plano de Ensino e avaliações:

1.	 Analisar menor número de obras do acervo 
da Pinacoteca durante o semestre;

2.	 Limitar-se ao estudo de obras bidimensionais, 
eliminando-se portanto as esculturas;

3.	 Além dos trabalhos de leitura de obras do 
acervo, haverá um trabalho final individual, 
um ensaio fotográfico, sobre as esculturas 

públicas do Parque da Luz, pertencentes 
também ao acervo da Pinacoteca;

4.	 As notas bimestrais serão compostas dos 
trabalhos em grupo e trabalhos individuais, 
ambos avaliados pelos professores.

-	Quanto ao material:

No 1º semestre de 2008 a indicação de 
materiais deu-se em função de dois itens:

1.	 Utilizar o material disponível nos ateliês para 
evitar gastos por parte do aluno;

2.	 Evitar que com a compra de materiais por 
parte do aluno houvesse diferenças entre as 
obras produzidas por estudantes de maior ou 
menor poder aquisitivo.

Quadro 1: Síntese sobre os pontos fortes da Abordagem Triangular.



35Sinergia, São Paulo, v. 10, n. 1, p. 30-37, jan./jun. 2009

Aplicação de grupo focal na avaliação e no replanejamento de cursos/disciplinas

Eduardo Mosaner Jr./Norberto Stori

No 2º semestre deste ano o material a 
ser utilizado passou a ser de livre escolha por 
parte dos grupos e dos alunos, tanto no traba-
lho em grupo como no individual. A aquisição 
do material que não havia no ateliê da Escola 
ficou por conta dos alunos.

-	Quanto aos Inventários - textos do 
tipo de roteiro ou questionário que orientam 
o aluno na leitura, análise e contextualização 
de cada obra de arte:

1.	 Resumir o Inventário I, passando de 43 para 
28 questões;

2.	 O Inventário II foi modificado: em vez de 
ser feito em classe, deverá ser pesquisado e 
preenchido fora de aula e entregue junto com 
a Síntese - texto, na linguagem do aluno, que 
resuma ordenadamente os resultados da leitura 
e da análise da obra a partir dos inventários.

3.	 A apresentação de slides sobre os artistas 
não deverá conter longos textos e nem 
dados sobre sua biografia e seu tempo. Estas 
informações serão pesquisadas pelos alunos 
fora das aulas e serão anotadas no Inventário 
II. Serão fornecidos bibliografia e sites da 
Internet dedicados ao assunto tratado.

-	Quanto aos grupos de alunos:

1.	 Haverá uma redivisão dos grupos: de oito para 
dez (com três até cinco alunos), diminuindo 
assim o número de participantes por grupo. 
Poderá também ser uma oportunidade de 
haver uma troca de alunos, evitando que haja 
uma cristalização dos grupos;

2.	 Os novos grupos serão mantidos durante 
todo o 2º semestre.

-	Quanto às Sínteses:

Considerando ser a Síntese a parte mais 
rica da leitura da obra será feita uma conso-
lidação de todas as sínteses da turma, tendo 
o corte prévio das repetições e apresentando 
apenas os erros e acertos principais para pos-
terior discussão em grupo.

Com a diminuição de questões do 
Inventário I e o Inventário II passando a ser 
feito fora de aula, o tempo gasto na parte 
escrita diminui sensivelmente, sobrando 
muito mais tempo disponível para o trabalho 
prático no ateliê.

Próximo do término da reunião do 
Grupo Focal, houve um breve debate oral 
em plenária sobre como os participantes se 
sentiram e o que acharam dessa reunião. 
Ao sair da sala, cada participante colocou 
um ponto adesivo no painel de avaliação do 
evento, chegando ao resultado de 13 alunos 
considerarem as discussões e a reunião muito 
boa, 1 aluno considerá-las regular e nenhum 
deles considerá-las ruim.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A metodologia adotada possibilitou 
uma grande interação entre os participan-
tes, conseguindo-se apurar dados mais 
diretivos para as questões formuladas. 
Através dos painéis-sínteses perceberam-se 
claramente os principais benefícios para a 
aprendizagem de Artes com a adoção da 
Abordagem Triangular, segundo as próprias 
falas dos alunos:

•	 Releitura/reinterpretação de ideias, com 
material definido, nos torna mais criativos 
e abertos.
•	 O fato de analisarmos a obra, antes de 
conhecer título e autor, deixa o pensamento 
mais aberto.
•	 Temos diferentes visões de uma mesma obra.

Quadro 2: Avaliação do evento.



36 Sinergia, São Paulo, v. 10, n. 1, p. 30-37, jan./jun. 2009

Aplicação de grupo focal na avaliação e no replanejamento de cursos/disciplinas

Eduardo Mosaner Jr./Norberto Stori

•	 Desenvolvimento de um olhar sensível para 
a arte.

•	 Liberdade para uma interpretação própria 
da obra.

•	 Análise mais crítica e aprofundada da arte.
•	 A importância da introdução do estudo de 

História da Arte.

A partir dos resultados deste Grupo 
Focal foram implementadas modificações ne-
cessárias para o 2º semestre de 2008, de acordo 
com as propostas dos alunos. Houve alteração 
para melhor nos trabalhos em grupo e, com 
as alterações na duração de cada atividade, as 
apresentações expositivas de História da Arte 
ficaram mais breves, tornando-as mais interes-
santes. Percebeu-se também um envolvimento 
maior por parte dos alunos nos trabalhos 
práticos, propiciando uma produção artística 
de melhor qualidade. Os alunos, a partir da 
participação no Grupo Focal, sentiram-se total-
mente integrados no projeto ao considerar que 
eles próprios tiveram a liberdade e a responsa-
bilidade ao poder interferir no planejamento e 
desenvolvimento das aulas.
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Este artigo procura contextualizar a economia globalizada, segundo sua perversidade no 
que se refere ao processo de geração de desempregados e de excluídos, devido à globalização 
da produção e da eliminação de muitos postos de trabalhos e da substituição de outros pelas 
novas tecnologias. A Economia Solidária é apresentada com suas características essenciais de 
autogestão, solidariedade e participação. Também é destacada a formação crítica do cidadão 
que deve desenvolver uma consciência do seu papel na sociedade e no trabalho. Para viabilizar 
o desenvolvimento da Economia Solidária torna-se importante a criação de uma Pedagogia 
segundo os seus princípios, com a formação de professores para as escolas formais e de 
educadores para a educação profissional e popular, visando à sustentação social, econômica 
e ambiental.

Palavras-chave: Economia solidária. Educação popular. Práxis pedagógica. Trabalho. 
Autogestão. Geração de renda.

This article aims to contextualize the global economy according to its perversity in relation 
to the generation process of unemployed and excluded people due to the globalization of 
the production and the elimination of workplaces because of the implementation of new 
technologies. The Solidarity Economy is presented with its essential characteristics in 
terms of self-management, solidarity and participation. Also, it is highlighted the citizen’s 
critical formation who should develop an awareness of its social and professional role. 
To make the development of the Solidarity Economy viable, it is important to create a 
Pedagogy according to its principles with the formation of teachers for the formal schools 
and educators for the professional and popular education towards a social, economical and  
environmental sustainability.

Keywords: Solidarity Economy. Popular Education. Pedagogic Practice. Work. Self 
management and income generation.
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1 INTRODUÇÃO

Desde o final do século passado as relações 
entre o mundo do trabalho e a economia mundial 
têm sido afetadas por mudanças fundamentais 
que levam às profundas transformações nos 
processos produtivos e na forma como o trabalho 
humano é organizado e/ou disponibilizado.

Em razão disso, os níveis de desemprego 
e a falta de oportunidade de um emprego for-
mal têm feito com que uma expressiva parcela 
da população seja levada a uma situação de 
exclusão social.

Estudos apontam que, com os impactos 
causados pelos efeitos da globalização e os 
avanços tecnológicos, milhões de pessoas 
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estão se organizando em formas de trabalho 
que não têm mais a relação capital-trabalho 
do tipo assalariado.

As relações de trabalho vão assumindo 
outros contornos neste contexto econômico que 
já não comporta a promessa de pleno emprego. 
Surgem, então, iniciativas que convergem para 
a chamada Economia Solidária, que se trata de 
um conjunto de iniciativas associativas em um 
processo de autogestão, articuladas em redes de 
cooperação, redes solidárias, clubes de trocas, 
entre outras.

Dentre os desafios para que a Economia 
Solidária seja consolidada e tenha susten-
tabilidade, está a necessidade de formação 
sócio-profissional para as pessoas ligadas aos 
empreendimentos econômicos solidários e para 
os agentes de desenvolvimento.

Neste artigo abordaremos as questões 
relacionadas à Economia Solidária segundo a 
perspectiva pedagógica que favoreça a forma-
ção nessa área.

Nosso objetivo é verificar qual modelo 
pedagógico é mais adequado para o desenvolvi-
mento das pessoas dentro dos valores, crenças e 
práticas da Economia Solidária, também conhe-
cida em outros meios como Economia Social.

Para tanto, vamos contextualizar o 
momento de desenvolvimento econômico 
global; caracterizar a Economia Solidária em 
seus aspectos básicos e refletir sobre o modelo 
pedagógico mais adequado para incluir e de-
senvolver as pessoas interessadas neste tipo de 
conhecimento e prática.

2 A GLOBALIZAÇÃO E SEUS 
IMPACTOS NA ECONOMIA

O processo de globalização apareceu 
mais fortemente nas últimas décadas do 
século XX. Seus efeitos se irradiam de ma-
neira diferenciada nos países, dependendo 
da situação geográfica, social, econômica 
e política de cada um deles. Moura (1998) 
afirma que a globalização como processo 
vem se desenvolvendo há muitas décadas. 
Esse processo está baseado no avanço do 
capital em busca de novos mercados e locais 
de investimentos e “envolve, praticamente, 

todos os países, ricos ou pobres, de todos os 
hemisférios.” (Moura, 1998, p.79).

Dall’Acqua (2003) destaca três mudanças 
fundamentais: a primeira, e mais profunda, é o 
advento de um novo “paradigma tecnoeconô-
mico”, cujas bases são a tecnologia da infor-
mação e da comunicação, a microeletrônica, a 
computadorização, os produtos intensivamente 
baseados em conhecimento e padrões de deman-
da, consumo e distribuição; a segunda mudança 
foi a aceleração do processo de “terceirização” 
do desenvolvimento econômico; e, finalmente, 
a grande mudança é a globalização. A inter-
nacionalização da indústria, dos serviços e do 
capital intensificou-se drasticamente e a econo-
mia mundial está se tornando verdadeiramente 
transnacional ou global. Estas mudanças são 
motivadas pelo crescimento significativo da 
velocidade das transformações tecnológicas, 
pela situação conjuntural internacional e pelo 
processo de globalização econômica.

A consequência deste processo é que está 
ocorrendo, tanto nas economias mais avançadas 
como nas em desenvolvimento, uma reestru-
turação produtiva das empresas e dos países. 
Entende-se se por estruturação produtiva a dis-
tribuição das atividades produtivas por setores 
específicos que caracterizam a especialização 
de cada economia. A reestruturação produtiva, 
por sua vez, é entendida como o conjunto das 
transformações na estrutura produtiva das 
empresas e das sociedades em busca da moder-
nização e diminuição de custos. O modelo de 
globalização que se desenvolveu nos últimos 
tempos apresenta uma forte hierarquização, 
em que cerca de 500 a 600 empresas transna-
cionais de grande porte representam de forma 
hegemônica, segundo Dowbor (1998), 25% das 
atividades econômicas mundiais e controlam de 
80 a 90% das inovações tecnológicas.

Segundo Dall’Acqua (2003), podemos 
perceber os efeitos e as consequências gerados 
por essas mudanças no processo produtivo, 
com a internacionalização da produção que é a 
mais importante transformação subjacente ao 
surgimento da economia global, incorporan-
do componentes produzidos em vários locais 
diferentes, por diversas empresas, e montados 
para atingir finalidades e mercados específicos 
em uma nova forma de produção e comercia-
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lização; e na força de trabalho, com a quebra 
do paradigma da produção em massa e bens 
padronizados – o fordismo – trazendo como 
consequência o declínio do emprego industrial.

3 A QUESTÃO DO DESEMPREGO E A 
EXCLUSÃO SOCIAL

No atual contexto econômico mundial, 
a oferta de trabalho formal está cada vez mais 
reduzida. Segundo Rifkin (2001), a nova fase 
da história é caracterizada pelo declínio siste-
mático dos empregos formais. De acordo com 
o autor, o número de pessoas subempregadas ou 
desempregadas está aumentando rapidamente, 
à medida que milhões de ingressantes na força 
de trabalho encontram um mercado restrito em 
função da revolução da alta tecnologia, que vem 
substituindo o trabalho humano na produção de 
bens e serviços.

Para Rifkin (2001), muitas funções jamais 
voltarão a existir, embora algumas novas este-
jam sendo criadas. São, na maioria, empregos 
de baixa remuneração e, em geral, temporá-
rios. Notamos a polarização de duas forças 
potencialmente irreconciliáveis: de um lado, a 
elite da informação, que controla e administra a 
economia global de alta tecnologia, e de outro, o 
número crescente de trabalhadores deslocados, 
com poucas perspectivas e pequena esperança 
de encontrar bons empregos em um mundo cada 
vez mais automatizado.

Pochmann (2002) afirma que os países 
desenvolvidos beneficiaram-se do quase pleno 
emprego e de altos salários entre 1950 e 1973, 
enquanto os países latino-americanos, por 
exemplo, apresentaram a ausência de políticas 
econômica e social para o enfrentamento dos 
problemas dos subempregados. No período 
entre a década de 1970 e os primeiro anos deste 
novo século, observou-se um movimento geral 
de precarização do mercado de trabalho, repre-
sentado pela redução na capacidade de geração 
de novos empregos regulares, a destruição de 
parte das ocupações formais existentes, a di-
minuição do poder de compra dos salários e a 
ampliação da subutilização da força de trabalho.

Para Singer (2003, p.24), “talvez melhor 
do que a palavra ‘desemprego’, precarização 

do trabalho descreve adequadamente o que está 
ocorrendo”. Os novos postos de trabalho, que 
estão surgindo em função das transformações 
das tecnologias e da divisão internacional do 
trabalho, não oferecem, em sua maioria, ao seu 
eventual ocupante as compensações usuais que 
as leis e contratos coletivos vinham garantindo 
(Singer, 2003). Moura (1998) destaca que, 
dentre as quatro formas gerais de desemprego 
(conjuntural, cíclico, estrutural e induzido), 
o desemprego estrutural é o pior, pois, nesta 
situação, é a própria estrutura da economia que 
passa a ser desempregadora, sem perspectivas 
de voltar a ser empregadora. Trata-se não pro-
priamente da perda, mas da extinção dos postos 
de trabalho. Mudanças tecnológicas de grande 
alcance ou alterações profundas no mercado 
costumam produzir o desemprego estrutural.

De acordo com Rifkin (2001, p.8), “o ritmo 
acelerado da automação está levando a economia 
global rapidamente para a era da fábrica sem 
trabalhadores.” Para ele, a introdução de tecno-
logias mais sofisticadas, associadas a ganhos de 
produtividade, significa que a economia global 
pode produzir um número cada vez maior de 
bens e serviços, empregando uma porcentagem 
cada vez menor da força de trabalho disponível.  
A economia global de alta tecnologia está se 
movendo para além do operário. Enquanto eli-
tes empresariais, profissionais e técnicos forem 
necessárias para administrar a economia formal 
do futuro, cada vez menos trabalhadores serão 
necessários para ajudar na produção de bens e 
serviços. O valor de mercado da classe de traba-
lhadores está diminuindo e continuará a diminuir. 
A consequência disso é uma situação de exclusão 
social da população atingida.

Moura (1998) ressalta que a exclusão 
social anula a cidadania. “Na sua essência, a ex-
clusão social significa o estado do indivíduo que é 
vedado a participar das condições gerais (inclusi-
ve de proteção e bem-estar) que a sociedade pro-
picia aos seus cidadãos.” (Moura, 1998, p.111)

4 AS DIMENSÕES DO TRABALHO E 
FORMAS DE GERAÇÃO DE RENDA

Para o ser humano, o trabalho está direta-
mente relacionado à sua autoestima, dignidade, 
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respeito e reconhecimento de seu papel na so-
ciedade. “O trabalho expressa uma dimensão 
fundamental da existência humana” (Moura, 
1998, p.41). Segundo este autor, o conceito, a 
classificação e o valor atribuído ao trabalho são 
sempre questões culturais.

Para ele (Moura, 1998) há três dimen-
sões a serem consideradas com relação ao traba-
lho: a dimensão econômica, em que o trabalho 
é fonte de sustentação econômica (material) do 
indivíduo e de seus dependentes; a dimensão 
psicológica, em que o trabalho é instrumento 
de afirmação e crescimento das pessoas; e a 
dimensão sociológica, que serve de validação e 
ajustamento social, conferindo um certo status 
e um papel social às pessoas.

Rattner (2000) afirma que as disparidades 
entre riqueza e miséria geram anomalias sociais. 
O modelo neoliberal, caracterizado pela abertura 
e desregulação dos mercados, a privatização das 
empresas públicas e a precarização das relações 
de trabalho, aprofundou a assimetria social e 
econômica, transformando os milhões de de-
sempregados em marginalizados e excluídos 
do convívio social. 

Segundo Schwengber (2003), no Brasil 
de hoje as oportunidades de trabalho estão mais 
distantes do paradigma do emprego regular, 
representado  por meio de uma carteira de tra-
balho. As relações de subordinação do capital 
sobre o trabalho vão ganhando outros contor-
nos, talvez até mais cruéis, tendo-se em vista o 
crescente incremento das formas precárias de 
trabalho e a diminuição das formas de proteção 
social. Neste cenário, grande parte da massa da 
população atingida tem-se organizado em diver-
sas iniciativas para geração de trabalho e renda.

5 PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DA 
ECONOMIA SOLIDÁRIA

Diante deste quadro apontado, Pontes 
Jr e Osterne (2004) afirmam que existem hoje 
no Brasil inúmeras iniciativas na sociedade na 
busca de uma estratégia econômica alternativa 
capaz de inserir os setores excluídos. E um 
dos mais importantes instrumentos que tem 
manifestado resistência ao atual contexto da 
exclusão social, não apenas no Brasil, mas tam-

bém no mundo inteiro, é o cooperativismo e a 
autogestão, que são os principais protagonistas 
da Economia Solidária.

A Economia Solidária surge para se 
contrapor ao movimento neoliberal e tem sua 
organização social no sentido da base para o 
topo da sociedade. Segundo Arroyo e Schuch 
(2006), este novo tipo de economia tem o objeti-
vo de propiciar a melhoria da qualidade de vida 
da população, como resultado de um processo 
de desenvolvimento integrado e sustentado da 
sociedade, sendo capaz de reavivar o ideal de 
cooperação e solidariedade entre os homens.

Apesar da diversidade de origens e 
culturas dos empreendimentos da Econo-
mia Solidária, este segmento possui pontos 
convergentes, como: a valorização social do 
trabalho humano; os valores da cooperação, 
da autogestão e da solidariedade; a satisfação 
plena das necessidades de todos como eixo 
da criatividade tecnológica e da atividade 
econômica; o reconhecimento do lugar funda-
mental da mulher numa economia fundada na 
solidariedade, bem como de todos os demais 
gêneros da sociedade; a busca de uma relação 
de intercâmbio respeitoso com a natureza.

Durante o V Fórum Social Mundial, reali-
zado no ano de 2005, na cidade de Porto Alegre 
– RS, a Economia Solidária teve ampla divul-
gação e “(...) foi apresentada como estratégia de 
enfrentamento da exclusão e da precarização do 
trabalho, tendo como princípios a cooperação, a 
solidariedade, a participação e a valorização do 
ser humano e do meio ambiente.” (Gadotti, 
2009, p.106).

6 ECONOMIA SOLIDÁRIA:
CARACTERÍSTICAS E PRÁXIS
PEDAGÓGICA

Nessas últimas décadas, a Economia 
Solidária tem-se constituído em uma alternativa 
real ao modelo capitalista. A forma de produção 
associada gera valores solidários, participação, 
autogestão e autonomia (Gadotti, 2009). Sua 
finalidade é “(...) prover, de maneira sustentá-
vel, as bases materiais para o desenvolvimento 
pessoal, social e ambiental do ser humano.” 
(PACS, 2000, p.5).
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Gadotti (2009, p.23) destaca que as 
diversas ações em Economia Solidária estão 
articuladas como “um projeto de sociedade 
que implica novos valores, acentuando o papel 
da educação popular em seu caráter participa-
tivo, contestatório, alternativo e alterativo.” 
Segundo ele, a Economia Solidária tem uma 
estreita ligação à educação transformadora e 
à democracia econômica.

Singer (2005, p.19) afirma que se deve 
considerar a Economia Solidária como “(...)
um ato pedagógico em si mesmo, na medida 
em que se propõe uma nova prática social e um 
entendimento dessa prática.” Segundo ele, a 
única forma de aprender a construir a Economia 
Solidária é praticando-a de acordo com os seus 
valores fundamentais.

Um dos pilares da Economia Solidária 
é a autogestão, baseada na cooperação e 
democracia participativa. Por isso, Gadotti 
(2009, p.33) ressalta que “todos os membros 
de um empreendimento solidário precisam ser 
formados para a gestão coletiva do próprio em-
preendimento”.  É necessária a formação para 
a gestão colaborativa e o trabalho de equipe. 
(Gadotti, 2009, p.32).

Se a Economia Solidária é um ato pedagó-
gico, conforme afirma Singer (2005) e de acordo 
com Gadotti (2009), é fundamental a construção 
de uma Pedagogia da Economia Solidária. Essa 
nova pedagogia requer uma nova metodologia, 
que vincule o pensar ao fazer. Os conteúdos 
básicos devem estar relacionados com a cultura 
acumulada pelos empreendimentos solidários e 
com as experiências vividas de autogestão. Por 
outro lado, conhecer as experiências concretas 
de construção de redes autogestionárias deve 
fazer parte de qualquer programa de formação 
social e profissional em Economia Solidária.

Gadotti (2009) destaca que a Economia 
Solidária baseia-se na ajuda mútua e esse prin-
cípio pedagógico da reciprocidade e da igual-
dade de condições, exigência de todo diálogo 
entre educador e educando, deve ser levado 
em conta na formação em Economia Solidária. 
Desta forma, o autor aponta para a relevância 
da formação de educadores populares e agentes 
de desenvolvimento solidário, essenciais para os 
processos formativos direcionados às estratégias 
de fortalecimento deste tipo de Economia.

7 A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO 
POPULAR E A FORMAÇÃO SÓCIO-
PROFISSIONAL EM ECONOMIA 
SOLIDÁRIA

Em junho de 2006 realizou-se a 
Conferência Nacional de Economia Solidária 
com o tema “Economia Solidária como 
Estratégia e Política de Desenvolvimento”. 
Nesta ocasião, foi afirmado que a Educação 
para a Economia Solidária, de acordo com os 
princípios da solidariedade e da autogestão, 
contribui para o desenvolvimento de um país 
mais justo e solidário (Mance, 2008). Este 
tipo de Educação deve valorizar as pedagogias 
populares e suas metodologias participativas. 
Os conteúdos devem valorizar a autogestão 
e a autonomia, viabilizando as atividades 
sociais e econômicas, enquanto desperta 
a consciência crítica dos trabalhadores. 
Assim, há “o empoderamento dos sujeitos” 
(Mance, 2008, p. 118) com ferramentas 
como a capacitação técnica, a inclusão digital 
e a própria prática da autogestão.

As práticas e os valores da Economia 
Solidária devem ser inseridos nos currículos 
e nos projetos pedagógicos nos vários ní-
veis de ensino formal, de modo transversal 
e interdisciplinar, com crianças, jovens e 
adultos. Da mesma forma, deve-se inserir a 
Economia Solidária nos Programas existentes 
que tratam da elevação da escolaridade e da 
qualificação profissional. Torna-se impres-
cindível, portanto, a formação de educadores 
do sistema de ensino público, a confecção de 
material didático e a construção do referencial 
teórico-pedagógico com base nos princípios 
da Economia Solidária.

Dentre as iniciativas existentes desde 
a década de 90, como práticas de educação 
popular associando o saber e o fazer, estão as 
Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares no interior de diversas Universi-
dades Públicas. Baseiam-se no conceito de 
que as Universidades acabam desenvolvendo 
de forma plena seus preceitos de Extensão 
Universitária ao propor e executar Projetos 
de intervenção econômica e geração de traba-
lho e renda, como ocorre nestas incubadoras 
(Singer & Souza, 2000).
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observamos que os Princípios 
da Economia Solidária podem contribuir 
para o desenvolvimento de um Modelo 
Pedagógico próprio e capaz de gerar mudanças 
comportamentais, sociais e econômicas. As 
modificações sociais e econômicas em um 
contexto global ampliam os riscos principalmente 
para as populações mais carentes e que se 
colocam em um perigoso patamar de excluídos 
do mundo do trabalho e do próprio meio social.

A Educação Popular, praticada de acordo 
com os princípios da autogestão, da autonomia, 
da solidariedade e da participação, pode contribuir 
para a inclusão social e econômica das famílias, 
ao possibilitar a geração de renda associada à 
qualificação profissional e à qualidade de vida.
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Este artigo tem por objetivo destacar a importância da capacitação de docentes nos recursos 
tecnológicos no sentido de adequá-los à metodologia de ensino-aprendizagem a distância no 
uso das ferramentas de informação e comunicação na sua prática educativa.
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This article aims to highlight the importance of the training of teachers in technological 
resources in order to adequate them to the distance methodology in the use of the information 
and communication tools in their educational teaching-learning practice.
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A CAPACITAÇÃO DOCENTE FRENTE ÀS TECNOLOGIAS DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

Siony da Silva
Mestre em Educação

1 INTRODUÇÃO

Os recursos tecnológicos representados 
pela internet e suas ferramentas têm provocado 
verdadeiras transformações em várias áreas do 
conhecimento humano, possibilitando maior 
comunicação, aprendizado e lazer. Dessa 
forma, as barreiras culturais, geográficas e de 
tempo têm sido quebradas, instaurando-se uma 
comunicação interativa e global.

Uma das características marcantes das TIC está 
na capacidade de possuir uma representação 
multimídia com uma diversidade de símbolos, 
tanto individual como conjunta para a elabo-
ração das mensagens: imagens estáticas, em 
movimento, tridimencionais, sons, ou seja, 
oferecem a possibilidade, a flexibilização de su-
perar o trabalho exclusivo com códigos verbais 
e passar a outros, audiovisuais ou multimídia 
(Cabero, 2004). (Tradução livre do espanhol)

Atualmente, saber ler e escrever permite 
apenas que a pessoa tenha acesso a uma parte 
da informação veiculada em nossa sociedade. 

O uso e o acesso aos recursos tecnológicos 
exigem que as pessoas saibam navegar através 
de documentos hipertextuais, saibam buscar, 
selecionar e analisar as informações, que pas-
sarão a gerar conhecimento.

As pessoas que não possuírem compe-
tência básica no uso das tecnologias da infor-
mação e comunicação (TIC), em especial que 
não souberem ler através de fontes de informa-
ções digitais, escrever com editores de texto e 
comunicar-se através de canais telemáticos, 
serão consideradas analfabetas e estarão em 
franca desvantagem para se desenvolverem 
na sociedade. Assim, a alfabetização digital se 
converte em um importante  instrumento social 
contra “essa nova forma de marginalização 
cultural”, que só poderá ser superada com a 
elaboração de políticas e  com o envolvimento 
social. (Marqués, 2000).

Assim a educação também passa a so-
frer a influência das TIC, pois a escola precisa 
ensinar a utilizar os recursos computacionais 
para que as pessoas possam ficar inseridas 
na sociedade atual. Além disso, destaca-se a 
importância das TIC em possibilitar o apren-
dizado a qualquer momento e em qualquer 
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local, desde que o aluno possua os recursos  
tecnológicos e saiba fazer uso deles de forma 
ética e crítica.

Dessa forma, quando tais tecnologias se 
incorporam na educação, proporcionam “novas 
ideias, novas metodologias, novos recursos e 
novo alcance, agregando novos valores e riquezas 
no diálogo pedagógico.” (Brito, 2002).

A utilização dos recursos tecnológicos 
na educação é um excelente meio de ensinar 
o aluno a aprender a aprender conforme suas 
necessidades e interesses, empregando sua 
vontade pessoal para possuir os conhecimentos 
que considere adequados para sua formação 
profissional, além de prepará-lo para uma nova 
organização de trabalho.

A educação no século XXI estará atrelada ao 
desenvolvimento da capacidade intelectual dos 
estudantes e a princípios éticos, de compreensão 
e de solidariedade humana. A educação visará a 
prepará-los para lidar com mudanças e diversidades 
tecnológicas, econômicas e culturais, equipando-
os com qualidades como iniciativa, atitude e 
adaptabilidade. (Silva & Cunha, 2002).

Considerando a rapidez com que os 
conhecimentos se renovam, a escola deverá 
preparar o aluno, ao aprendizado contínuo, 
ou seja, ao longo da vida, capacitando-o a 
aprender a aprender. Frente às TIC, o aluno 
deve possuir as seguintes competências:

(...) usar as TIC para processar a informação 
como instrumento cognitivo; utilizar as TIC para 
se comunicar; usar diferentes fontes digitais de 
informação para a aprendizagem; aprender na 
internet, já que existem vários cursos gratuitos; 
observar com curiosidade os entornos reais e vir-
tuais; trabalhar de forma individual e em equipe; 
negociar significados; aceitar as informações do 
professor; responsabilizar-se pelo seu aprendiza-
do; estar motivado e ser perseverante; atuar com 
autonomia e iniciativa; trabalhar com método 
(seguindo um planejamento que contemple obje-
tivos, tarefas, fases e tempos); investigar (buscar 
causas e efeitos, elaborar e verificar hipóteses, 
usar estratégias de ensaio-erro); usar diversas 
técnicas de aprendizagem; pensar criticamente; 
atuar com reflexão; ser criativo; estar aberto a 

mudanças e a novas ideias. (Marqués, 2000). 
(Tradução livre do espanhol)

Leite (2005) destaca a importância das 
tecnologias nas funções de aprendizado e res-
salta que um processo ensino-aprendizagem 
não deve prescindir da interação e da cons-
trução do conhecimento em grupo.

As tecnologias, principalmente as computa-
cionais, podem ampliar numerosas funções 
cognitivas humanas: memória (banco de dados), 
imaginação (simulações), percepção (realidade 
virtual), raciocínio (inteligência virtual). Por ou-
tro lado, as redes telemáticas e os computadores 
por si só não educam quando abandonadas a 
interação, a participação, a cooperação entre os 
agentes cognitivos e a consciência de que o co-
nhecimento é algo a se construído. (Leite, 2005).

Assim, a escola deve adequar as TIC 
no processo ensino-aprendizagem, no sentido 
de formar alunos autônomos, independen-
tes, colaborativos e responsáveis pelo seu 
aprendizado. Para isso, é necessário que a 
escola como um todo esteja comprometida na 
mudança do processo ensino-aprendizagem. 
Esta mudança deverá ser implementada pela 
direção da instituição, envolvendo as áreas 
administrativa, pedagógica e técnica. 

Aretio (2007a, p. 1) destaca que a 
incorporação das TIC, em processos ensino-
aprendizagem, depende de pelo menos  duas 
variáveis que são:

•	 a instituição educacional, no sentido 
de disponibilizar recursos tecnológicos; 
nas expectativas positivas que os res-
ponsáveis pelas instituições possuem 
da implantação tecnológica na área 
educacional e  no sistema que organiza 
a utilização das TIC.
•	 os docentes, que deverão estar 
capacitados com competências ade-
quadas na utilização dos recursos 
tecnológicos. Outro fator que deve ser 
observado é a atitude positiva ou não 
frente à integração de tais recursos 
nos processos pedagógicos.
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Assim, atenção especial deverá ser dada 
ao professor por parte da instituição educa-
cional, divulgando as vantagens do emprego 
dos recursos tecnológicos, além de capacitá-lo 
no uso de tais recursos,  para que os docentes 
possam adequar tais conhecimentos  aos con-
teúdos de sua disciplina, e  assim fazer uso  
das TIC em várias atividades entre as quais 
a interação professor-aluno, aluno-conteúdo, 
aluno-aluno (por meio de ferramentas síncro-
nas e assíncronas), preparação de material 
didático e acompanhamento do desenvolvi-
mento do aluno.

O processo ensino-aprendizagem é uma ativida-
de humana de primeira magnitude, que possui 
um protagonista principal que é o sujeito que 
aprende, e o outro protagonista não menos 
importante é o professor, que existe para fa-
cilitar essa aprendizagem. (Aretio, 2008).
(Tradução livre do espanhol)

2 O professor frente às
tecnologias da informação 
e comunicação

A incorporação dos recursos tecnoló-
gicos, na educação, tem possibilitado a exis-
tência de cursos a distância, caracterizados 
pela possibilidade de acompanhamento do 
curso no horário e local desejado pelo aluno. 
Embora a educação a distância (EaD) se ca-
racterize pela distância física entre professor 
e aluno, convém destacar que o contato deve 
ser constante, interativo, utilizando os recur-
sos tecnológicos tais como chat, fóruns, lista 
de discussão, videoconferência, e-mail, entre 
outros. Assim, o aluno pode acompanhar o 
curso, adequando suas atividades pessoais 
e profissionais, e dessa forma manter uma 
atualização constante na sua área de forma-
ção e/ou se capacitando em conteúdos de 
seu interesse.

A EAD tem um importante papel social, a 
partir do momento em que amplia o acesso 
à educação, mas não se restringe somente a 
isto, uma vez que contribui na qualificação e 
atualização dos profissionais da educação e 

auxilia na formação e constante qualificação 
em novas ocupações e profissões. (Fávero 
& Franco, 2006).

Embora existam muitas definições para 
EaD, os critérios básicos para caracterizar 
um sistema de ensino a distância, segundo 
Aretio (2001, p. 174), são: separação física 
professor-aluno; apoio de tecnologia; orga-
nização de apoio e tutoria; aprendizagem 
flexível,  independente e colaborativa;  co-
municação bidirecional.

Cabero (2006), destacando a internet 
como elemento de ensino a distância, elenca 
os seguintes pontos: aprendizagem mediada 
por computador, uso de navegador para aces-
so à informação, existência de hipertexto e 
multimídia, professor-aluno separados por 
espaço e tempo, utilização de ferramentas 
de comunicação (síncronas e assíncronas), 
aprendizagem flexível com apoio em mate-
riais digitais e tutoria e aprendizado individual 
e colaborativo.

Dessa forma, é imprescindível que 
tanto o professor como o aluno saibam fazer 
uso dos recursos de internet para que possam 
realizar e acompanhar um curso a distância.

Educar a distância significa saber utilizar as 
ferramentas das tecnologias de informação e de 
comunicação não só disponibilizando materiais, 
mas interagindo, trocando, aprendendo em 
grupos, cooperando e colaborando, mudando, 
transformando. (Tarouco, et al., 2003).

Atualmente os cursos de EaD normal-
mente empregam os Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem (AVA), que possuem recursos 
midiáticos de interação entre os  participantes, 
acompanhamento de tarefas, administração 
do curso, etc. 

Frente a este novo cenário apresentado 
pela utilização dos recursos tecnológicos, o 
professor terá que se adequar a sua utilização, 
fazer uso desses recursos em suas atividades 
profissionais, orientar os alunos a utilizá-los 
de forma independente e autônoma.
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A educação está em constante evolução, haven-
do necessidade de atualização do professor, da 
mudança do seu perfil e do seu fazer, resultando 
numa profunda mudança comportamental e 
exercendo um novo papel no cenário social 
(Tarouco et al., 2003).

O professor em um processo ensino-
aprendizagem a distância, deverá ser um 
facilitador, deverá desafiar e acompanhar o 
aprendizado do aluno estimulando o seu de-
senvolvimento. Para isso, o professor deverá 
conhecer também as tecnologias e os recursos 
de interação. O professor terá que conhecer o 
aluno, contextualizando o conteúdo apresen-
tado, e incentivar a participação em grupo.

Além disso, o professor também deverá 
ensinar o aluno a aprender a aprender; orientar 
o aluno a buscar, avaliar, selecionar, processar 
e organizar o conteúdo encontrado na inter-
net; auxiliar o aluno a utilizar as tecnologias 
de forma crítica e ética; estimular a criativi-
dade, a curiosidade e a pesquisa; orientar o 
aluno a trabalhar de forma colaborativa, além 
de estimular a independência e o respeito 
à diversidade. Para que o professor tenha 
esse posicionamento, frente a um processo 
ensino-aprendizagem que utiliza os recursos 
tecnológicos, o professor tem que se manter 
continuamente atualizado. “... em função da 
velocidade das mudanças e de novos paradig-
mas, pois o que é novo hoje amanhã poderá 
estar superado.” (Tarouco et al., 2003).

Cabero (2001) alerta para que não nos 
esqueçamos de que a rede não é neutra, que 
é formada por pessoas e por interações hu-
manas, e portanto funciona de acordo com os 
valores, atitudes e crenças dos que participam 
nessa rede.

O uso indiscriminado das TIC aplica-
dos na educação não é garantia de êxito, mas 
sim um poderoso instrumento que se bem 
utilizado por profissionais capacitados pode 
produzir excelentes resultados sobre a base 
de um modelo pedagógico. (Aretio, 2002).

O sucesso de tais cursos envolve vários 
fatores, entre eles: o comprometimento da 
instituição educacional; a existência de 
pessoal de apoio técnico no uso dos recursos 

tecnológicos; capacitação docente no uso 
das tecnologias, em especial dos recursos 
de comunicação; capacitação docente no 
planejamento, elaboração, implementação 
e  a c o m p a n h a m e n t o  d o  c u r s o  e  a  
capacitação pedagógica.

A revolução da informática, a revolução da 
criação e transmissão da informação através 
da palavra, das imagens e do som, fazem com 
que o professor tenha que mudar radicalmente 
seu trabalho, com relação à transmissão de 
informação. Da aprendizagem por transmissão 
estamos passando a uma aprendizagem interati-
va, colaborativa entre pares. (Aretio, 2007b, 
p. 4). (Tradução livre do espanhol)

Convém destacar que a formação do 
professor, via de regra, foi realizada no ensino 
presencial, e a mudança no uso de recursos 
tecnológicos pode causar insegurança e resis-
tência. Assim, o professor terá que conhecer 
as vantagens do emprego da tecnologia, ser 
capacitado no uso das mesmas e assim refletir 
sobre como utilizá-las, no sentido de melhorar 
a qualidade educacional.

Os professores são a chave para a aprendizagem 
de qualidade em geral, sustentado pela web em 
particular. Se os docentes não adquirirem estra-
tégias básicas para desenho dos cursos ou ao 
menos para a gestão destes, por muito bons que 
sejam os recursos de aprendizagem virtual, o 
curso será um fracasso. (Aretio, 2002, p.27 ). 
(Tradução livre do espanhol).

O professor deverá utilizar as fer-
ramentas de comunicação para estimular, 
desafiar, e orientar os alunos. Nesse sentido, 
o professor passa a ser um facilitador da 
aprendizagem, e o aluno um agente ativo de 
seu próprio aprendizado.

Para que o ato educacional deixe de ser mera 
transmissão de informações e passe a comple-
mentar-se com situações de aprendizagem que 
pressuponham a construção do conhecimento 
a partir de um problema real, faz-se necessário 
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uma mudança de cultura entre todos os envol-
vidos no processo educacional. Nesta mudança 
incluem-se também a melhoria nas condições 
materiais da escola, o reconhecimento social e 
salarial, além da mudança na prática pedagógica 
dos professores, uma vez que, se eles próprios 
não constituírem suas competências, não pode-
rão desenvolver estes processos em seus alunos. 
(Garcia, 2006, p. 46).

Dessa forma, é importante que professor 
e aluno trabalhem juntos,  e que  estabeleçam 
uma “...relação de confiança e superação das 
dificuldades, protagonizando um ambiente 
de compartilhamento e de cooperação. Para 
que este processo tenha êxito, é imprescindí-
vel que o professor estabeleça critérios para 
a escolha de ferramentas adequadas e que 
permitam uma relação de cooperação e de 
interação” (Tarouco et al., 2003).

Assim, os professores terão que conhe-
cer os recursos tecnológicos e metodológicos 
e a partir daí decidir com segurança quais os 
recursos que atendem ao perfil de alunos e 
ao conteúdo a ser ministrado em um curso 
virtual. Vale destacar que o professor deverá 
ter liberdade de inovar e liberdade de escolher 
os recursos que considere mais adequados no 
processo ensino-aprendizagem. Considerando 
a dinâmica no aprendizado e a velocidade 
com que o conhecimento se multiplica, o 
docente deverá ter a postura de aprendizado 
permanente, tanto na área de sua atuação 
profissional, como no emprego das TIC.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os recursos tecnológicos estão 
permeando todas as áreas do conhecimento 
humano, de forma rápida e, portanto, é 
necessário que a escola se aproprie desses 
recursos, no sentido de capacitar seus alunos 
ao uso crítico e ético das informações que 
podem ser acessadas através da internet e 
suas ferramentas de comunicação.

Os cursos a distância que utilizam as 
TIC, favorecem o aprendizado permanente, a 
possibilidade de o aluno acompanhar o curso 

no horário e local que desejar; estimulam a 
pesquisa; propiciam a participação do aluno 
como sujeito ativo de seu aprendizado; 
respeitam o estudo individual; favorecem 
o compartilhamento de aprendizado entre 
colegas; possibilitam a aprendizagem 
colaborativa e estimulam a reflexão frente ao 
grande conteúdo de informações disponíveis 
na internet. Dessa forma, o aluno passa a ser 
participante do seu aprendizado, vivenciando 
ambientes de colaboração, sem que a sua 
individualidade seja perdida.

A postura do professor, frente a esse 
aluno, também tem que ser modificada, 
e, para isso, esse professor tem que estar 
capacitado a utilizar os recursos tecnológicos 
na elaboração de material didático (utilizando 
vários recursos midiáticos), no conhecimento 
didático pedagógico, no uso das tecnologias e 
também na interação com os alunos.

A postura do professor centralizador e 
“dono do saber” transforma-se em uma ati-
tude de orientador e facilitador da aprendiza-
gem. A atualização permanente do professor 
deverá ocorrer tanto na área da sua formação 
profissional quanto no desenvolvimento de 
novas tecnologias que poderão ser aplicadas 
na sua prática docente.

Assim, a escola deverá capacitar os 
professores através de formação didática e 
tecnológica, para que possam atender a ne-
cessidade da sociedade atual na formação de 
alunos que possam aprender a aprender, que 
se sintam motivados ao aprendizado ao longo 
da vida e possam permanecer atualizados na 
sua área profissional ou de interesse pessoal. 
Esta capacitação deve envolver não só os 
professores que atuam profissionalmente, 
mas também os futuros docentes, para que 
ao saírem da faculdade saibam utilizar tais 
recursos em suas atividades didáticas.
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Este trabalho tem como objetivo a implantação de um sistema de visão para adquirir uma imagem 
e processá-la digitalmente. O sistema trabalha dados para posterior verificação do nível de líquido 
para utilização em automação industrial. Foi desenvolvido um programa em Delphi® que controla 
o movimento do motor de passo que aciona uma esteira e a câmera que adquire a imagem a ser 
verificada. A imagem da garrafa é obtida por uma câmera Creative® webcam NX. Aplicou-se a 
técnica de histogramas para avaliar os níveis de cinza da imagem, o seu brilho e o contraste. Foi 
utilizado também um algoritmo para a binarização, isto é, a conversão da imagem em níveis de 
cinza para imagem monocromática. Para a verificação do nível de líquido na garrafa é necessária 
a calibração da garrafa em relação a sua posição na cena. Essa calibração é feita com a imagem da 
garrafa proposto. Essa imagem é adquirida pela câmera e representa a quantidade ideal de líquido 
na garrafa. Após a calibração, sempre que um frasco passar na frente da webcam, essa o reconhece 
e verifica a quantidade de líquido contido. O sistema proposto, por meio do programa em Delphi®, 
decide a respeito do nível de líquido na garrafa e executa a ação de liberá-lo quando o mesmo se 
encontra com o líquido entre 80% e 100% da garrafa calibrado anteriormente, ou executa a ação 
de devolver quando o frasco contém líquido abaixo de 80% da garrafa calibrado anteriormente.

Palavras-chave: Inspeção visual. Reconhecimento de padrões por imagens. Visão 
computacional artificial.

This work aims at the implementation of a vision system to capture an image and to process it 
digitally. The system manipulates data for later verification of the liquid level in a bottle for the 
use in industrial automation. A program in Delphi was developed, which controls the movement 
of the step motor that sets in motion a conveyor and controls the camera that captures the image 
to be verified. The image of the bottle is captured by a camera Creative® webcam NX. We applied 
the technique of histograms to evaluate the grey levels in the image, its brightness and its contrast. 
We also use an algorithm for the binarization (threshold), what means, to convert the image in 
grey levels into monochromatic image. For the verification of the liquid level in the bottle, it is 
necessary the calibration of the bottle in relation to its position in the scene. This calibration is 
made with the image of the considered bottle. After the calibration, whenever a bottle passes by 
the webcam, it recognizes the bottle and verifies the amount of liquid contained. The proposed 
system, through the program in Delphi®, decides the level of liquid in the bottle and executes the 
action of liberating this bottle when the same presents from 80% to 100% of the liquid present 
in the previously calibrated bottle, or executes the action of returning it when the bottle contains 
an amount of liquid lower than 80% of the previously calibrated bottle.

Keywords: Visual inspection. Image pattern recognition. Artificial computer vision.
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1 INTRODUÇÃO

A análise e o processamento digital 
de imagens vêm sendo empregados em di-
versas áreas do conhecimento humano. Na 
área médica, por exemplo, as imagens são 
utilizadas para diagnosticar patologias. No 
domínio geoespacial, elas são utilizadas para 
visualizar o estado climático de uma região ou 
até mesmo para registrar o relevo de outros 
planetas. No campo comercial, as imagens 
estão cada vez mais presentes no cotidiano 
das pessoas por meio das câmeras digitais e 
dos digitalizadores (scanners), cada vez mais 
portáteis. No meio industrial, as imagens têm 
sido associadas principalmente à inspeção 
visual no controle da qualidade dos sistemas 
produtivos (Pinto, 2008).

Por exemplo, uma régua digitalizadora 
que busca imperfeições em uma tira de papel 
que está prestes a ser bobinada no estágio final 
de uma máquina produtora de papel, onde os 
pontos críticos são mapeados por meio de 
um sistema de coordenadas cartesianas, cuja 
origem é a própria origem da tira de papel 
(Lamas, 2004).

Outro exemplo bastante presente no co-
tidiano das pessoas é a identificação de placas 
de veículos automotores, que é realizada em 
estacionamentos, praças de pedágios e por 
alguns tipos de radares fixos e móveis, onde 
a imagem adquirida é comparada em frações 
de milissegundo com os registros armaze-
nados em um banco de dados e imagens de 
referência (Almeida, 1998; Oliveira & 
Fonseca, 2005).

Mais uma aplicação que vem do 
chão-de-fábrica: a utilização de câmeras no 
controle da eficiência na embalagem de me-
dicamentos, identificando, por exemplo, o 
posicionamento de cápsulas em uma cartela 
pela disposição de cores, segundo um padrão 
pré-estabelecido (Oliveira et al., 2004; 
National Instruments, 2009). Essa 
técnica de identificação também pode ser 
utilizada em montadoras de circuitos eletro-
eletrônicos (montagem e soldagem de placas 
de circuito impresso) e no envasamento de 
recipientes com líquidos (garrafas, garrafões 
etc.), foco principal deste trabalho.

Nos diversos cenários que são possíveis 
de se configurar para aplicação de inspeção 
visual há, também, a possibilidade de estar 
substituindo a presença de seres humanos que 
ficam posicionados ou à frente de monitores 
ou dos processos propriamente ditos, às 
vezes em posições não muito confortáveis 
(Facchini et al., 1997).

As imagens digitais normalmente são 
dependentes de um programa aplicativo 
(software) que gerencie todo o seu processa-
mento e análise. Os aplicativos existentes para 
computação científica envolvendo imagens 
geralmente são concebidos para funcionarem 
sob uma única plataforma de sistema opera-
cional, não sendo de domínio público. Para 
este trabalho foi desenvolvido um programa 
em Delphi® para realizar o processamento e 
análise de imagens que têm características 
funcionais, cuja implementação é baseada em 
padrões do projeto.

Este trabalho tem como objetivo o 
processamento de imagem para aplicação 
em automação industrial. Espera-se como 
resultado poder acrescentar uma maneira 
de controlar a quantidade de líquido em um 
frasco, por meio da imagem processada por 
um programa desenvolvido em Delphi®.

2 Objetivos e Metodologia

Este trabalho tem por objetivo a auto-
matização de um processo de envasamento 
de líquidos, sendo utilizado o processamento 
digital de imagens, por meio do ambiente 
computacional desenvolvido em Delphi®, 
como suporte ao controle de qualidade do 
processo, indicando as garrafas que tenham 
volume inferior a 80% do máximo estabele-
cido, para que sejam retiradas do lote.

Para realizar este trabalho, foram 
adotados como metodologia os seguintes 
procedimentos: identificação dos compo-
nentes do sistema; levantamento das per-
das no processo sem o sistema proposto 
(quantidade de garrafas por lote e o prejuízo 
financeiro); relação de equipamentos a se-
rem adquiridos para realizar o projeto (caso 
não sejam adquiridos novos equipamentos, 
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destacar quais os equipamentos atuais que 
serão utilizados); relação do investimento 
necessário para a automatização do siste-
ma, incluindo o treinamento; elaboração 
do algoritmo (fluxograma) do processo 
(por exemplo: a garrafa segue pela esteira). 
No ponto 1, a imagem é obtida e compa-
rada ao padrão. Se o volume está entre 80 
e 100%, continua na esteira; se volume 
é menor que 80%, a garrafa sai do lote).  
A partir do fluxograma elaborado, desen-
volver a programação em Delphi®; realizar 
testes com o protótipo; validar o sistema; 
levantar as perdas no processo com o sistema 
proposto (quantidade de garrafas por lote e 
o prejuízo financeiro); estabelecer o tempo 
de retorno do investimento e comprovar a 
viabilidade econômica do projeto.

3 O Processo de Envasamento

Um típico sistema de envasamento de 
líquidos funciona a partir de um fluxo contínuo 
de entrada de frascos e líquidos e de saída final 
de recipientes envasados. O líquido entra por 
bocais apropriados passando por um sistema de 
filtragem antes de chegar à máquina envasadora, 
enquanto os frascos são conduzidos desde o 
início até o final do processo por esteiras mo-
vimentadas (Ross & Megiolaro, 2008). 
A Figura 1 ilustra o diagrama típico de envasa-
mento de líquidos, no caso de óleo comestível.

Após o líquido estar acondicionado na 
garrafa, na sequência do processo, esse recebe 
o fechamento superior por rolha, tampa ou si-
milar, recebendo o encapsulamento superior e 
a rotulação apropriada. Após o processo estar 
concluído, os frascos cheios são retirados na 
extremidade oposta à sua entrada e levados 
ao seu destino final (Ross & Megiolaro, 
2008). A Figura 2 ilustra uma típica máquina 
de envasamento de refrigerante.

Para a tarefa de rotular é concebido 
um dispositivo rotativo para a rotulagem ci-
líndrica, acoplado em máquinas rotuladoras, 
que compreende um posicionador circular 
rotativo e um massageador circular rotativo, 
acoplados nas laterais da máquina rotuladora, 
movimentados por motores, respectivamente, 
que são ligados a um painel de controle, onde 
recebem de maneira contínua os frascos que 
percorrem a esteira transportadora guiados 
pelos protetores laterais para serem rotulados 
(Ross; Megiolaro, 2008).

4 O Problema

Garrafas com líquido fora dos padrões 
passam pelo controle visual do funcionário. 
A visualização das garrafas pelo funcioná-
rio é trabalhosa, requer uma acuidade visual 
que proporciona uma fadiga mental, após 
longo tempo na mesma posição.

A velocidade de reação do funcionário 
e a precisão de sua visualização também são 
variáveis, tendendo a diminuir em função 
do tempo, por conta de seu desgaste físico.

Figura 1: Diagrama típico de um processo de envasamento 
de óleo comestível.

Figura 2: Máquina de envasamento de refrigerante (cortesia: IRL).
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Em lotes de 236.926 garrafas tem-se 
como prejuízo 0,25 % das embalagens enva-
sadas, com garrafas não totalmente cheias, 
sem tampa ou vazias (Brandstetter & 
Bucar, 2008). Isso acarreta em perdas fi-
nanceiras por conta do tempo necessário para 
sua identificação, seu retrabalho e, eventu-
almente, retorno de garrafas que foram com 
falhas para os clientes, onde o prejuízo não 
é só financeiro, mas institucional, também.

Somem-se a isso os prejuízos com a 
saúde dos trabalhadores que têm à prova a 
sua acuidade visual e sua postura descon-
fortável durante as inspeções que realizam. 
Tais prejuízos também acarretam perdas 
com indenizações e funcionários afastados 
por lesões ou desgaste físico provocados 
pela situação.

5 Solução Proposta

É proposto um sistema de visão 
computacional que não depende da inten-

sidade visual do ser humano. Foi criado 
um sistema para levantar dados, analisar 
e processar a imagem no formato digital. 
Esse sistema é formado por um conjunto de 
componentes físicos, como: esteira, motor 
de passo, câmera e computador, os quais 
se constituem para transferir, armazenar e 
processar dados.

Um programa especializado controla a 
aquisição de imagens, faz a calibração da ima-
gem obtida pela câmera e controla o motor de 
passo que movimenta a esteira, fazendo com 

que o sistema seja automatizado na leitura da 
quantidade de líquido na garrafa.

Quando se deseja construir um sistema 
automatizado para inspeção visual em uma 
linha de produção ou em um sistema industrial 
já montado tem-se:

	 uma iluminação ou conjunto óp-
tico para a captura da imagem;

	 uma câmera, que por meio desse 
conjunto óptico, vai fazer a leitura da ima-
gem e transformá-la em sinal elétrico;

	 uma placa de captura de ima-
gens: não é uma placa convencional de 
aquisição de dados, mas sim uma placa 
própria para aquisição de imagens;

	 um programa aplicativo que vai 
efetivamente utilizar a imagem capturada ao 
compará-la com as informações contidas em 
seu banco de dados e imagens, para então 
tomar as devidas decisões.

A Figura 3 ilustra a arquitetura descrita 
para um sistema típico de visão de máquina.

Para realizar a programação do aplica-
tivo para o sistema proposto foi utilizado o 
ambiente de programação Borland Delphi®, 
versão 2005.

A escolha recaiu sobre esse ambiente, 
haja vista a possibilidade de uma pessoa com 
pouca experiência em programação realizar 
um aplicativo, face à sua capacidade de modu-
larização, o que possibilita sua programação 
a partir da definição das telas que se pretende 
para a interface gráfica do usuário – GUI. 
(Graphical User Interface).

Figura3: Sistema típico de visão de máquina (Cortesia: National Instruments do Brasil).
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A Figura 4 ilustra o fluxograma 
equivalente à sequência de procedimen-
tos realizado pelo aplicativo para cada 

imagem obtida. Essa sequência é válida 
para o protótipo montado para validação 
do sistema.

Figura 4: Fluxograma do sistema de inspeção automática de conteúdo.
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Baseando-se na arquitetura adotada 
(Figura 3), com vistas à implantação do sis-
tema proposto, se faz necessário adquirir os 
seguintes equipamentos, cujo investimento 
necessário está igualmente relacionado:

A esteira industrial usada atualmente não precisará ser alterada.

seus rolamentos. Um programa computacional 
desenvolvido em Delphi® aciona o motor de 
passo e coordena a captura de imagem pela 
webcam e sua comparação aos registros em seu 
banco de dados e imagens.

para a esteira foi utilizada uma bucha de 
alumínio feita na universidade. Ao lado do 
motor de passo tem-se a placa digitalizadora 
ligada ao microcomputador, onde o aplicativo 
está instalado. A tela de abertura do aplicativo 
MotoPasCam® pode ser vista na Figura 6.

Figura 5: Vista frontal do sistema.

6 Equipamentos Utilizados no 
Protótipo

Para implantar o sistema de visão proposto 
para a verificação do nível de líquido, foram 
utilizados um frasco com 11 cm de altura por 3,5 
cm de diâmetro no bojo e 1,5 cm no gargalo e 

Na Figura 5 pode-se observar como 
o sistema de visão está montado, com a 
esteira, o motor de passo, a webcam e o 
microcomputador. Nota-se ao fundo a esteira 
com garrafas cheias e vazias e à sua frente 
a webcam para a captura da imagem. Para 
transmitir o movimento do motor de passo 

uma esteira rolante de 100 cm de comprimento 
por 15 cm de largura. Essa esteira rolante tem 
aplicação didática e é acionada por um motor 
de passo (ângulo de passo 1,8°; tensão nominal 
de 12 volts; corrente 0,6A/fase; torque de 5 kgf.
cm; enrolamento unipolar) acoplado a um de 
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Figura 6: Tela inicial do aplicativo MotoPasCam.

7 Resultados Obtidos

O sistema proposto envolveu alguns 
testes primários nos seus componentes com 
o intuito de familiarização com seu funciona-
mento e com suas melhores configurações.

O motor de passo foi colocado em 
funcionamento para que fosse possível ava-
liar o movimento da esteira didática. Esse 
funcionamento inicial também foi feito por 
meio do programa em Delphi®. Foi avaliada 
a velocidade que seria mais conveniente para 
o sistema, ou seja, uma velocidade que não 
fosse rápida demais e impossibilitasse a web-
cam de capturar a imagem ou uma velocidade 
baixa demais que não fosse interessante para 
o trabalho.

Foi feito teste de velocidade da esteira, 
primeiramente com 10 m/s, a imagem ficou 
nítida e possibilitou a perfeita identificação 
dos objetos. Após isto, foi testada a velocidade 
de 20 m/s, a qual indicou um movimento da 
esteira muito rápido, que prejudicou o reco-
nhecimento do objeto pela webcam. Nesses 
primeiros testes, já ficou claro que o sistema é 

viável e que só depende de ajustes, de acordo 
com o processo ao qual for aplicado.

Foi feito um primeiro teste com as 
garrafas cheias na esteira. Como estava com 
muito brilho no local, ou seja, posicionamento 
errado da mesa sobre a qual a esteira estava 
repousada, a webcam não conseguiu captar 
a imagem.

O posicionamento da esteira foi 
melhorado e a imagem foi capturada, ou seja, 
a webcam detectou que havia um objeto na 
esteira, interrompeu o movimento da esteira 
parando o motor de passo. O programa 
detectou que é uma garrafa e, sendo assim, 
essa garrafa foi utilizada para calibrar o 
sistema, pois estava com a quantidade de 
líquido adotada como ideal.

O próximo teste a se fazer foi observar 
se o sistema reagiria com garrafas fora do 
padrão. O sistema reagiu como esperado, 
onde uma garrafa com líquido abaixo dos 
80% da garrafa calibrada foi detectada pelo 
programa e esse fez com que a esteira tivesse 
o seu curso invertido, para que a mesma fosse 
retirada da esteira, voltando ao curso normal 
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após 10 segundos. Esse tempo de 10 segundos 
para a retirada da garrafa pode ser modificado 
conforme se deseje.

Sendo assim, foi feito o teste final 
com garrafas cheias, garrafas com líquido 
abaixo dos 80% e garrafas sem líquido al-
gum. Os resultados foram excelentes, pois 
todas as garrafas foram reconhecidas pelo 
programa, não acontecendo nenhuma falha 
de reconhecimento.

Vale salientar que a sequência de 
procedimentos descrita foi adotada com fins 
didáticos, com o claro intuito de validar o 
sistema. Para aplicação em um processo real, o 
programa deve ser adaptado à sequência adotada 
para maior produtividade desse processo.

8 CONCLUSÕES

Os testes realizados possibilitaram 
observar que:

	 Quando a quantidade de líquido se 
encontra no intervalo de 80 a 100% 
do valor colocado como ideal, o fras-
co continua na esteira e é aceito;
	 Quando a quantidade de líquido 
se encontra abaixo do intervalo de 
80% do valor determinado como 
ideal, o motor de passo inverte seu 
sentido de giro, a esteira inverte o seu 
sentido por um tempo, por exemplo, 
10 segundos, e isso pode ser alterado 
conforme a necessidade, podendo o 
frasco  ser retirado da esteira;
	 A esteira volta a ter o seu mo-
vimento contínuo para adquirir a 
imagem do próximo frasco e assim 
sucessivamente;
	 Um relatório dos frascos que fo-
ram analisados pode ser gerado, para 
uma melhor análise da quantidade e 
dos defeitos que foram levantados.

Dessa forma, nota-se que a arquitetura 
proposta representa uma solução viável técnica 
e economicamente para pequenas e médias 
automações, haja vista que as necessidades de 
ambiente e equipamento são restritas a uma 

configuração básica que não está relacionada 
a nenhum modelo específico, havendo a 
flexibilidade dada pelo próprio programa, por 
meio de pequenas modificações em seu código 
fonte, para adaptar-se a diversas situações, 
inclusive àquelas que exijam componentes 
mais robustos, especialmente a automações de 
processos mais complexos e com necessidade 
de cuidados especiais quanto ao ambiente onde 
se encontram.
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A teoria da evolução foi a principal revolução científica na história da biologia e os seus 
impactos ainda produzem consequências sobre a sociedade. Durante os anos que se seguiram à 
publicação em 1859 de A origem das espécies a maioria dos biólogos do mundo se convenceu 
da veracidade da evolução das espécies. Isto mostra a competência de Darwin como escritor e 
como cientista. A estrutura, a argumentação e o principal objetivo do autor neste livro foram 
convencer o leitor sobre a realidade da evolução dos seres vivos, apresentando evidências e 
fatos que comprovassem a teoria. Neste artigo, é discutida a importância de A origem das 
espécies na História da Ciência. São também analisadas as possibilidades de uso deste livro 
como uma ferramenta educacional.

Palavras-chave: Evolução. História da Ciência. Seleção natural. Educação científica.

The theory of evolution was the main scientific revolution in the history of biology and its 
impacts still produce consequences on society. During the years following the publication 
of “On the origin of species” in 1859, most biologists of the world became converted to the 
evolution of species. This shows the competence of Darwin as a writer and as a scientist. The 
structure, the argumentation and the main objective of the author in this book were to convince 
the reader about the reality of the evolution of living beings, showing evidences and facts that 
could support the theory. In this paper the importance of “On the origin of species” in the 
history of science will be discussed. It is also analyzed the possibilities of using this book as 
an educational tool.

Keywords: Evolution. History of science. Natural selection. Scientific education.

A estrutura da argumentação em A Origem das Espécies
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1 INTRODUÇÃO

De certa forma, Charles Darwin (1809-
1882) fez para a Biologia, o que Galileu e 
Newton juntos fizeram para a Física (Meis, 
1992): ao mesmo tempo em que foi obrigado 
a entrar no embate com os antigos paradigmas 
da História Natural ainda dominantes, teve 
também o papel de propor toda a base de 
fundamentação para a Biologia que se desen-
volveria a partir de então. Seu principal livro A 
origem das espécies , originalmente publicado 
no ano de 1859 na Inglaterra, foi ao mesmo 
tempo um livro de ataque – como Diálogo 
sobre os dois máximos sistemas do mundo 
ptolomaico e copernicano, de Galileu (2004), 
mas nem tão irônico – e um livro de defesa – 
como os Principia: princípios matemáticos de 

filosofia natural, de Newton (1990), mas bem 
mais acessível. Darwin escreveu A origem das 
espécies na sua maturidade intelectual, muitos 
anos após ter viajado (1831-1836) no navio de 
pesquisa HMS Beagle pelo mundo todo. Na 
sua juventude, Darwin foi um pesquisador 
“viajante”, o que seguramente inspirou muitos 
que queriam ao mesmo tempo aprender uma 
nova disciplina e conhecer lugares, povos e 
culturas diferentes: foi e continua sendo um 
bom modelo para atrair jovens para a ciência, 
ao associar esta atividade intelectual a uma 
verdadeira aventura do pensamento.

Darwin nasceu de uma família perten-
cente à elite social e intelectual de sua época. 
Seu pai, Robert Darwin (1766-1848), era mé-
dico, mas a maior influência familiar que teve 
foi de seu avô, Erasmus Darwin (1731-1802), 
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que, além de também ser médico, foi um in-
ventor, um poeta e um investigador de espírito 
livre que por meio de seu livro Zoonomia, pu-
blicado em 1794, antecipou muitas das ideias 
evolucionárias. A leitura deste livro deve 
ter provocado um grande impacto no jovem  
Darwin e suas ideias devem ter adquirido gua-
rida na mente de Darwin de forma a amadure-
cerem e florescerem anos mais tarde. Darwin, 
influenciado pelo seu pai, estudou na universi-
dade inicialmente medicina e posteriormente 
teologia, mas sua paixão pela história natural 
e o seu método de trabalhar com a ciência ha-
veriam de se manifestar durante a célebre via-
gem no HMS Beagle, como é relatado em sua 
Autobiografia (Darwin, 2000): “A viagem 
no Beagle foi, sem dúvida, o acontecimento 
mais importante da minha vida e determinou 
toda a minha carreira”, pois criou o hábito de 
“aplicar uma industriosidade vigorosa e uma 
atenção concentrada em tudo aquilo que eu 
estivesse empenhado. Tudo o que pensava ou 
lia era diretamente relacionado com o que 
eu tinha visto e tinha probabilidade de ver. 
Mantive esse hábito mental durante os cinco 
anos de viagem. Essa formação me permitiu 
fazer o que fiz na ciência”. Este trecho revela 
o que é mais característico da sua metodologia 
de trabalho – observação experimental atenta, 
inclusive de detalhes, associada à capacidade 
de inter-relacionar fatos e conceitos que à pri-
meira vista não têm ligação – diferentemente, 
em certo sentido, do paradigma newtoniano 
forte na época e que valorizava as generali-
zações que poderiam ser demonstradas em-
piricamente e que produziam previsões que 
poderiam ser checadas (Santos, 2002).

As primeiras formulações da teria da 
evolução pela seleção natural ocorreram a 
Darwin em 1838. A força de suas conclusões 
se manifesta em seus célebres Cadernos de 
notas iniciados um ano antes. Dois exemplos 
retirados destes Cadernos demonstram isto: 
“A origem do homem foi demonstrada. A me-
tafísica deve progredir. Aquele que compreen-
der o babuíno contribuirá mais à Metafísica 
que Locke” e “O diabo, sob a forma de um 
babuíno, é nosso ancestral”.

A origem das espécies é um livro que 
após cerca de um século e meio de seu lança-

mento continua sendo um divisor de águas na 
história da ciência e seu impacto na sociedade 
pode ser comparado com o trabalho realizado 
por Copérnico e por Galileu que lograram re-
tirar a Terra do centro do universo (Sagan, 
2008). Darwin completou de certa forma este 
trabalho, retirando o homem do centro da his-
tória da vida na Terra! Se o antropocentrismo, 
na sua versão astronômica, foi derrubado por 
Copérnico e Galileu, na sua versão biológica 
foi derrubado por Darwin. De acordo com a 
evolução, a espécie humana é apenas mais 
uma dentre milhões de outras espécies, com 
uma adaptação bastante interessante (o cére-
bro bem desenvolvido), mas que, por exemplo, 
em certo sentido não pode ser considerada 
melhor adaptada à Terra do que as bactérias. 
Darwin evidencia a nossa animalidade quan-
do esclarece a nossa ancestralidade comum 
com os outros animais; ele procurou estudar 
e observar a natureza naquilo que unificava 
toda a diversidade biológica existente sobre a 
Terra, seguindo a tradição de filósofos gregos 
como Tales, Anaximandro, Anaxímenes e 
Demócrito (Mayr, 1998). A visão integra-
dora (Regner, 2006) e o poder explicativo 
para os fenômenos apresentados (Dupré, 
2006) possivelmente são as características 
mais fortes de todo o trabalho de Darwin, que 
sistematicamente tenta convencer o leitor de 
que a sua teoria da seleção natural é a melhor 
explicação para os fatos apresentados ao longo 
de seu livro (Junges, 2008).

Até hoje o darwinismo continua provo-
cando interpretações ideológicas equivocadas 
– haja vista o nazismo, o hipercapitalismo 
selvagem, o racismo e toda a sorte de tentati-
vas de determinismos biológicos – e reações 
de incompreensão religiosas – como parece 
demonstrado pelo incômodo que provoca em 
algumas denominações religiosas. Thomas 
Kuhn (1975), em seu A estrutura das revo-
luções científicas, já salientara a importância 
das quebras de paradigmas e das descontinui-
dades na história da ciência. Seguramente o 
trabalho de Darwin pode ser encarado como 
a grande mudança de paradigma que ocorreu 
na história da biologia e ele mesmo tinha no-
ção do caráter revolucionário de suas ideias: 
“quando as opiniões que expus nesta obra [...] 
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forem geralmente aceitas pelos naturalistas, 
podemos prever que se produzirá na história 
natural uma importante revolução”. Muitos 
autores consideram a evolução como sendo 
a ideia científica mais importante de todo a 
história da ciência. Alguns livros recentes têm 
salientado a sua importância na história da  
ciência. Charles Wynn e Arthur Wiggins 
(2002) classificam a teoria da evolução como 
uma das cinco maiores idéias da ciência em 
todos os tempos. Na mesma linha, David 
Brody e Arnold Brody (1999) incluem a evo-
lução como uma das sete maiores descobertas 
científicas da história.

A origem das espécies (Darwin, 
2003) é um documento ao mesmo tempo 
científico e de divulgação científica, ou seja, 
que tem como objetivo explicar, convencer e 
disseminar as ideias evolucionárias do autor. 
Seu nome original foi A origem das espécies 
por meio da seleção natural, ou a preserva-
ção das raças favorecidas na luta pela vida, 
posteriormente reduzido à parte inicial deste 
título - em inglês On the origin of species. 
Neste presente artigo, trabalharemos com a 
edição realizada pela editora Hemus, com 
tradução de Eduardo Fonseca.

A Academia Nacional de Ciências dos 
Estados Unidos definiu a noção de alfabeti-
zação científica da seguinte forma: “Alfabe-
tização científica é o conhecimento e a com-
preensão dos conceitos e processos científicos 
requeridos para a tomada de decisões pessoal, 
para a participação em assuntos cívicos e cul-
turais e para a produtividade econômica”. Pa-
ralelamente, nos últimos anos no mundo todo 
vem crescendo a importância dada à história 
da ciência no que diz respeito à estruturação de 
uma educação científica efetiva e significativa 
nas escolas de educação básica em geral (So-
lomon, 1992; Matthews, 1994). Parti-
cularmente, no que diz respeito às possibilida-
des de mudanças conceituais em estudantes, 
a História da Ciência se mostra como um 
terreno bastante fértil como é salientado por 
Jensen e Finley (1995). Assim sendo, pode-se 
afirmar que a história da ciência constitui-se 
em uma verdadeira “pedagogia da ciência” 
que permite tentar humanizar as ciências  
(Matthews, 1995) e compreender como 

outras gerações construíram o conhecimento 
científico acumulado até hoje. Usar a história 
da ciência para iluminar o ensino de discipli-
nas científicas (Bizzo, 1991) é uma estratégia 
de ensino que vem se ampliado no mundo 
todo e, no Brasil, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (Brasil, 1999) enfatizam explici-
tamente a importância da História da Ciência 
na educação básica dos jovens, pois ela permi-
te compreender a ciência como um processo 
histórico que se transforma continuamente e 
incorpora na nossa cultura. O conhecimento 
da obra de Darwin e do contexto histórico em 
que foi escrita é fundamental desta forma para 
a alfabetização científica de qualquer cidadão.

Ítalo Calvino (1993), em seu livro Por 
que ler os clássicos, afirma: “Os clássicos são 
livros que exercem uma influência particular 
quando se impõem como inesquecíveis e 
também quando se ocultam nas dobras da 
memória, mimetizando-se como inconscien-
te coletivo ou individual”. Calvino está se 
referindo aqui aos clássicos da literatura uni-
versal. Entretanto, o seu raciocínio vale tam-
bém para algumas obras científicas clássicas 
como A origem das espécies que provocam 
“incessantemente uma nuvem de discursos 
críticos sobre si, mas continuamente as re-
pele para longe” (Calvino, 1993). Assim 
sendo, é importante na formação científica 
dos cidadãos também ter acesso a trechos de 
livros e artigos originais que estejam dentre 
os clássicos da ciência.

A versão integral em inglês do livro A 
origem das espécies encontra-se à disposição 
de quem desejar consultá-la em alguns sítios 
na internet, como <http://www.literature.
org/authors/darwin-charles/the-origin-of-
species/>. Isto evidencia como o acesso aos 
documentos originais está tornando-se cada 
vez mais fácil. Obviamente, aqui no Brasil 
há a dificuldade da língua, mas isto também 
ocorre para os livros – em papel – em geral. 
Com o tempo, o acesso às traduções para o 
português dos textos originais com certeza 
será ampliado em nosso país.

Muitos autores têm sistematicamente 
salientado a importância do trabalho pedagó-
gico com textos originais e que estabeleceram 
novos paradigmas na ciência, em contraposi-
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ção ao uso exclusivo dos manuais científicos 
e dos livros didáticos. Estes últimos, muitas 
vezes, de forma a simplificar um determinado 
conteúdo, acabam sacrificando a compreensão 
do contexto histórico no qual uma determinada 
ideia surgiu e a compreensão do processo real 
de construção de novas teorias por parte dos 
cientistas ao longo da história, processo este 
que quase sempre está longe da linearidade 
ingênua dos manuais. Nas palavras de Thomas 
Kuhn: “As coleções de ‘textos originais’ têm 
um papel limitado na educação científica. 
Igualmente, o estudante de ciência não é en-
corajado a ler os clássicos de história do seu 
campo - obras onde poderia encontrar outras 
maneiras de olhar as questões discutidas nos 
textos, mas onde também poderia encontrar 
problemas, conceitos e soluções padronizadas 
que a sua futura profissão há muito pôs de lado 
e substituiu”. (Kuhn, 1974). Compreender o 
contexto no qual uma idéia científica desen-
volveu-se é uma necessidade se o objetivo for 
o de uma alfabetização científica efetiva: para 
isto, o contato direto com as fontes primárias 
– textos originais – é fundamental.

Em um trabalho pedagógico inicial com 
estudantes do Ensino Médio, é bastante razoá-
vel utilizar o último capítulo “Recapitulações e 
Conclusões” de A origem das espécies – que é 
claro, acessível e bastante elucidativo do estilo 
e das ideias de Darwin – como leitura por meio 
da qual os alunos poderão reconstruir a teoria 
da evolução a partir das palavras escritas pelo 
próprio autor. As obras de Darwin, em geral, 
devido ao seu estilo claro de escrever, são 
bastante acessíveis ao leitor mediano e podem 
desta forma ser indicadas como uma exce-
lente introdução às suas ideias; outros quatro 
livros de Darwin traduzidos para o português 
também podem ser utilizados com objetivos 
didáticos: Viagem de um naturalista ao redor 
do mundo, A expressão das emoções no ho-
mem e nos animais, A origem do homem e a 
seleção sexual e Autobiografia: 1809-1882.

Darwin concebeu a sua teoria da evolu-
ção pela seleção natural cerca de 20 anos antes 
da publicação de A origem das espécies. So-
mente resolveu publicar seu trabalho quando 
recebeu em 1858 um artigo escrito por Alfred 
Russel Wallace (1823-1913) e que tinha ideias 

muito próximas às suas. Se não publicasse sua 
teoria, isto poderia comprometer uma futura 
alegação de primazia sobre a teoria da evolu-
ção. Com certeza Darwin conhecia a polêmica 
sobre a invenção ou descoberta do cálculo 
diferencial e integral envolvendo Leibniz e 
Newton: este último, assim como Darwin, 
não publicou imediatamente suas ideias so-
bre o cálculo e teve que lidar posteriormente 
com uma contenda com Leibniz sobre quem 
dentre os dois teria criado a primeira versão 
do cálculo diferencial (Hellman, 1999).

A evolução – o eixo unificador de toda a 
biologia moderna – transformou a biologia de 
uma “coleção de objetos” em uma ciência no 
sentido estrito, articulando toda a imensa di-
versidade biológica existente na Terra. Para o 
geneticista Theodosius H. Dobzhansky (1900-
1975): “Nada na biologia faz sentido a não ser  
sob a luz da evolução” (Dobzhansky, 1973).

Darwin teve dois predecessores im-
portantes que o influenciaram: Jean-Baptiste 
Lamarck (1744-1829) e Charles Lyell (1797-
1875). À ideia de Lamarck de progressão 
como aperfeiçoamento – a partir da trans-
missão dos caracteres adquiridos – Darwin 
propôs a ideia de descendência com modifi-
cação; entretanto esta constatação não pode 
de maneira alguma desmerecer o papel justo 
de Lamarck de vanguardista das ideias sobre a 
evolução biológica. Adicionalmente, é impor-
tante salientar que outras formas de evolução, 
como a evolução cultural das sociedades em 
geral, são, para alguns autores, essencialmente 
lamarckianas, como, por exemplo, argumen-
ta Stephen Jay Gould (2001): “Contudo, a 
mudança cultural, de maneira oposta e ra-
dical, é potencialmente lamarckiana em seu 
mecanismo básico. Qualquer conhecimento 
cultural adquirido em uma geração pode 
passar diretamente para a seguinte pelo que 
chamamos, uma palavra muito nobre, edu-
cação”. Mesmo Darwin não pode rejeitar por 
completo as ideias de Lamarck, pois não co-
nhecia ainda a genética, ciência que explica a 
hereditariedade e a herança das características 
dos seres vivos e que só se estabeleceria após 
a divulgação dos trabalhos de Gregor Mendel 
(1822-1884). Darwin foi muito influenciado 
também pela proposta de Lyell (1997) de que 
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a superfície terrestre estaria se modificando 
vagarosamente devido a forças que exerceram 
e ainda exercem uma ação constante e gradual 
ao longo do tempo. Ele leu a principal obra 
de Lyell, Princípios de Geologia, durante a 
viagem no HMS Beagle. A própria constatação 
de Darwin de que no alto da cordilheira dos 
Andes existiam fósseis marinhos, levou-o a 
refletir que se a superfície terrestre está em 
lenta transformação, o mesmo poderia acon-
tecer com as formas de vida na Terra. Em seu 
diário da viagem no HMS Beagle – Viagem de 
um naturalista ao redor do mundo – Darwin 
afirma com convicção e ao mesmo tempo sur-
presa: “notei que em Valparaíso encontram-se 
conchas semelhantes numa altitude de 3900 
metros: quase não é possível duvidar-se de 
que essa grande elevação se tivesse proces-
sado no decurso de pequenos soerguimentos 
sucessivos, como o que se seguiu ou causou 
o terremoto deste ano, ao mesmo tempo que 
se operara pela elevação lenta imperceptível 
que deve certamente estar-se processando em 
algumas partes desta costa [do Chile]”.

2 ANÁLISE DA ARGUMENTAÇÃO E DO 
ESTILO USADOS EM 
“A ORIGEM DAS ESPÉCIES”

O primeiro parágrafo do livro A ori-
gem das espécies – na denominada Notícia 
histórica – inicia-se, com honestidade e 
sem preâmbulos, mostrando a polêmica em 
que seu livro adentraria-se: “Proponho-me 
noticiar a largos traços o progresso da opi-
nião referente à origem das espécies. Até há 
bem pouco tempo a maioria dos naturalistas 
admitia que as espécies eram produções 
imutáveis criadas separadamente. Nume-
rosos cientistas defenderam habilmente esta 
possibilidade. Outros, pelo contrário, admi-
tiam que as espécies provinham de formas 
preexistentes através de geração regular.” 
Mais à frente, no final da sua introdução, 
Darwin arremata deixando claro seu princi-
pal objetivo neste livro: “[...] vejo-me [...] 
forçado a sustentar que a opinião defendida 
pela maioria dos naturalistas, opinião que 
eu próprio partilhei, isto é, que cada espécie 

foi objeto de uma criação independente, é 
absolutamente errônea”.

Esta objetividade em ir diretamente ao 
ponto que é polêmico, logo no início da obra, 
também é encontrada em Galileu (2004) no 
seu Diálogo sobre os dois máximos sistemas 
do mundo ptolomaico e copernicano; Salviati 
abre a “Primeira Jornada” declarando: “Decidi-
mos ontem que hoje nos encontraríamos para 
discorrer, do modo mais distinto e particular 
que nos fosse possível, acerca das causas na-
turais e seus efeitos, que de uma e outra parte 
foram apresentadas até agora pelos defensores 
da posição aristotélica e ptolomaica, e pelos 
seguidores do sistema copernicano. E posto 
que Copérnico, ao colocar a Terra entre os 
corpos móveis do céu, acaba por fazê-la um 
globo similar a um planeta, será oportuno 
que o princípio de nossas considerações seja 
o de examinar qual e quanta é a força e a 
energia dos procedimentos peripatéticos no 
demonstrar como essa posição é totalmente 
impossível; visto que é necessário introduzir 
na natureza substâncias diferentes entre si, 
ou seja, a celeste e a elementar, aquela im-
passível e imortal, esta alterável e caduca. 
Deste argumento trata ele nos livros do Céu, 
insinuando-o num primeiro momento através 
de argumentos dependentes de alguns assuntos 
gerais, e confirmando-o depois com expe-
riências e demonstrações particulares. Eu, 
seguindo a mesma ordem, proporei e depois 
direi abertamente meu parecer, expondo-me 
a vossa crítica, e àquela do Sr. Simplício, tão 
destemido campeão e mantenedor da doutri-
na aristotélica.” Pode-se perceber que apesar 
da ponta de ironia sutil que se observa neste 
texto de Galileu, ele é também cuidadoso ao 
tomar partido – pelo menos inicialmente – de 
um dos lados da contenda devido ao contexto 
histórico da época.

Darwin começa o primeiro capítulo 
de seu livro tratando de um assunto que ao 
mesmo tempo era muito próximo de todos e 
muito bem conhecido por ele: “A variação das 
espécies no estado doméstico”. Darwin passou 
muito tempo trabalhando com pombos do-
mésticos e aqui então desfila um pouco de sua  
experiência e de suas conclusões no que diz 
respeito à seleção artificial, ou seja, a seleção 
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feita pelo homem deliberadamente sobre ani-
mais e plantas domésticos. Começar pelo que 
há de mais concreto para os potencias leitores 
desta obra demonstra a preocupação estratégica 
de Darwin de tentar elaborar um texto não her-
mético e de convencimento. Mas já no segundo 
capítulo de seu livro – intitulado “Variação no 
estado selvagem” – Darwin passa a analisar 
as transformações e a seleção que ocorrem na 
natureza livre de influências humanas.

Os capítulos de A origem das espécies 
são divididos por subtítulos em negrito que 
frequentemente são verdadeiras afirmações – 
ideias-força – acerca do tema que está sendo 
tratado. Esta é uma técnica de redação de 
texto jornalístico muito usada hoje nos meios 
de comunicação escritos – jornais e revistas – 
para prender a atenção do leitor, fazendo com 
que ele não disperse, por conceder uma maior 
fluidez à leitura. Este caráter jornalístico de A 
origem das espécies é mais uma evidência dos 
seus objetivos didáticos e de divulgação das 
ideias evolucionárias para uma ampla parcela 
da população. Aliás, também com este mesmo 
sentido, muitos capítulos apresentam também 
um resumo em seu final, organizando para o 
leitor as ideias e argumentos apresentados 
naquele espaço, facilitando e tornando menos 
árida a leitura do livro. Da mesma forma, 
todos os capítulos apresentam em seu início, 
logo abaixo do seu título, um pequeno sumá-
rio com as ideias básicas que serão discutidas 
no capítulo, preparando o leitor para a linha 
de argumentação que será desenvolvida. O 
capítulo IV, intitulado “A seleção natural ou 
a perseverança do mais capaz”, por exem-
plo, apresenta logo abaixo de seu título um 
detalhado e esclarecedor sumário: “A sele-
ção natural; comparação do seu poder com 
o poder seletivo do homem; sua influência 
sobre os caracteres de menor importância; 
sua influência em todas as idades e sobre os 
dois sexos. Seleção sexual. Circunstâncias 
favoráveis ou desfavoráveis para a seleção 
natural, tais como cruzamento, isolamento, 
número de indivíduos. Ação lenta. Extinção 
causada pela seleção natural. Extinção cau-
sada pela seleção natural. Divergência de 
caracteres nas suas relações com a diversi-
dade dos indivíduos de uma região limitada e 

com a aclimatação. Ação de seleção natural 
sobre os descendentes de um tipo comum 
resultando da divergência dos caracteres. A 
seleção natural explica o agrupamento de 
todos os seres organizados; a convergência 
dos caracteres; a multiplicação indefinida 
das espécies. Resumo.” Ao ler este sumário, 
o leitor pode de antemão ter ideia sobre os 
temas que encontrará nas próximas páginas, 
preparando-se melhor para a leitura. Com o 
mesmo objetivo de facilitar a leitura do livro, 
Darwin apresenta um derradeiro capítulo – 
logo após “Recapitulações e conclusões” – 
intitulado : “Glossário dos principais termos 
científicos empregados nesta obra”.

O capítulo IV – sobre a seleção na-
tural – contém o eixo da obra de Darwin: 
coerentemente é o segundo maior capítulo 
em extensão deste livro, só perdendo em ta-
manho para o que trata de uma série de temas 
que necessitam ser trabalhados em detalhes: 
“Afinidades mútuas dos seres organizados; 
morfologia; embriologia; órgãos rudimenta-
res.” De fato a teoria da evolução de Darwin 
é mais bem definida como “teoria da evolu-
ção pela seleção natural” (em contraposição 
à “teoria da evolução pelo uso e desuso” 
de Lamarck) de modo a salientar o caráter 
central que o conceito de seleção natural – e 
ao acaso – tem para a teoria como um todo. 
Sintomaticamente, Darwin se refere, neste 
livro, muito mais frequentemente à sua teoria 
como “teoria da seleção natural” do que como 
“teoria da evolução”.

No momento de explicar o fenômeno da 
seleção natural, Darwin utiliza-se de metáfo-
ras e de toda a sua capacidade literária para 
produzir um texto ao mesmo tempo claro e 
convincente: “Pode-se dizer, metaforicamen-
te, que a seleção natural procura, a cada 
instante e em todo o mundo, as variações 
mais sutis; repele as que são nocivas, con-
serva e acumula as que são úteis; trabalha 
em silêncio, insensivelmente, por toda parte 
e sempre, desde que se apresente a ocasião 
para melhorar os seres organizados relativa-
mente às suas condições de vida orgânicas 
e inorgânicas. Estas transformações lentas e 
progressivas fogem à nossa percepção [...]” 
Ao comparar a escala de tempo da vida de um 
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ser humano com a escala de tempo geológica 
da vida na Terra, Darwin chega a ser poético: 
“Os desejos e os esforços dos homens são va-
riáveis! A sua vida é tão curta! Como devem 
ser imperfeitos os resultados que ele obtém 
quando os compara àqueles que a natureza 
pode acumular durante prolongados perío-
dos geológicos!” Realmente enquanto que a 
vida de um ser humano, no limite, dura algo 
da ordem de um século (102 anos) e enquanto 
a duração da civilização humana tem durado 
alguns milênios (103 anos), a escala de tempo 
em que a evolução tem ocorrido em nosso 
planeta é de milhões (106 anos) ou mesmo de 
alguns bilhões de anos (109 anos).

Ao refletir sobre o tempo necessário 
para que a evolução ocorra, uma questão mal 
compreendida por muitos leigos ainda hoje, 
Darwin pondera antevendo o aparecimento 
de novas descobertas. De fato, um obstáculo 
à teoria de Darwin (Hellman, 1999) era 
a previsão feita em 1846 pelo físico William 
Thompson – que mais tarde foi elevado à 
nobreza com o título de Lorde Kelvin – de 
que a idade da Terra, a partir de cálculos 
termodinâmicos sobre o seu resfriamento ao 
longo dos tempos, seria de algo da ordem de 
centena de milhões de anos, um tempo muito 
exíguo para a ação da evolução. Darwin cor-
retamente apostou na precariedade científica 
desta previsão: “Quanto à objeção levantada 
por sir William Thompson, uma das mais 
sérias de todas (...) muitos cientistas estão 
dispostos a admitir que não temos conheci-
mento suficiente da constituição do universo 
e do interior da Terra para raciocinar com 
precisão sobre sua idade”. Somente a des-
coberta da radioatividade no final do século 
XIX permitiu corrigir o erro de Thompson 
e estimar a idade da Terra como sendo de 
cerca de 4,6 bilhões de anos, aproximada-
mente 10 vezes maior que a previsão com a 
qual Darwin teve que contra-argumentar. A 
questão da cronologia das eras terrestres era 
fundamental para a hipótese da evolução em 
contraposição à visão estática das sagradas 
escrituras: “A crença na imutabilidade das 
espécies era quase inevitável, tanto que se 
não atribuía à história da Terra senão uma 
duração muito curta [...]”. Aproximando-se 

do leitor, Darwin expõe a grandiosidade da 
quantia de um milhão de anos, incomensu-
rável ainda hoje para muitas pessoas: “O es-
pírito não pode conceber toda a significação 
deste termo: um milhão de anos, nem saberia, 
com efeito, adicionar nem perceber os efeitos 
completos de muitas variações pequenas, 
acumuladas durante um número quase in-
finito de gerações”. Carl Sagan (1998), em 
seu livro adequadamente intitulado Bilhões 
e bilhões explicita também a dificuldade de 
leigos em compreender grandes cifras.

Darwin traz seus adversários para 
dentro de seu livro, de forma a “dialogar” 
com eles de uma forma mais civilizada do 
que aconteceria nos embates acadêmicos 
da vida real na época, de certo modo como 
fez Galileu (2004) em seu Diálogo com o 
personagem Simplício, representante das 
ideias eclesiásticas. Quando ele afirma que 
“há, deve reconhecer-se, casos particulares 
difíceis que parecem contrários à teoria da 
seleção natural”, ele está tentando estabele-
cer um diálogo com seus interlocutores que 
ainda não estão convencidos a respeito da 
evolução. Didaticamente, ele faz, em mui-
tos momentos, o papel de promotor contra 
as suas próprias ideias, para poder contra-
argumentar livremente. O próprio título do 
capítulo VI – “Dificuldades surgidas contra a 
hipótese de descendência com modificações” 
– aponta neste sentido. Há de fato inúmeros 
trechos ao longo do livro em que ele apre-
senta muitos argumentos contrários às suas 
ideias. Em alguns trechos, Darwin tenta, de 
certo modo, até reconfortar psicologicamente 
aqueles leitores com dúvidas, afirmando que 
as dele também eram grandes e, portanto, 
se aproximando da posição de seu leitor e 
criando uma relação de semicumplicidade 
entre autor e leitor: “Muitas dúvidas se devem 
ter apresentado ao espírito do leitor antes de 
ter chegado a esta parte de meu trabalho. 
Umas são tão agudas, que ainda hoje não 
consigo pensar nelas sem me sentir um tanto 
acabrunhado; mas, tanto quanto posso ava-
liar, a maior parte são apenas aparentes, e 
quanto às dificuldades reais, não são, creio 
eu, funestas à hipótese que sustento.” Na 
mesma linha de defesa, de atacar a si mesmo, 
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Darwin afirma e contra-argumenta sem meias 
palavras: “Se eu chegasse a comprovar que 
existe um órgão complexo que não se forme 
por uma série de numerosas modificações 
graduais ligeiras, a minha teoria com certeza 
não encontraria defesa. Não encontrei caso 
algum semelhante.”

Alguns temas que ainda hoje siste-
maticamente permeiam o debate sobre a 
evolução, já tinham este papel durante o 
século XIX. É o caso da até hoje famosa 
discussão sobre a evolução do olho dos seres 
vivos (Dawkins, 2001) que aparece numa 
subseção iniciada com o sugestivo subtítulo 
“Órgãos bastante perfeitos e complexos”: 
“Parece impossível ou absurdo, reconheço-
o, supor que a seleção natural pudesse for-
mar a visão com as inimitáveis disposições 
que permitem ajustar o foco a diversas 
distâncias, admitir uma quantidade variá-
vel de luz e sanar as aberrações esféricas 
e cromáticas”. Neste momento, Darwin de 
novo se volta para o embate de Galileu, um 
paradigma para ele, refletindo também sobre 
as limitações do chamado senso comum: 
“Quando se afirmou, pela primeira vez, que 
o Sol é imóvel e que a Terra gira em torno 
dele, o senso comum da humanidade decla-
rou falsa a doutrina; porém sabe-se que o 
velho ditado: Vox populi, Vox Dei, não se 
aceita em matéria científica.” Assim, além 
das interpretações religiosas fundamentalis-
tas, Darwin tinha um acerto de contas a fazer 
também com o “senso comum” para poder 
convencer seu público leitor. E a sua linha de 
argumentação é de que existe um continuum 
de opções entre um olho desenvolvido e a 
ausência completa do olho; para isto ele cita 
o próprio Owen, para quem nos peixes e nos 
répteis “a série de graduações das estruturas 
dióptricas é considerável”. Mais à frente 
ele deixa este ponto mais claro: “O pensa-
mento de que a seleção natural conseguiu 
formar um órgão tão perfeito como o olho 
parece, naturalmente, fazer recuar o mais 
audaz; não há, contudo, impossibilidade 
alguma lógica para que a seleção natural, 
sendo dadas condições de vida diferentes, 
tenha conduzido um órgão a um grau de 
perfeição considerável, seja ele qual for, 

que tenha passado por uma longa série de 
complicações bastante vantajosas para o 
seu possuidor.”

O Capítulo VII – “Contestações di-
versas feitas à teoria da seleção natural” – é 
central no livro, pois nele Darwin procura 
responder às críticas mais fundamentadas 
à sua teoria – novamente aqui denominada 
“teoria da seleção natural” – apresentadas por 
cientistas da sua época: “Dedicarei este capí-
tulo ao exame das contestações que se opõem 
ao meu ponto de vista, o que poderá explicar 
algumas discussões anteriores; seria inútil 
examiná-las todas, porque, no número, mui-
tas originaram-se de autores que não se de-
ram ao cuidado de compreender o assunto.” 
Darwin deixa claro que não se preocupará 
com aqueles que – até hoje – adotam a postura 
de quem afirma: “não li e não gostei”. Veja-
mos então algumas das objeções levantadas 
por alguns naturalistas da época:

-	“Assim, um notável naturalista ale-
mão afirma que o ponto mais fraco da minha 
teoria está no fato de eu considerar todos os 
seres organizados como imperfeitos.”

-	“Um crítico afirmou ainda recente-
mente, ostentando grande exatidão matemáti-
ca, que a longevidade é de grande vantagem 
para as espécies, de modo que aquele que 
crê na seleção natural ‘deve dispor a sua 
árvore genealógica’ de modo que todos os 
descendentes apresentem uma longevidade 
maior que os seus ancestrais!”.

-	“Bronn [...] pergunta como, dado o 
princípio da seleção natural, pode uma varieda-
de viver lado a lado com a espécie-mãe? [...]”

-	“Uma objeção mais séria [...] é que 
muitos caracteres parecem não ser de ser-
ventia alguma aos seus possuidores, e não 
podem, consequentemente, ter dado lugar à 
seleção natural.”

Darwin responde pacientemente a to-
das elas e no fim conclui: “Eis os principais 
casos, escolhidos cuidadosamente por um 
hábil naturalista, para provar que a teoria 
da seleção natural é importante para explicar 
os estados nascentes das conformações úteis; 
espero ter comprovado, pelo debate, que, so-
bre este ponto, não pode haver dúvidas e que 
a contestação não tem fundamento.”
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A geologia tem caráter central na 
argumentação de Darwin ao longo de A ori-
gem das espécies. No capítulo X, intitulado 
“Insuficiência dos documentos geológicos”, 
Darwin argumenta sobre aquela que é para 
ele a objeção mais relevante às suas ideias: 
“A geologia não revela seguramente uma 
série orgânica bem graduada, e nisto é, 
talvez, que consiste a objeção mais séria 
que se pode opor à minha teoria. Creio que 
a explicação se encontra na extrema defici-
ência dos documentos geológicos”.

Algumas das intervenções do autor 
relacionam-se com discussões extremamente 
contemporâneas. Em um trecho do livro, 
Darwin discute a respeito de o que em nós é 
instintivo e hereditário – e do ponto de vista 
atual, genético – e o que em nós é adquirido 
por hábito e dependente do ambiente – e, do 
ponto de vista de nossa humanidade, cultu-
ral: “Se supusermos que um ato rotineiro se 
torna hereditário – o que frequentemente 
acontece – a semelhança do que era primi-
tivamente um hábito com o que á atualmente 
um instinto é tal que não se poderia distin-
gui-los um do outro. Se Mozart, ao invés de 
tocar cravo na idade de três anos com muito 
pouca prática, tivesse tocado uma ária sem 
a ter praticado, poder-se-ia dizer-se que 
tocava realmente por instinto. Mas seria um 
grave erro acreditar que a maior parte dos 
instintos foram adquiridos por hábito, numa 
geração, e transmitidos em seguida por here-
ditariedade às gerações seguintes. Pode-se 
demonstrar claramente que os instintos mais 
marcantes que conhecemos, os das abelhas 
e os de muitas formigas, por exemplo, não 
foram adquiridos pelo hábito.” A argumen-
tação neste trecho é, paradoxalmente, ao 
mesmo tempo precisa e plena de retórica.

Darwin aposta corretamente no desen-
volvimento da paleontologia e da astrono-
mia, que se realizou com grande intensidade 
no século XX. Ele prevê também o desenvol-
vimento da genética - “Um vasto campo de 
estudos e apenas trilhado será aberto sobre 
as causas e as leis da variabilidade” – e da 
geologia - “no decurso imenso de épocas 
remotas houve grandes emigrações nas di-
versas partes da Terra, devidas a numerosas 

alterações climatéricas e geológicas”. Mes-
mo sem conhecer os mecanismos genéticos 
pelos quais a hereditariedade atua, Darwin 
esperava que o tempo desse conta disto e 
chegou a argumentar, por analogia, que o 
próprio Newton – que postulara a Lei da 
Gravitação Universal – não podia mostrar 
realmente o que era a gravidade. Darwin 
é um otimista diante do desenvolvimento 
científico: “Entrevejo, num futuro remoto, 
caminhos abertos a pesquisas muito mais 
importantes ainda”.

Percebendo bem os pontos de sua 
teoria que seriam postos à prova pelos críti-
cos, Darwin resolve refutá-los em sua linha 
de argumentação salientando a sutileza de 
suas ideias e ao mesmo tempo a exiguidade 
das evidências experimentais na época. Os 
títulos de diversos capítulos de A origem 
das espécies evidenciam a importância de 
refutar os argumentos e as possíveis evidên-
cias contrárias à evolução: “Insuficiências 
dos documentos geológicos”, “Dificuldades 
surgidas contra a hipótese de descendência 
com modificações” e “Contestações diversas 
feitas à teoria da seleção natural”.

Um outro critério que define a argu-
mentação de Darwin é o da simplicidade das 
explicações, também conhecido como “na-
valha de Occam” (Hyman, 1973), devido 
ao monge franciscano William de Ockham 
(1285-1349), segundo o qual a pluralidade 
de explicações ou de causas não deve ser 
colocada sem necessidade (“Pluralitas non 
est ponenda sine neccesitate”). Darwin 
usando desta navalha argumenta: “Muitos 
cientistas afirmaram que é tão fácil acreditar 
na criação de centenas de milhões de seres 
como na criação de um só; porém em virtude 
do axioma filosófico de a menor ação, por 
Malpertuis, o espírito é levado mais volun-
tariamente a aceitar o menor número, e não 
podemos certamente crer que uma quanti-
dade inúmera de formas da mesma classe 
tenha sido criada com os sinais evidentes, 
mas ilusórios, da sua descendência de um 
mesmo antepassado”.

A cautela de Darwin em publicar A 
origem das espécies se deveu ao impacto de 
suas conclusões evolucionárias sobre o edifício 
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explicativo da natureza construído ao longo 
dos séculos pela Igreja. Por outro lado estas 
mesmas conclusões evolucionárias também 
foram – e ainda o são – interpretadas por 
muitos de forma a servir de legitimação para 
o sistema econômico capitalista ou mesmo 
para ideologias de extrema-direita. Existiram 
também tentativas de interpretação política das 
ideias darwinistas sob o ponto de vista de outras 
tendências políticas. Engels, por exemplo, 
na tentativa de legitimar cientificamente o 
marxismo, argumentou por analogia que 
assim como Darwin havia descoberto a lei 
do desenvolvimento da natureza orgânica, 
Marx descobrira a lei do desenvolvimento 
da história humana: a história humana, assim 
como a história natural, teria uma explicação 
científica! Bernard Cohen (1985) também 
relaciona o trabalho de Darwin ao trabalho 
de Marx: “We shall see that Karl Marx even 
foresaw an evolutionary history of technology 
or invention, in which Darwinian concepts 
introduced for animal organs would be used 
in analyzing the development of human tools” 
(“Nós veremos que Karl Marx até previu 
uma história evolucionária da tecnologia ou 
da invenção, na qual conceitos darwinianos 
introduzidos para órgãos animais seriam 
usados na análise do desenvolvimento das 
ferramentas humanas”).

Darwin não foi o primeiro a ter ideias 
evolutivas sobre a vida na Terra, como argu-
menta Stephen Jay Gould (1989): “Sabemos 
que a singularidade de Darwin não reside 
no seu apoio à ideia de evolução - inúmeros 
cientistas o precederam nesse aspecto”. O 
impacto de A origem das espécies se deve ao 
detalhamento experimental dos dados cientí-
ficos expostos por Darwin para fundamentar 
as suas teses – com o recebimento em 1864 
da medalha Copley, a mais alta comenda 
científica da época, seguiu-se o reconheci-
mento quase unânime do mundo científi-
co – e, sobretudo, à exposição da maneira 
pela qual o mecanismo da seleção natural 
viabilizava a evolução dos seres vivos. A 
aceitação científica rápida de sua teoria es-
teve obviamente relacionada ao clima fértil 
social, política e economicamente para que 
tais ideias vicejassem na época.

3 CONCLUSÕES

A teoria da evolução conferiu um caráter 
dinâmico à biologia. Sua base está assentada 
em uma espécie de trinômio: 1) produção de 
variação; 2) seleção natural; 3) transmissão 
hereditária. As mutações que produzem a 
variabilidade devem-se como sabemos hoje 
a eventos diversos, tais como a incidência de 
raios cósmicos sobre a face da Terra. A gené-
tica responsável pela transmissão hereditária 
está fundamentada nos trabalhos de Mendel 
e na estrutura do DNA que foi descoberta em 
meados do século XX. Darwin não teve acesso 
a nenhum destes conhecimentos em sua época. 
O eixo de sua argumentação concentrou-se na 
seleção natural e na forma como ela atua.

A extensão da obra, a variedade de 
exemplos, o estilo da escrita e o vigor dos ar-
gumentos nos mostram que A origem das espé-
cies foi cuidadosamente elaborada por Darwin 
que sabia bem o impacto social das hipóteses 
subjacentes. Michael Rose (2000) ressalta o es-
tilo didático de Darwin: “A Origem tornou-se 
um marco histórico: um livro que revolucionou 
um grande campo científico, mas que os leigos 
inteligentes podem ler com proveito. A Origem 
é notável porque expõe diretamente a estrutura 
de suas teses, e também pelo fato de que os 
pretensos adversários destas são despachados 
com refutações substantivas”.

A dificuldade em aceitar a evolução por 
parte de muitos, seguramente, não se deve à sua 
complexidade, já que a base da evolução por 
meio da seleção natural é lógica e simples, ba-
seando-se em duas premissas e uma conclusão 
(Gould, 1992): 1a premissa – os organismos 
variam e estas variações são herdadas pelos seus 
descendentes; 2a premissa – os organismos pro-
duzem uma quantidade de descendentes maior 
do que a quantidade de organismos que real-
mente pode sobreviver; conclusão – na média, 
os descendentes que herdaram variações que 
favorecem sua sobrevivência (Castañeda, 
1994) no meio ambiente em questão, sobre-
viverão por um maior tempo e se propagarão 
com maior intensidade. Em resumo: a seleção 
natural é o mecanismo básico que permite que 
a evolução de fato ocorra. Desta forma a teoria 
da evolução não é simplesmente uma teria do 
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“acaso”, um mito acalentado sobretudo pelos 
seus críticos (Dawkins, 2001).

Aproximadamente doze anos após o 
lançamento de A origem das espécies, Darwin 
publica em 1871 o seu livro A origem do homem 
e a seleção sexual abordando o “espinhoso” 
tema da aplicação da teoria da evolução para 
a nossa própria espécie humana e antecipando 
fatos sobre nossos ancestrais pré-humanos 
que só seriam comprovados no século XX. 
No final deste livro, mais particularmente no 
seu antepenúltimo parágrafo, Darwin cita seu 
primo Galton para sustentar ideias bastante 
próximas das propostas eugênicas (Bizzo, 
1987): “Deveria abster-se de casar todo 
aquele que não tiver como sustentar os filhos, 
deixando-lhes um legado de abjeta pobreza (...) 
se o prudente evita casar-se, enquanto que o 
imprudente se casa, os elementos inferiores da 
sociedade tenderão a suplantar seus melhores 
representantes (...) A competição entre os 
homens deve ser aberta, não se justificando 
impedir os mais capazes, por meio de leis ou 
de costumes, de serem mais bem sucedidos em 
deixar um maior número de descendentes” 
(Darwin, 2004). Ideias como estas, ao 
serem radicalizadas, serviram de legitimação 
ideológica pelas classes dominantes na sua 
época e posteriormente: a ideologia de que 
a seleção natural seria um modelo para a 
organização social – o darwinismo social e o 
hipercapitalismo – se disseminaria, infelizmente, 
ao longo do século XX pelo mundo afora. O 
nazismo bebeu também nesta fonte para tentar 
justificar-se e legitimar-se: basta lembrar que ao 
chegar ao poder, uma das primeiras decisões dos 
nazistas foi a de proibir casamento entre judeus 
e não judeus. A propósito, o capítulo quatro 
de A origem das espécies denominado por 
Darwin “A seleção natural ou a perseverança 
do mais capaz” contém a afirmação básica 
– um “mantra” tantas vezes repetido – que 
potencializou interpretações reducionistas 
quando foi aplicado às sociedades humanas.

A origem das espécies e todas as suas 
interpretações posteriores – equivocadas ou 
não – provocaram uma revolução científica 
(Zanetic, 1980): a explosão de discussões 
e os debates sobre a evolução demonstram a 
característica revolucionária da hipótese darwi-

nista de evolução pelo mecanismo da seleção 
natural. O fato de que até hoje estas discussões 
se mantêm nos mostra a vitalidade e a força 
das ideias contidas neste livro. Para Bernard 
Cohen (1985): “The darwinian revolution was 
probably the most significant revolution that 
ever occurred in the sciences, because its effects 
and influences were significant in many different 
areas of thought and belief” (“A revolução da-
rwiniana foi provavelmente a revolução mais 
significativa que já ocorreu nas ciências, porque 
seus efeitos e influências foram significativos em 
muitas áreas do pensamento e das crenças”). 
Uma piada famosa evidencia bem o impacto 
da teoria da evolução no pensamento de muitas 
pessoas. Consta que uma senhora inglesa do sé-
culo XIX, ao dar-se conta das consequências da 
teoria da evolução, teria afirmado ao seu marido: 
“Querido, vamos torcer para que as coisas que 
o senhor Darwin diz não sejam verdadeiras. 
Mas, se forem, vamos esperar que não caiam 
na boca do povo” (Zimmer, 2004). Não é sem 
espanto que o ensino da teoria da evolução foi, 
no passado, criminalizado em alguns estados 
dos EUA, coincidentemente nos estados de 
perfil mais religioso. Até hoje, as críticas à 
evolução são provenientes especialmente de 
grupos fundamentalistas da maioria das religi-
ões (Foley, 2003). Ensiná-la, como previu a 
senhora da piada, tornou-se de certa forma, um 
ato de subversão, neste contexto.

A teoria de Darwin é, a sua maneira, uma 
perigosa idéia, como sustenta Daniel Dennett 
(1999): “Quase ninguém é indiferente a 
Darwin, e nem deveria ser. A teoria darwiniana 
é uma teoria científica, e excelente, mas não 
é só isso. Os criacionistas que se opõem a ela 
tão acirradamente estão certos em um ponto: a 
perigosa ideia de Darwin vai muito mais fundo 
na estrutura de nossas crenças fundamentais 
do que muitos dos seus sofisticados apologistas 
já admitiram, mesmo para si próprios”. Assim 
sendo, Darwin até hoje, em pleno século XXI, 
causa em seus leitores diferentes reações. Suas 
ideias enfrentam simultaneamente concepções 
espontâneas – como as lamarckistas –, 
contraposições religiosas – como as concepções 
criacionistas e aquelas associadas ao “design 
inteligente” – e distorções políticas – como 
doutrinas de cunho nazista. Para melhor 
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fundamentar este embate, é necessário, desde 
cedo na educação básica das crianças e dos 
jovens, trabalhar o conceito de evolução 
como uma das ideias mais importantes da 
ciência moderna de modo a formar cidadãos 
realmente alfabetizados cientificamente. Em 
termos didáticos, seus livros, e particularmente 
A origem das espécies, se configuram como 
excelente ferramenta pedagógica para o 
ensino da teoria da evolução, visto que podem 
esclarecer as ideias básicas desta teoria e 
ao mesmo tempo atingir e discutir algumas 
concepções equivocadas acerca do tema.
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Redes neurais artificiais constituem um paradigma computacional inspirado na biologia. Mais 
especificamente, são modelos de processamento de informações que procuram se assemelhar 
em algumas características às células neurológicas, como no ajuste de seu comportamento 
através de um processo de aprendizagem. Com uma ampla variedade de aplicações na ciência 
e na indústria, as redes neurais artificiais são, em geral, simuladas em computador. Este 
trabalho descreve o projeto e a construção física de uma rede neural utilizando componentes 
elétricos simples e de baixo custo. Ao final do trabalho também é apresentada uma aplicação 
na qual se emprega o circuito elétrico proposto no reconhecimento de peras e maçãs.

Palavras-chave: Redes neurais artificiais. Construção em hardware. Reconhecimento de frutas.

Artificial neural networks compose a biological inspired computational paradigm. More 
precisely, they are information processing models which aim to reproduce some features of the 
neurological cells, as the adjustment of their behavior by a learning procedure. Artificial neural 
networks have been widely used in many applications in science and industry and they are usually 
simulated in computers. The present work describes the project of and the implementation of a 
neural network using simple and cheap electrical components. Also, at the end of the work, an 
application to pears and apples recognition is presented using the electronic circuit proposed.

Keywords: Artificial Neural Networks. Hardware implementation. Fruit recognition.

PROJETO E CONSTRUÇÃO DE UM CIRCUITO ELÉTRICO PARA 
A EXECUÇÃO DE REDES NEURAIS ARTIFICIAIS UTILIZANDO 

COMPONENTES ELETRÔNICOS DE BAIXO CUSTO

Miguel Angelo de Abreu de Sousa
Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia e Mestre em Engenharia Elétrica pela USP

1 INTRODUÇÃO

Tradicionalmente, os problemas aborda-
dos pela engenharia elétrica e de computação 
têm suas resoluções baseadas em uma descrição 
detalhada de seu procedimento de solução. Por 
exemplo, a programação de um software para 
o cálculo de média escolar consiste, em geral, 
na definição de todos os passos e cálculos 
envolvidos desde o recebimento dos dados de 
entrada até a produção da saída. A construção 
de um cronômetro – para usar um exemplo 
de projeto de hardware – utiliza associações 
de circuitos elétricos e conexões entre esses 
circuitos para determinar exatamente a saída 
do dispositivo com base em todos os possíveis 
padrões de entrada. As redes neurais artificiais 
constituem um dos poucos exemplos que se di-
ferenciam desse modelo e podem ser definidas 

como um modelo computacional inspirado no 
modo como os sistemas biológicos lidam com 
informações nervosas. Uma rede neural artifi-
cial é composta por elementos processadores 
simples, chamados neurônios, interligados por 
conexões, chamadas sinapses (neste trabalho 
o termo rede neural, ou simplesmente rede, é 
usado para se referir à rede neural artificial, ex-
ceto quando explicitado o contrário). Uma rede 
neural pode ser configurada para uma aplicação 
específica – como, por exemplo, a identificação 
de caracteres escritos à mão – através de um 
processo de aprendizagem, o qual envolve, 
assim como nos processos biológicos, o ajuste 
das sinapses de acordo com a exposição da rede 
a um conjunto de exemplos de treinamento. As-
sim, as redes neurais são encontradas em mui-
tas aplicações nas diferentes áreas de ciência  
e tecnologia, como no reconhecimento e classi-



73Sinergia, São Paulo, v. 10, n. 1, p. 72-79, jan./jun. 2009

Projeto e construção de um circuito elétrico para a execução de redes neurais artificiais utilizando componentes eletrônicos de baixo custo

Miguel Angelo de Abreu de Sousa

ficações de padrões ou no controle de atuadores 
elétricos industriais.

A estrutura natural de uma rede neural é 
essencialmente paralela, ou seja, as informações 
são processadas pelos diferentes neurônios 
simultaneamente para compor a saída da rede. 
Porém, devido à inexistência de um hardware 
simples com uma estrutura inteiramente para-
lela, as redes neurais têm sido simuladas em 
computador, isto é, executadas em máquinas 
sequenciais, suficientemente rápidas, de forma 
a apresentarem um comportamento final seme-
lhante à execução em paralelo da rede. Simula-
ção em software é uma ferramenta importante 
para esta área de pesquisa, principalmente no 
estudo do comportamento de novos modelos 
de redes neurais e no teste de protótipos para 
aplicações reais, contudo o desenvolvimento 
de um hardware que possibilite a execução das 
redes de forma direta permite explorar algumas 
vantagens relacionadas à portabilidade e à ve-
locidade de processamento. Pode-se exempli-
ficar a necessidade de uma alta velocidade de 
operação – obtida com as informações sendo 
processadas simultaneamente em todos os neu-
rônios, e não uma por vez, de forma sequencial 
– em aplicações de reconhecimento de imagens 
em movimento, como no trabalho de Moreno 
et al. (2008); e exemplificar a necessidade da 
portabilidade em aplicações embarcadas, como 
a robótica móvel (Sousa & Hirakawa, 
2005), que buscam a economia de bateria e a 
diminuição de peso e volume em suas compo-
sições, características que podem ser obtidas 
através da utilização de hardwares específicos 
em vez de micro-computadores gerais para a 
execução de suas funções.

Inserido em tal contexto de execução 
direta em hardware, este trabalho apresenta 
o projeto de um circuito elétrico de uma rede 
neural simples construída com componentes 
eletrônicos de baixo custo, e amplamente dis-
poníveis no mercado. Para alcançar tal objetivo, 
a continuação do trabalho está organizada da 
seguinte forma: descrevem-se, no próximo 
capítulo, os neurônios e a rede neural; depois, 
apresenta-se a proposta do projeto do circuito 
elétrico para execução direta da rede e, por 
último, relata-se uma aplicação desenvolvida 
com o projeto aqui exposto.

2 NEURÔNIOS E REDES NEURAIS 
ARTIFICIAIS

2.1 O neurônio biológico

Neurônios são células que compõem 
o sistema nervoso e que possuem algumas 
características em comum e outras caracte-
rísticas que os diferencia das demais células 
do organismo, como exemplifica o esquema 
básico do neurônio ilustrado na figura 1.

Entre as características comuns, os neurô-
nios têm um núcleo e um corpo celular, porém 
eles se diferenciam das outras células por pos-
suírem dendritos e axônios, e é através destes 
que ocorre o processo de comunicação entre os 
neurônios. Embora possa também receber sinais 
diretamente em seu núcleo, são os dendritos os 
principais terminais responsáveis pela recepção 
de informações nervosas vindas de outros neurô-
nios. O axônio de cada neurônio se ramifica em 
diversos terminais responsáveis por transmitir os 
impulsos nervosos para os neurônios seguintes. 
Essa interligação entre dendritos e axônios é 
chamada de sinapse. Uma das principais carac-
terísticas destas conexões é que nem todas as 
informações recebidas são transmitidas, pois, 
alguns sinais são aceitos e outros são refugados. 
Esta ocorrência é chamada de limiar de disparo 
do neurônio e é, possivelmente, o fator decisivo 
nas funções operadas pelo sistema nervoso cen-
tral do organismo (Perez, 1999).

2.2 O neurônio artificial

Inicialmente proposto em um artigo 
de 1943 escrito pelos americanos Warren 
McCulloth, neurofisiologista do MIT, e 
Walter Pitts, matemático da Universidade 

Figura 1: Neurônio biológico.
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de Illinois, o neurônio artifi cial possui um 
conjunto de entradas (em semelhança aos 
dendritos), uma saída (em semelhança ao 
axônio) e uma função não linear chamada de 
função de ativação (em semelhança ao limiar 
de disparo do neurônio biológico), como 
ilustrado na fi gura 2.

2.3 Rede Neural Perceptron

Uma rede neural composta por um 
único neurônio, como o exposto na subseção 
anterior, recebe o nome de Perceptron. O 
Perceptron pode ser considerado como fun-
damental, pois serve como base para diver-
sos outros tipos de redes neurais existentes. 
Devido a sua simplicidade, o Perceptron 
possui a vantagem de apresentar uma rápida 
execução do processamento de informações 
e, no entanto, possui um considerável poder 
de classifi cação de dados (GALLANT, 1994). 
Mais especifi camente, dadas as características 
de dois conjuntos distintos de entrada da rede 
que sejam linearmente separáveis (como no 
exemplo bidimensional apresentado na fi gura 
4), o Perceptron permite a aproximação de 
uma função limite entre estes dois conjuntos 
(como a reta apresentada na fi gura 5).

Figura 2: Neurônio artifi cial.

Figura 3: (a) Função degrau. (b) Função Sigmóide.

Figura 4: Conjuntos linearmente separáveis.

Existem diversos tipos de funções de 
ativação do neurônio, porém as duas fun-
ções mais utilizadas são a função degrau 
e a função sigmóide, exemplifi cadas, res-
pectivamente, pelas fi guras 3a e 3b e pelas 
equações 3 e 4.

(1)        u = ∑ wj xj
j =1

J

(2)        y = f (u)

O neurônio possui um conjunto de 
n entradas que recebem valores externos 
identifi cados por x1, x2,..., xn. Cada entrada 
é multiplicada por um valor específico 
de sua conexão. Este valor é chamado de 
peso e é identifi cado por w1, w2,..., wn. Os 
resultados dos produtos são somados e, ao 
valor fi nal da soma, é aplicada uma função 
não linear, chamada de função de ativação, 
produzindo, assim, o valor y de saída do 
neurônio. Matematicamente, a operação do 
neurônio pode ser descrita pelas equações 
1 e 2:
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As características dos dois conjuntos a 
serem separados devem ser escolhidas entre 
os atributos que permitam distingui-los e 
fi gurar como os valores x de entrada da rede 
neural. A identifi cação destes é apresentada 
pela rede como o seu valor de saída y e a 
aproximação da função de separação entre 
ambos é feita com o ajuste dos pesos w, atra-
vés de um processo chamado de treinamento.

O treinamento de uma rede neural é 
realizado com a apresentação à entrada da 
rede de uma série de exemplos pertencentes 
às classes de sua futura operação. Junto com 
as entradas, apresenta-se, também, a classe 
a qual cada um dos exemplos pertence. Um 
conjunto de regras, chamado de algoritmo 
de treinamento, ajusta os pesos das conexões 
da rede neural de forma que a sua saída se 
assemelhe à categoria de classifi cação.

Este processo que conforme o tipo de 
rede utilizada pode ter algumas alterações, 
é chamado de aprendizado da rede neural. 
Se os exemplos utilizados no treinamento 
forem escolhidos de maneira a representa-
rem as suas classes de forma adequada, a 
rede neural pode ser utilizada para processar 
informações inclusive de exemplos novos, 
ou seja, que não pertençam ao conjunto de 
treinamento original.

2.4 Rede Neural MLP

Existem conjuntos que não podem ser 
linearmente separados, como os apresentados 
na fi gura 6. Assim, redes neurais do tipo Per-
ceptron não podem ser usadas em aplicações 
de reconhecimento desses tipos de conjuntos, 

sendo necessário outro tipo de rede. O MLP 
(do inglês, “MultiLayer Perceptron”) pode ser 
utilizado para esse propósito e é composto por 
agrupamentos de Perceptrons chamados de 
camadas. O MLP é formado por três ou mais 
camadas de Perceptrons. A primeira é chama-
da de camada de entrada, a última, de camada 
de saída; as intermediárias, de camadas escon-
didas. Cada camada é conectada à seguinte e 
possui o mesmo padrão de conexão, conforme 
ilustrado no exemplo apresentado na fi gura 7.

Figura 5: Aproximação de uma função de separação.

Figura 7: Exemplo de uma rede neural MLP.

Figura 6: Conjuntos não separáveis linearmente.

A Figura 7 apresenta um exemplo de MLP 
com uma camada de entrada, duas intermediá-
rias, também chamadas de camadas escondidas, 
e uma de saída. Nesse exemplo, a camada de en-
trada é composta por dois neurônios; a primeira 
camada escondida é composta por três neurônios 
e a segunda por dois; por sua vez, a camada de 
saída apenas por um. Nota-se que, mesmo uma 
rede neural artificial que possua dezenas de 
neurônios, tem complexidade mínima quando 
comparada a uma rede neural natural, como o 
cérebro humano, por exemplo, que possui cerca 
de 100 bilhões de neurônios.

O processo de aprendizado do MLP é 
semelhante ao treinamento do Perceptron, apre-
sentado anteriormente, tendo os seus pesos ajus-
tados, camada a camada, iniciando pela camada 
de saída e regressando até a camada de entrada.
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3 O PROJETO DO CIRCUITO 
ELÉTRICO

O projeto elaborado (o qual foi desen-
volvido através do Programa de Iniciação 
Científica oferecido pelo Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de São 
Paulo – IFSP) permite a execução direta 
de redes neurais do tipo Perceptron com as 
seguintes características: possibilidade de 
até 20 entradas, função de ativação do tipo 
degrau e opção de seleção de pesos positivos, 
negativos ou nulos. O treinamento da rede é 
feito de forma off-line, isto é, via software e 
a configuração dos valores de pesos é feita 
através de um conjunto de chaves e trimpots. 
A visualização do resultado de saída da rede 
é feita por um LED de sinalização.

O diagrama de blocos do projeto está 
na figura 8 e o esquema elétrico correspon-
dente, na figura 9. Em seguida detalham-se 
os seus blocos constituintes.

Bloco Normalizador: A rede neural 
trabalha com o sistema de numeração bipolar 
em suas entradas, ou seja, os valores x1, x2,..., 
xn podem assumir apenas valores iguais a 
+ 1 e -1 (representados internamente pelas 

tensões +1V e -1V) entretanto, as aplicações 
conectadas à rede podem apresentar valores 
de tensão de saída diferentes de +1V e -1V, 
portanto é necessária a utilização deste bloco 
para realizar a conversão entre as tensões. 
O bloco utiliza cinco Circuitos Integrados 
(CIs) LM339, que são componentes que 
possuem quatro comparadores cada um. Os 
CIs comparam os valores de entrada com um 
valor de tensão de referência, por exemplo, 
0.5V. Valores inferiores a esse limite são 
convertidos em -1V e valores superiores, 
em +1V. Os valores máximos de tensão de 
entrada são ±18V, devido à limitação do 
componente LM339.

Bloco de pesos positivos, negativos e 
nulos: Este bloco é formado por dois con-
juntos de chaves. O primeiro grupo contém 
20 chaves, uma para cada entrada da rede, e 
é utilizado para atribuir pesos nulos às cone-
xões. Conexões com pesos zero não adicio-
nam nenhum valor à somatória do neurônio, 
independente de seu valor de entrada, sendo 
assim, este conjunto de chaves desconecta 
as conexões que apresentam pesos nulos 
do restante do circuito. O segundo conjunto 
também contém uma chave para cada entrada 
e é utilizado para separar conexões que pos-
suem pesos positivos das que possuem pesos 
negativos. Desta forma, todas as entradas que 
serão multiplicadas por pesos positivos são 
agrupadas em uma parte do subsequente do 
circuito e as entradas que serão multiplicadas 
por pesos negativos, em outra parte, também 
subsequente, do circuito.

Ajuste e soma dos pesos: as multipli-
cações das entradas por pesos positivos e por 
pesos negativos são realizadas em circuitos 
distintos, porém de configuração idêntica. 
Para esta operação utiliza-se um CI LM741 
configurado como amplificador inversor e 
um conjunto de trimpots, que são resistores 
variáveis. Nesta configuração, cada uma das 
entradas é multiplicada por um fator nume-
ricamente igual à relação entre o valor da 
resistência de realimentação e o valor da re-
sistência de conexão desta entrada, conforme 
a equação 5. Portanto, os pesos da rede neural 
(w1, w2,..., wn) podem ser ajustados alterando-
se o valor do trimpot correspondente.

Figura 8: Diagrama de blocos do projeto.
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Desta forma, a soma dos valores das 
entradas com pesos positivos, já multiplicados 
pelo valor de suas conexões, é obtida na saída 
de um dos circuitos, e a soma das entradas 
com pesos negativos, na saída do outro cir-
cuito, porém, devido ao uso do amplificador 
em configuração de inversão, ambos os va-
lores são apresentados com sinal numérico 
invertido. É com estes sinais invertidos que 
o próximo bloco opera.

Bloco da somatória final: Este bloco 
está conectado à saída dos dois blocos ante-
riores e, também como estes, utiliza um CI 
LM741, porém configurado como um circuito 
subtrator. O valor recepcionado da soma de 
pesos negativos é aplicado à entrada positiva 
do CI e o valor recepcionado da soma de 
pesos positivos, aplicado à entrada negativa 
do CI, produzindo, assim, a somatória final, 
conforme a equação 6.

SF = + (-SPn) - (-SPp) ->  SF = SPp - SPn   (6)

Bloco da função de ativação: o va-
lor da tensão de saída do bloco anterior é 
aplicado à base de um transistor polarizado 

para operar como chave: tensões positivas 
saturam o transistor, acendendo o LED de 
sinalização, tensões negativas cortam o 
transistor, apagando o LED, produzindo, 
assim, a função degrau do neurônio.

4 A APLICAÇÃO DESENVOLVIDA

A área de automação agrícola tem 
gerado diversos trabalhos em diferentes 
frentes de pesquisa. Entre estas, pode-se 
destacar os sistemas de reconhecimento 
e classificação de frutas, os quais têm o 
objetivo de possibilitar, por exemplo, a dis-

tinção de frutas (Cornelius; Kragic 
& Eklundh, 2005) ou até a extração de 
características de qualidade do alimento 
de forma automática (Saito et al., 2003). 
Neste contexto, desenvolveu-se uma aplica-
ção para o reconhecimento de peras e maçãs 
na qual se conectou um dispositivo sensor 
às vinte entradas disponíveis da rede neural 
projetada. Este dispositivo sensor consiste 
em um recipiente, de forma cúbica, o qual 
possui vinte LEDs distribuídos de forma 
equidistante em uma de suas faces e, na 
face oposta, alinhados com os emissores 
de luz, vinte fototransistores. As frutas são 
depositadas no recipiente de maneira que 
alguns dos sensores recebam a luz emiti-
da pelos LEDs e outros não, conforme o  
formato da fruta.

Figura 9: Esquema elétrico do projeto.

(5)
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Para esta aplicação utilizaram-se algu-
mas peras e maçãs posicionadas em pontos 
diferentes do dispositivo sensor para formar 
o conjunto de exemplos de aprendizado da 
rede neural e o software CONEB (Neto, 
2005) para realizar o processo de treinamen-
to (na presente proposta, como dito anterior-
mente, a fase de treinamento é feita de forma 
off-line). Adotou-se LED apagado para indi-
car o reconhecimento de pera e LED acesso 
para indicar o reconhecimento de maçãs e 
as resistências determinantes dos pesos das 
conexões foram ajustadas conforme o resul-
tado do processo de aprendizagem. Apenas 
para registro, o vetor de pesos empregado 
foi 2, 2, -1, -3, 2, 0, -8, 3, -2, -4, 2, 1, 3, 3, 
4, 2, 5, 1, -1, 0.

Este sistema foi testado com frutas dis-
tintas dos exemplos utilizados no conjunto 
de treinamento obtendo-se aproximadamente 
80% de acertos de classificação.

5 CONCLUSÃO

Redes neurais artificiais constituem 
um modelo computacional atrativo para as 

Figura 10: Aplicação no reconhecimento de peras e maçãs.

áreas de ciência e tecnologia, pois operam 
através de um processo de aprendizagem, ao 
invés da forma tradicional, que procura espe-
cificar inteiramente o problema e a sequência  
de passos para resolvê-lo. No entanto, a 
maioria das aplicações desenvolvidas simula 
as redes em computador. O presente trabalho 
descreveu o projeto e a construção de um 
hardware para a execução de redes neurais, 
inserido no contexto de que a execução direta 
da rede pode apresentar diversas vantagens. 
Embora a proposta constitua o projeto gené-
rico de uma rede neural do tipo Perceptron, 
apresentou-se, também, uma aplicação es-
pecífica simples para o reconhecimento de 
peras e maçãs com desempenho satisfatório. 
A rede neural artificial proposta tem a van-
tagem de utilizar, em sua construção, apenas 
componentes eletrônicos de baixo custo e 
grande oferta no mercado.
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